
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIV- N• 130 lERÇA-FEIRA, 3 DE Q{IT(J8RO DE 1989 BRASfuA-DF 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 143• SESSÃO, EM 2 
DE O<ITCIBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12~-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor Pre­
sidente da RepúbUca 

-No:> 208189 (no:> 587/89, i-ta origem). 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

-N" 210 a 218/89 (n" 564 a 572/89, 
na origem), de agradecimentos de comu­
nicações. 

1.2.2 -Oficio do Presidente da Câ­
mara dos Deputados 

- N• 2.101/89 (n' 1:710/89, na origem), 
encaminhando autógrafo de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.3- Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- NQ 94/89-DF, submetendo à delibe­
ração do Senado Federal o Projeto de Lei 
do DF no 59/89, que dispõe sobre a regula­
rização ou desconstituição de parcelamen­
tos urbanos implantados no territôrio do 
Distrito Federal sob a forma de loteamento 
ou condominios de fato. 

SUMÁRIO 
- Nçs 95 e 96/89-0F (n93 84 e 85/89, 

na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sanciOnados. 

1.2.4- Oficio do Sr._l' Seaetárlo 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhado-à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n? 40/89 
(n9 919/88;-n;:f Oflgein), que dispõe sobre 
o apolo às pessoas portadoras de deficiên­
cia, sua integração social, sobre a Coorde­
nãcioria Nadonal·para Integração da Pes­
soa Portadora de Deficiência (Corde), insti­
tui a tutela jurisdicional de interesses coleti­
vos ou -difusos dessas pessoas. disciplina 
a atuação do Ministério Público, define cri­
mes, e dá outras providências. 

-Projeto _de Lei da Câmara nç 41/89 
--ffi"1.454/89. na Casa de oriQêm), que alte-

ra a composição e a organização-Interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4' 
Região, cria cargos e dá outras providên­
cias. 

.:__Projeto de Decreto Legislativo n? 
41/89 (n9 5_5/89, na Cânlara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Estatuto e Pro­
tocolo do Centro Internacional de Enge­
nharia Genética e Biotecnologia - Ciegb, 
assinado pelo Brasil em 5 de maio de 
1986. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
42/89 (no 69/89, na Câmara dos Deputa-

dos), que aprova o-texto do Acordo Consti­
tutivo do Centro Latino-Americano de Ad­
ministração para o Desenvolvimento -
Oad, concluído em Caracas, ~m 30 de 
junho de 1972. 

-Projeto de Decreto Legislativo n<? 
43/89 (n9 70/89, na Câmara dos Deputa­
dos),_que aprova o texto do Acordo Básico­
de Cooperação Técnica, celebrado entre 
o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Govemo da República da Nicarágua, 
em 19 de abril de 1987. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
44/89 (n~ 8_6189, na Câmara dos Deputa­
dos). que aprova o texto do Convênio entre 
o Governo da República Federativa do Pa­
raguai para o Estabelecimento de u-m De­
pósito Franco no Porto de Rio Grande, fir­
ma~o em_BraSJ1ia,em21 dejulhoQe_198_7. 

~PrOjeto de Decreto Legislativo nQ 
45/89 (n9 88/89, na Cãmara dOs- DepUta­
dos), que_ aprova _o texto do Acordo de 
Cooperação Oentífica e Tecnoló_gi_ça en,tre 
o Governo da RepúblicaFederativadoBra­
sil e o Governo da Repúlbica Islâmica do 
Paquistão, celebrado em lslamabad, em 
19 de outubro de 1988. 

1.2.5 -Pareceres 

Referente às· seguintes matél-ias: 
-Projeto de Lei da Câmara n9 78186 

(n• 1.945/83, na origem), que inclui o fotó-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

grafo autônomo no Quadro de Atividades 
e Profissões a que se refere o art. 577 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vado pelo Decreto-Lei n<?_ 5.452, de 1? de 
maio de 1983. - - - --

-Projeto de Lei da Câinara n9 25/89 
(n9 2236/89, na origem}, que ãltera a reda­
ção do inciso I, alínea b, do art. 32 da 
Lei n~ 7.729, de 16 de janeiro de 1989, 
para incluir o Munidpio de José_ de Freitas 
na jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Teresina, Piauí. 

-Substitutivo ao Projeto de Lei do DF 
n9 29/89, que altera a estrutura da adminis­
traçllo do Distrito Federal, extingue órgãos 
e dá outras providências. 

1.2.6 - Comunicações da Presidên· 
da 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n" 59/89, lido ante· 
riormente. 

-Prazo para a tramitação do Projeto 
de Leí da Câmara n<> 40/89, lido anterior­
mente. 

-Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Decreto Legislativo n"s 42 
a 45/89, lidos anteriormente. 

1.2-7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 308/89, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que institui o cadastro naçion;;,l de 
infrações penais e dá outras providências. 

1.2.8- Oficio 

- N<> 64/89, do Presidente_ da_ Comissão 
de Constituição, Justiça e Odadania, co­
municando a rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n9 90/89, qtie estabelece nor­
mas para a criação e o funcionamento de 
Juntas de Conciliação e Julgamento. 

1.2.9 - Comunicação da PresJd~n­
da 

-Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da CãSa; para que o Projeto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIÃFICO 00 SENAOO FEOEIIAL 

DIA- 00 CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabll•do~de d• Meu do Seflado Federal 
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de Lei do Senado n~ 90/89, seja apreciado 
pelo Plenário. 

1.2.10- Comunicação 

Do Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Naciona1, soUcitando 
a prorrogação por mais 15 dias de prazo 
para apreciação dos Projetos de Decreto 
Legislativo n~28 a 35/89.-

1.2-11 - Ofidos 

-- N<> 16189, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n~ 56/89, que altera a redação do art 39 

da Lei n~> 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e -dá outras providên­
cias. 

- N~ 17/89, do Presjdente da Comissão 
de Assuntos Econômicos. comunicando 
a r~jeição do Projeto de Lei do Senado 
n9 73/89, que estabelece normas para a 
industrialização e a ·comercialização de 
substâncias minerais metálicas. 

- N" 18/89, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
no 86/89, que dá nova redação ao inciso 
V do art.4<> da Lei n94.595, de31 de dezem­
bro de 1964. 

- N9 19/89, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n<> 74/89, que altera a legislação do Impos­
to de Renda e dá outras providências. 

- N~' 4/89, do Presidente da Comissão 
de Rel"ações Exteriores e Defesa Nacional, 
Comunicando a rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n9 184/89, Que veda a reinação· 
de chefes de Missão Diplomática, de Diplo­
matas e de servidores de categoria funcio­
nal do ServiçO Exterior do Ministério das 
Relações Exteriores. 

1.2.12- Comunicação da Presi· 
dê nela 

--Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo 

da composiÇão da Casa, para que os_ PrOje­
tos de Lei do Senado n9" 56, 73, 7 4, 86 
e 184189, sejan1 apreciados peta Plenário. 

1.2.13- Requerimento 

- N9 524/89, de autoria do Senador Se-_ 
vero Gomes, solicitando ao Ministro da Fa­
-~enda informações sob.re o lançamento, 
no exterior, dos chamados exit bonus, vin­
culados à dívida externa brasileira. 

1.2.14- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 309/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dá nova redação ao dispositivo que men­
ciona do Código Eleitoral. 

1.2.15- Comunicações da Presi­
dênda 

-Recebimento da Mensagem n<> 
93/89-DF (n~ 82/89, na origem), encami­
nhando ao Senado Federal·as razões do 
veto total aposto ao Projeto de Lei do DF 
n"' 34/89, que dispõe sobre a regularização 
ou desconstituiç:ão de parcelamentos ur­
banos implantados no território do Distrito 
Federal, sob a forma de loteamento ou 
c.ondominios. 

-Referente ao tempo destinado aos 
oradores do Expediente da presente ses­
são, que será dedicado a homenagear o 
Dia Nacional do Verea~or. 

Oradores: 
SENADOR JOÃO CASTELO 
SE!YADOR MARCOS MENDONÇA 
O SR. PRESiDENTE- Fala associativa 

em nome da Mesa. 

1.2.16_- Comunicações da Presi­
dência 

-Recebimento do Oficio n~ 8!2'9/89 (n~ 
2.543/89, na origem), dO-Procurador da 
República Alcir Molina da Costa, enCami­
nhando solicitação de investigaçãd sobre 
a possível existência de uma conta secreta 
no Banco Di Roma em Luxemburgo, sob 
o n• 809842/02. -- · · -

-Transferência, para outra oporturi!da­
de, de homenagem ao jornalista Od Vare­
Ia. prevista para a sessão de amanhã. 
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1.3-0RDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à C6i1stituiçã0- ri<:> 

1, de 1989, de autoria do Senador JOO.o 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos esta.belecidos no § 
6" do art. 14, para desincompabbilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adiada nos termos regiM 
mentais. 

Projeto de Lei da Câmara n"75,de 1986-
(no:> 4.251/84, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao inciso In do art. 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n9 5A52, de 11 de 
maio de 1943. Dedarado prejudicado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara ri<:> 81, de 1986 
(n<:>4,818/84, na Casã de origem), que-in.-:­
troduz dois parágrafos aO arl 626 da CLT, 
fixando a competência dos sindicatos para 
exercer a fiscalização das normas de prote­
ção aO" trabalho. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara rf 84, de 1986 
(n9 4.799/84, na casa-de origem), que re­
duz o prazo para o pagamento de salários. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~86,-de 1986 
(n~ 2.388!83, na Casa de origem), que alte­
ra dispositivos da Consolidaçao das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 
5.452, de 1 o de maio de" 1943, para asSe­
gurar maior autonomia de trabalho aos 
membros das Comissões Internas de Pre­
venção de Acidentes - Cipa. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

1..3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

,-SENADOR HUMBERTO LUCENA -
-Escalada iriflacionária. -- -
- S1':NAlJOR JOÃO MENEZES- Im-
plantação -Ch -Projét.O Jabuti, destinado à 
produção de alumina, no Pará. MaJha ferro­
viária brasileira_ 

SENADOR RUY BACELAR - .Crise fi­
nanceira dª Petrobrás. 

OSR. PRESIDENTE- Presença na Ca­
sa de delegações ao 11 Encontro de Jorna­
listas dos P.a~eS;. de Ungua Portuguesa, 
que se realiza em Brasília. 

SENADOR EDISON LOBÃO - Bcias­
vindas às delegações de jornalistas estran­
geiros em visita ao Senado. Realizações 
do Governo Sarney no Estado de Alàgoas, 

-a propósito de declarações de apreço ao _ 
Maranhão feitas pelo Sr. Fernando Col1or, 
em ~omício poUtico naquele Estado. 

SENADOR JC/TAHV MAGALHÃES -
Reitera solicitação anterior _à Mesa, de Je~ 
vailtamento de matérias aprovada pelo Se­
nado e remetidas à Câmara. 

SENADOR OLAVO PIRES- Homena­
gem ao_s vereadores brasileiros e particu­

-- larmente de Rondônia. 
SENADOR ODACIR SOARES -umça­

mento, em Brasília, de livro do Senador 
Marco Madel, intitulado "Idéias Uberais e 
Realidade Brásileira". - -

SENADOR LOURNAL BAP1lSTA- Re­
latório das atividades do Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal - lbam, no 
ano de 1988. 

1.:,.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

- TérinfnO dó prazo, córil "apresentação 
de emendas aos_Projetos de Res_olução f1'?' 
6Í a 63/89. - · 

1.3.3- Designação da Ordem do 
~ da eróxlma ses~o 

1.4-ENCERRAMENTO _ 

-2 -DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

~ Dq S~. ~ella._dor Cid Sabóia de Carva­
lho, proferidos nas sessões de 26 e 
27-9-89. 

3-SECIUOTAAIA GERAL DA ME­
SA 

-Resenha das matérias apreciadas de 
19 a 31 de agosto de 1989. (Retificações) 

4- CONSELHO DES([PERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

-Ata da 100~ reunião. 

5- DIRETORIA GERAL DO SENA-
DO FEDERAL 

-Extrato de contrato n9 46/89 

6-ATA DE COMISSÃO 

7-MESA DIRETORA 

8- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PAI!11DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANEN.TES 

Ata da 143" Sessão, em 2 de outubro de 1989 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sou,sa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Leopoldo Peres- Odacir Soares- Olavo 
Pires --Alexandre Costa - Edi_son Lob~_o 
-João Lobo - Chagas Rodrigues - Mar­
condes Gadelha -Marco Maciel- ManSueto 
de Lavor - Lourival Baptista - Ruy Bacelar 
-Nelson Carneiro- Itamar Franco- Seve­
ro Gomes-Pompeu de Sousa -Melra Filho 
-Mendes Canale - Rachid Saldanha 'Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presenç_a acusa o compareci­
mento de 19 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

O sr:-P' Secretário Irá--proceder à leitUra 
do Expediente. -

É liciO o seguinte 

EXPEDIENTE 
M!'nsage!ls 

DO PRESIDENTE DA REPáBUCA 

Restitubldo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

ti' 208/89 (n' 587/89, na origem), de 28 
de setembro último, referente ao Projeto de 
Lei n~ 14, de 1989-CN, Que-autoriza o Poder 

-EXecutivo a abrir, ao Orçamento Fiscal aa 
União, créditos adicionais ·até o limite de NCz$ 
54.596.413,00. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .829, 
de 28 de setembro de 1989.) ---

De agradedmentos de comunicações: 

N~ 210/89 (n? 564/89, na origem), de 22 
de setembro último, referente à aprovaçáo da 
matéria constante da Mensagem da Presidên­
cia da República n9 301, de 1989. 

Nç 211/89 (n~ 565189,_ n.a origem), de 22 
de setembro último, referente à aprovação da 
matéria constante d"' Mensagem da Presidên­
cia da Repúbl!ca n9 437, de 1989. 
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N<:212/89 (n9 566/89 na orlgein)", de 22 de 
setembro último, referente_ à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República no' 302-e312, de 1989. 

N• 213/89 (n• 567/89, ria ori~gem) de 22 
de setembro último, referente à aprovação ·da 
matéria constante da Mensagem da Presidên­
cia da República n~ 339, de 1989. 

N~ 214/89 (n<:> 568/89, na origem, de 2-2 
de setembro último, referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República n~' 287 e_ 392, de_ 1989. 

N• 215/89 (n• 569/89, ná origem), de 22 ~ 
de setembro último, referente à aprovação-das 
matérias c-onstantes das Mensagens da Presi­
dência da República nos 163, de 1987, e 379, 
de 1989. · ~ 

N• 216/89 (n• 570/89,- na origem), de 22 
de setembro último, referente à aprovaÇão das -
matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República n705 243 e 436, de 1989. 

N~ 217/89 (n~ 57i/89, na origem), de 22 
de setembro último; referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República n..s 319 e 433, de -1989. 

N• 218/89 (n' 572/89, na origem); de 22 
de setembro último, referente à aprovação da 
matéria constante da mensagem da Presidên­
cia da República n~ 349, de 1989: 

Ofício 
DO PRESIDENTE DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 

Encaminha autógrafo de Projeto de LeJ 
sandonado: 

N9 2.101/89, de 27 de setembro último, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n" 9, ele 
1989 (n9 1.710/S9, naquela.êáSâ),-qlie~regiua- · 
menta o art. 159, inciso I, alínea c. da Consti­
tuição Federal, institui o FUndo cOristitudOnai 
de Financiamento do Norte- FNO, o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste 
- FNE e o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro Oeste - FCO e dá-Outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.827, 
de 27 de setembro de 1989.)_ 

Mensagens 
do Governador 
do Distrito Federal 

MENSAGEM N• 94, DE 1989-DF 
(N• 83/89-DF, na origem) 

Brasma, 29 de setembro de 1989_ 
Excelentíssimo Senhor Presidente do .Sena-:. 

do Federal, 
Tenho a grata satisfação de enc~minhar a 

Vossa Excelência, nos termos. da competência 
do Senado Federal no exercício das funções 
de Câmara Legislativa do Distrito Federal, con­
forme § 1 ~ do art 16 do Ato das Disposições 
Constitucionais TranSitórias e considerando o 
disposto no art.29 da Resoluçao no 157/88, 
dessa Casa, o projeto de lei que dispõe sobre 
a Regulamentação ou Desconstituição de Par­
celamentos Urbanos Implantados no Territó­
rio do Distrito Federal, sob a fonna de lotea­
mentos ou condomínios. 

O projeto tem por sucedâneo a Lei n'1 6. 766, 
de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre 
o parcelamento do solo urbano e dá outras 
providências, ressaltando-se a condição do 
Distrito federal que, pelo § 19-do art. 32 da 
Lei Maior, detém as competências legislativas 
reservadas aos Estados e MunicípioS. 

O Disti:itO-Eederal, com _o objetivo de orde­
nar o crescimento harmônico e raCional da 
população, para uma adequada prestação de 
serviços de uti(jdade pública e proteção do 
meio a-mbiente, zelando pelo cumprimento 
das normas legais e posturas municipais, vem 
travando, como é do conhecimento geral, in­
cessante_ combate ao retalhamento indiscri­
minado do seu solo, evidenciado através da 
cOnstitUIÇão _irregular de loteamentos e des­
membramentoS, á gi'aride maioria Íla zomi ru­
ral, mas Com finalidade urbana, seja para fins 
residenciais ou para instalação de sítios de 
recreio, cOmércio bi.i indústria. Muitos desses 
coin:o tentativà de burlar à obrigaÇão legal de 
respeito ao n16cfUlõ mínimo rural, ora fixado 
em 2h<), ãs-sum_em a forma de um -.. condo­
mínio horizontal", em que, diversamente da­
quele condomínio previsto pelo Código CIVil 
- cohdorrúnio pro imfjviso -·os "condômi­
nos" possuem árêas individuadas e divididas 
fisicamente, menores de 2ha, com ruas de 
acesso ficando em comunhão real apenas as 
áreas e equipamentos de uso geral dos mes­
mos. Tal figura não é prevista, igualmente, 
pela Lei Federal n9 4.591, de 16-12-64, qUe 
dispõ_e sobre o condomínio em ~dificações 
e incorporações imobiliárias, nem em qual­
quer outra legislação que trata o Direito Civil, 
esfera privativa da competência da União, con­
forme inciso I do art. 22 da Constl1uição Fe­
deral. 

Contudo, como sabiamente prevê a Lei n9 
6.766n9, em seu art. 40, esta Unidade da F e-

-deração, com crobjetivo de evitar lesão aos 
seus padrões de desenvolvimento urbano e _ 
na defesa dos direitos dos adquirentes, poderá 
pro111over a regularização daqueles parcela­
mentos"; desde que obedecidos os preceitos 
da lei federal em- referência e a regulamen­
tação local sobre a espécie ou a sua descons­
tituição, para aqueles que não se possam en­
quadrar dentro das exigências legais, inclusive 
de proteção ambiental. 

Eis o objetivo do projeto que ora subme­
temos à apreciação dessa Casa. 

Procura-se, com o mesmo, enfrentar-se si­
tuações de fato criadas no solo do território 
dq__Ois.tti_to federal com a formação de nú­
cleos urbanos ou de expansão urbana, para 
os quais urge que a administração adote uma 
posição definitiva, o que trará segurança aos 
cidadãos quanto às relações oriundas das par­
celas constituídas. Par;;~ ta_!_, a solução a ser_ 
dada, quer seja através da regularização do 
parcelamento, quer através de sua descons­
tituiçãci, deverá sempre ter por escOpo a legis­
lação específica fe_déral, conTo- seja _a Lei n9 
6.766rl9, as normas de proteçao-affiblenta!; 
o bem comum e a obediência às diretrizes 
governamentais, inclusive de natureza urba­
nística. 

o projeto, conforme se deç)i-eende do seu 
art 19, trata da questão de forma global, abran­
gendo todas as hipóteses de parcelamento 
havidos em seu solo, com finaltdade urbana, 
aí c-onsideradas quaisqueT diviSões inferiores 
a 2ha e mesmo aquelas com-área superior, 
mas que não sejam -reconhecidas pelo Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria (lncra) como integrantes de projetos rurais 
de colonização particular e que tenham desti­
nação meramente residencial ou para instala­
ção de sítios de recreio, comércio ou indústria. 
Não importa a foram assumida pelo parcela­
mento: loteamento, desmembramento ou 
"condomínio''. 

Para aqueles parcelamentos irregulares 
c.onstitüídos, que- tenham fins rurais, as medi­
das adequadas estão sendo tomadas em con­
junto com o Incra, obedecida a legislação- per­
tinente, inclusive o Estatuto da Terra e legisla­
ção complementar. 

Prevê, ainda, o § 1" do art 19 deste projeto, 
que serão considerados loteamentos_ ou con­
domínios já implantados no Distrito Federal, 
apenas os parcelamentos que já foram objeto 
de notificação pela Secretaria de Viação e 
Obras até a data da lei objeto deste projeto 
e aqueles que comprovadamente, em 
30-6~89, já J)OssUíam -existência de fato. 

o art. 2° trata da realização de cadastra­
m_ento desses ~rcelamentos pela Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano do Distrito Fe­
deral. 

-- Os arts. 3~ e 49 e5~ dispõem sobre_as neces­
sárias autorizações a serem dadas pelos ór­
gãos competentes para a regularização dos 
parcelamentos cadastradOs. 

A desconstituição dos parcelamentos exis­
tentes de fato, em decorrência de posiCiona­
mento desfavorável de qualquer órgão citado 
nos arts. anteriores, é tratada nos arts. 6~. 7o 
e 89 do Projeto. 

As obras necessárias à regularização do par­
celamento, cuja implantação haja sido aceita, 
estão previstas nos artigos 9~ e 11. 

O art. 12 atende às situações que exigirem 
desapropriação de área para a regularização 
do parcelamento dentro das exigências legais. 

A responsabilidade solidária do adquirente 
do lote com o proprietário das terras e o lotea­
dor, de que trata o art. 13_ do projeto, para 
ressarciamento ao Distrito Federal das_despe­
sas com a regularização, ê prevista em razão 
do benefício direto auferido pelo adquirente 
com a construção de vias de acesso, equipa­
mento urbanos e comunitários e destinação 
de espaços liVI:es, pelo Distrito Federal, e que 
seriam obrigação do loteador. Contra esse, 
os adquirentes têm ressalvado o direito de re­
gresso, caso sejam onerados. 

Tendo o responsável pelo parcelamento 
obrigação de proporcionar as obras de infra­
estrutura necessárias o que, inclusive, muitas 
vezes é prometido através de anúncios ao pú· 
blico, não seria justo excluí-las da obrigação 
solidária de ressarciamento ao Distrito Fede­
ral, pelas despesas realizadas com tal finali­
dade. 
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As proibições e sanções decorrentes, relati­
vas aos parcelamentos que não tenham obtido 
todas as licenças necessárias, constam dos 
artigos 15 e 16 do Projeto. 

Para detectar parcelamentos não autoriza­
dos, sem prejuízo de outras atribuições perti­
nentes, o art. 18 institui o Sistema Integrado 
de FiscaJização (SISIF), cujos agentes públicos 
deterão o poder de_ polícia. 

Fmalmente, o art. 19 operactonaliza a co­
brança das despesas efetuadas por esta Uni­
dade da Federação. 

A regu]arização ou desconstituição do par­
celamento estão regidas basicamente pela Lei 
n"' 6.766179 e demais legislação que dão com­
petência ao Distrito Federal e, pr!mordia1men­
te, pela Constituição Federal em vigor, em es­
pecial o inciso vm do art 29 que lhe outorga 
o direito-dever de "promover, no que couber, 
adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcela­
mento e da ocupação do solo wbano". 

Busca desta forma, 6 Distrito Federal, cum­
prir seu dever constitucional inalienável de or­
denar a ocupação do seu solo, com o objetivo 
de alcançar o interesse tanto da comunidade 
em geral, como daqueles que empregaram 
suas economias na compra de uma parcela 
de seu território e almejam uma solução à 
situação de fato em que se encontram. 

Assim sendo, submeto à apreciação dos 
digníssimos Senadores, o Projeto de· Lei em 
anexo, fruto do consenso da comissão por 
mim designada através do Decreto n1 11.816, 
de 15-9-89, que reuniu representantes da so­
ciedade e do Governo do Distrito Federal, s_oli­
citando urgência para sua apreciação, nos ter­
mos do artigo 4~ da Resolução n? 157/88.­
Wanderley Vai/im da SUva Governador do Dis­
trito Federal -Em eXerckio. 

PROJETO DE LEI DO DF N" 59, DE 1989 

Dispõe sobre a regularização ou -des­
constituiçio de parcelamentos urbanos 
implantados no territóriO do Distrito Fe­
deral sob a forma de JoteamehkJ ou con­
domÚ1/os de fato. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 Respeitados os dispositivos da Lei 

Federal n9 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
e demais normas constantes da legislação 
ambiental vigente, os parcelamentos para fins 
urbanos, constituídos sob a forma de lotea­
mentos ou condomínios de fato e já implan­
tados fisicamente no território do Distrito Fe­
deral, deverão obedecer às diretrizes estabe­
lecidas nesta lei. 

§ }9 Consideram-se loteamentos ou con­
domínios já implantados no território do Dis­
trito Federal, apenas os parcelamentos que 
foram objeto de notificaç~o pela Secretaria 
de Viação e Obras do Distrito Federal até a 
data desta lei e aqueles que, comprovadamen­
te, em 30-6-89, possuíam existência de fato, 
e que mediante requerimento dirigido à Secre­
taria de Desenvolvimento Urbano do DistritO 
Federal, anexaram a documentação compro­
batória da sua existência àquela data. 

§ zo;;- Para os efeitos desta lei, consideram­
se parcelamentos urbanos de fato os realiza­
dos em território do Distrito Federal, em área 
rural, que resu1tarem em parcelas inferiores 
a 2 (dois) hectares ou que tenham finalidade 
residencia1 ou de instalação de sítios de re­
creio, comércio ou indústria, quer assumam 
a Jorma de loteamentos, desmembramentos 
ou condomínios de fato. 

Art 2? - Os parcelamentos referidos no ar­
tigo anterior serão objeto de cadastramento 
na Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Distrito Federal. 

Art. 39 Inicialmente, cada parcelamento 
cadastrado será analisa.do pelo Instituto Nacio· 
nal de Colonização e Reforma Agrária-lncra, 
para efeito do dispostO no arti9o 53 da Lei 
n• 6.766 de 10-12-79. 

Art. 4 9 Na hipótese de anuência do lncra, 
quanto à alteração de uso do solo rural para 
fins urbanos, será o processo do respectivo 
parcelamento remetido à Secretaria do Meio 
Ambiente Ciência e Tecnologia - Sematec, 
para parecer conclusivo, nos termos da Lei 
n1 41, de 13-9-89, do Distrito Federal e demais 
normas ambientais em vigor. 

§ }9 Será obrigatória a audiência do Con­
selho de Política Ambiental do DF, previamen· 
te à manifestação da Sematec, que se pronun­
ciará sobre os aspectos de sua competência, 
à luz dos Relatórios de Impacto Ambiental­
RIMA, exigidos em relação às sub-bacias hi­
drográficas de interesse quanto aos parcela­
mentos ~ cu!so de regularização. 

§ 29 • Caso o parcelamento esteja locali­
zado nas Áreas de Proteção Ambiental de que 
trata o Decreto n9 88.940, de 7-11-83, serão 
ouvidos o InstitutO Brasileiro do Meio Ambien­
te e Recursos Renováveis - Ibama e a Com· 
panhia de Água e Esgotos de Brasília-Caesb. 

Art. 59 Com base nas autorizações de que_ 
tratam os artigos 3q e 4" desta lei, o Distrito 
Federal, através da Secretaria "de Desenvol­
vimento Urbano, analisará a viabilidade de im­
plantação definitiva dos parcelamentos cadas­
trados em função dos princípios e índices ur­
banísticos, inclusive para fins de prestação de 
serviços públicos e de utilidade pública, deven~ 
do haver, para tanto, audiência prévia das ~on­
cessionárias de serviços públicos, que se ma­
nifestarão sobre a viabilidade de atendimento 
aos parcelamentos sob exame. 

§ 11 A autorização a ser concedida pela 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano de­
penderá de prévia anuência do Conselho de 
Arquitetura, UrbanismO e Meio Ambiente do 
Distrito Federal-Cauma. 

§ 2° A regUlarização dos parcelamentos, 
cuja implantação definitiva seja autorizada na 
forma desta lei, a par da obediênda aos precei­
tos legais aplicáveis à espécie, em especial, 
às exigências desta lei e da Lei n" 6. 766n9, 
fica condicionada ao cumprimento das se­
guintes disposições: 

a) os·lofes ainda não vendidos na data des­
ta lei, não poder~o ter área inferior a' 500m'2; 

b) os lotes já comprovadamente vendidos, 
que tenham sua área definida por documentos 
hátJeis, inclusive convenções de condomínio, 

serão indivisíveis, mantendo-se a dimensão 
original. 

Art. 6? Negada a autorização de parcela­
mento cadastrado, por qualquer dos órgãos 
examinadores nas instâncias mencionadas 
nos artigos 3", 4"' e 59, _o Governo do Distrito 
Federal, pela Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, notificará os responsáveis pelo em­
preendimento para reconduzirem a área par­
celada ao statu quo ill1te, no prazo de 90 (no­
venta) dias, independentemente de responsa­
bilidades civll e penal cabíveis. 

Parágrafo único._ Quando a desconstitui­
ção envolver direito de terceiro, adquirente de 
parcela, caberá ao empreendedor arcar com 
os_ ônus c_orrespondentes. 

Art. 79 A desobediência ao artigo anterior 
constitui crime contra a administração públi­
ca, nos termos dos artigos 50, 51 e 52 da 
Lei n1 6.766, de-19~12-79, érínie de desObe­
diência, nos termos do artigo 330 do Código 
Penal e infração administrativa, nos termos 
do artigo 55, inciso X. da Lei n941, de 13-9-89, 
independentemente da incidência das demais 
sanções administrativas, cíveis e criminais ca­
bíveis. 

§ 19 Nos termos do artigo 319 do Código 
Pena1, constitui crime de prevaricação a falta 
de iniciativa das autoridades competentes pa­
ra a apuração dos crimes ou infrações men­
cionadas no caput deste artigo. 

§ 21 Paràtelamente às sanções penais, as 
autoridades mencionadas no parágrafo ante­
rior tornam-se civilmente responsáveis e soli- _ 
dárias àqueles que não atenderem às determi­
nações do artigo anterior. 

Art. 89 O Distrito Federal promoverá as 
medidas administrativas e judiciais necessá­
rias à desconstituição_do parcelamento desau­
torizado, ql.!ando não atendido o &;;posto no 
artigo 6~. cabendo_ ao empreendedor a respon­
sabGidade civil decorrente de direitos _de tercei­
ros adquirentes. 

Art. 9~ Os respohsáveis pelos parCela­
mentos cadastrados, cuja implantação defini­
tiva tenha sido objeto de aquiescência dos ór­
gãos mencionados nos artigos 39, 41 e 5~ desta 
Lei, serão notificados pela Secretaria de De­
senvolvimento Urbano do Distrito Federa] para 
que adotem as providéncias e executem as 
obras necessárias à respectiva regularização 
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a con­
tar da notificação. 

Art. 1 O. As notificações para desconstitui­
ção ou para regularização dos parcelamentos 
cadastrados serão realizadas na forma _do arti­
go 49 da Lei n~ 6.766, de 19~ 12-79 e mediante 
edital publicado_ no Diário Oficial do Distrito 
Federal e em jornal de grande circulação, para 
conhecimento, também, os adquirentes das 
parcelas. 

Art. 11. Decorrido o prazo fixado na notifi­
cação de que trata o artigo 9", do Distrito Fede­
ral fica autorizado a efetuar as obras neces­
sárias à regularização do parcelamento, nos 
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tennos do actigo40, e seguinte da Lei Federal 
n• 6.766, de 19-12-79. 

Parágrafo único. ApOs a· exeCUÇão- âãS 
ç.br~s-~e~das neste artigo ou aprovação da­
quelas de que trata o artigo 9~ desta Lei, pelo 
Distrito Federal, os adquirentes das parcelas 
terão o pr&o de 120 (cento e vinte) dias para 
proVidenciarem a regulariZa:ção das constru­
çóes·existentes junto à Administração Regio­
nal competente. 

Art 12. Nas desapropriações necessárias 
à regu]arização, o Distrito Pederal e~tuará o 
despOsito em juízo em conta bloqueada e po­
derá, mediante autorização judicial, proceder 
e: compensação das despesas efetuadas com 
a regularização. 

Art 13. Consideram-se respOnsáveis soli­
dários pelo ressarcimento das despesas de 
regularização, o loteador, o proprietáriO do ter­
reno e os adequirentes de lotes, na proporção 
da área de seus respectivos lotes e/ou frações 
tdeais, tendo estes últimos o direito de regres­
so contra o loteador. 

Art 14. Os lotes ou frações ideais não 
vendidos ficarão, a requerimento do Distrito 
Federal, bloqueados para suprir a área desti­
nada a sistemas de circulação, implantação 
de equipamentos urbanos e comunitários. 
bem como a espaços livres de uso público, 
de que trata o inciso I do art. 49 da Lei n? 
6.766!79. . 

Parágrafo único. Na hipÓtese de o em­
preendedor ou proprietário- do terreno parce­
lado possuir área ~ntigua ao parcelamento, 
ficará a mesma bloqueada para complemen­
tar a área necessária ao atendimento deste 
artigo. 

Art. 15. Ficam terminantemente proibi­
das, por constituírem crime contra a adminis­
tração pública, nos termos das disposições 
penais da lei n~ 6.766, de -19-12-79, os anún­
cios, propagandas ou_ divulgação a qualquer 
títuf6-dé-ql.JãiSq-uer projetos dé parcelamento 
do solo que não tenham obtido todas as licen­
ças necessárias do ponto de vista adminis­
trativo, sanitário-ambienta] ou que, nos termos 
desta Lei, estejam em procesSd de anáUse ou 
de desconstituiçáo. 

Art. _16. Fica proibido a venda das parce. 
las ou lotes, integrantes de parcelamentos não 
aprovados pelas autoridades competentes, 
mencionadas nesta Lei, bem como daqueles 
cujos processos estejam em fase de análise 
ou deS-<:.ontituição, sujeitando-se os infratores 
às sanções penaís e civis cabívcis. 

Pàrágrafo úniCo. Nos parcelamentos refe­
ridos neste artigo, fica, igualmente, proibkla 
a realização ou o início de quaisquer novas 
construções o que, se desobedecido, acarre­
tará a aplicação das sançó.es legais. 

Art 17. Não serão permitidas quaisquer 
medidas tendentes à implantaç-ão de novos 
parcelamentos do solo no Distrito Federal, 
promovidas por particulares, até a aprov<!!.ç~o 
do Plano Diretor do Distrito Federal. 

Art. 18. Para efeito de controle e fiscali­
zação do clisposto nesta Lei, fica instituído, 
no Distrito Federal, o Sistema Integrado de 

Fisc.::aUzáção (Sisif), coordenâdo pela Secre­
taria de Desenvolvimento Urbano, devendo 
dele, obrigatoriamente, fazer parte a Secretaria 
de Meio Ambiente, Gência' e Tecnologia-SE:­
matec, a Secretaria do Governo, através das 
Adrrunistrações Regionais, a Fundação z.oc­
botânica do Distrito FederaJ-FZDF, a Compa­
nhia ImobiUária de Brasília-Terracap, o Depar~ 
tamento de EstradaS de Radageffi~DER e, me­

__ diante convênio, o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária-Incr~ 

§ 1" Sem.prejuízodaCompetênciadeou­
tros agentes públicos, caberá também ao Sisif 
detectar a formação de parcelamentos não 
autorizadosA ª-dotando as providências neces­
Sárias à apuràção de infrações penais e admi­
nistrativas, bem como para re$pbnsabílização 
civil do Infrator. 

§ 29 Os .rigentes públicos pertencentes ao 
Sisif terão poder de polícia, sendo conside­
rados agentes públicos a serviço de vi,gllànda 
ambiental, a quem será devido todo o auxílio 
e coopeiãç!ó pof parte de seiVidor público 
civil e militar do Distrito Federal, para o cum­
primento desta Lei, sob pena de incorrer em 
crime de prevaricação. 

. . 

Art. 19. As despesas efetuadas pelo Dis­
trito Federal na execuçáo_ das atividades pre­
vistas nesta Le~ para regularização ou des­
constituição de loteamentos, quando não 
reembolsadas pelos responsáveis mencionà­
dos no art. 13, serão inscritas na dMda ativa 
do Distrito Federal e cobrados judicialmente. 

Art. 20 __ O Poder Executivo: d6 Distrito Fe­
deral, dentro de 30 (trinta) dias, regulamen­
tará, no que ~~u_ber, a pre~ente lei. 

Parágrafo único. O percentual de área ver­
de, as normas e os ínclices urbanísticos dos 
parcelamentos deverão constar de regula­
mentação a ser expedida pelo Poder Execu­
tivo, 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em 
contrárfo. 

Restituirú:lo· autOgrafas de prQ/etos de lei 
sancionados: 

N' 95/89-DF (n' 84/89, na origem), de 29 
de setembro últimoL relativa ao Projeto de Lei 
do DF n9 45, de 1989, que autOriza o Poder 
Execuliyo _a_ abrir créà1to_s adidona1s até o nmi­
te de NCz$ L5S.:843.000,00 (cento e cinqfrenta 
e- oito milhões, oltocentos e quarenta e três 
mü cruzados novos) e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 44, 
de 26 de setembro de 1989). 

N• 96/89-DF- (n•85/89, na origem); de 29 
de setembro último, relativa ao Projeto de lei 
do DF n9 35, de 1989, que altera denomi­
nações de unidades orgânicas da Secretaria 
de Segurança Pública do Distrito Federal e 
dá outras prOVidências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 45, 
de 29 de setembro de 1989). 

Ofício 
Do Sr. 1"' Secretário da Câmara dos De­

putados, encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos seguintes projetos: 

P~OJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•40,DE 1989 

(N• 919/88, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Disp6e_sobre o apoio às pessoas po.tta­
doras de deficiência, sua integração so­
cial, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da PeSS08 Portadora de Ddi· 
ciência (Corde), instituí a -tUtela jurísdí­
clonal de interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas. dlsdplína a atuação do 
Ministédo Público, define crimes, e d§ ou­
tras provfdênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 9 Ficam estabele<::idas normas ge­

rais que asseguram o pleno exerdcio dos direi­
tos índividuais e sociais das peSsoas porta­
doras de deficiência, e sua efetiva integração 
social, nos termos desta lei. 

§ 19 _Na aplica.ç:ão e lnterpreta.ç:ão desta 
lei, séão considerados os valores básicos da 
igualdade de tratamento e oportunidade, da 
justiça soda!, do respeito à dignidade da pes­
soa humana, do bem-estar, e outros, indica­
dos na Constituição ou justificados pelos prin-
clpfos gerais de direito. _ 

§ z~ As normas desta lei visam garantir 
às pess_oas portadoras de deficiência as ações 
governamentais necessárias ao seu cumpri­
mento e das demais disposições constitucio­
nais e legais que lhes concemem, afastadas 
as discriminações e os preconceitos de qual· 
quer espécie, e entendida a matéria como 
obrigação nacional a cargo do Poder Públi~o 
e ela sociedade. 

Art 2q A.J:; Poder Públitc e-se-us--órg:ãoo 
cabe ass_egurar às pessoas portadoras de defi~ 
ciência o pleno exercício de seus direitos bási~ 
cos, indusive dos direitos à educação, à saúde, 
ao trabalho, ao late-r, à Previdência Social, ao 
arnParo à infância e à maternidade, e de outros 
que deCorrentes da ConStitUiÇã-o e -das lelS, 
propiciem seu bem~estar pessoal. sacia] e eco~ 
n6mico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido 
no caput deste artigo, os órgãos e entidades 
da administração direta e indireta devem dls~ 
pensar, no âmbito de sua competência e final i· 
da de, aos assuntos objeto desta lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, 
sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

l-na área da educação: 
_ a) a inclusão, no sistema educacional, da 

Educação Especial como modalidade educa~ 
tiva que abranja a educação precoce, a pré-es­
colar, as de 1, e 2;- graus, a supletiva, a habili· 
tação e reabilitação profissionais, com currícu­
los, etapas e exigências de diplomação pró­
prios; 

b) a inserção, no referido sistema educa­
danai, das escolas especiais, privadas e pú­
blicas; 
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c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educa­
ção Especial em estabelecimentos públicos 
de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de progra­
mas de Educação Espedal a nível pré-escolar 
e escolar, em unidades hospitalares e congê­
neres nas quais estejam internados, por prazo 
igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiênda; · 

e) o acesso de alunos portadores de defi­
ciência aos benefícios conferidos aos demais 
educandos, inclusive material escolar, meren­
da escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regu­
lares de estabelecimentos públicos e particu­
lares de pessoas portadoras de deficiência ca­
pazes de se integrarem no sistema regular de 
ensino; 
n- na área da saúde: 
a) a promoção de ações preventivas, como 

as referentes ao planejamento familiar, ao 
aconselhamento genético, ao acompanha­
mento da gravidez, do parto e do puerpério, 
à nutrição da muJher e da criança, à identifi­
cação e ao controle da gestante e do feto 
de alto risco, à imunização, às· doenças do 
metabolismo e seu diagnóstico e ao encami­
nhamento precose de outras doenças causa­
doras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas espe­
ciais de prevenção de acidentes do trabalho 
e de trânsito, e de tratamento adequado a suas 
vítimaS; 

c) a criação de uma rede de serviços espe­
cializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas porta­
doras de deficiência aos estabelecimentos de 
saúde públicos e privados, e de seu adequado 
tratamento neles, sob normas técnicas e pa­
drões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de 
saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saú­
de voltados para as pessoas portadoras de 
defictência, desenvolvidos com a participação 
da sociedade e que lhes ensejem a integração 
social; 

81-na área da formação profissional e do 
trabalho: -' 

a) o apoio governamental à formação pro­
fissional, à orientação profissionaJ, e a garantia 
de acesso aos serviços concernentes, inclusive 
aos cursos regulares voltados à formação pro­
fissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao 
surgimento e à manutenção de empregos, in­
clusive de tempo parcial, destinados às pes­
soas portadoras de deficiência que não te­
nham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propi­
ciem a inserção, nos setores público e privado, 
de pessoas portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação especffica que 
discipline a reserva de mercado de trabalho, 
em favor das pessoas portadoras de deficiên­
cia, nas entidades da Administração Pública 
e do setor privado, e que regulamente a orga­
nização de oficinas e congêneres integradas 

ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; _ 

IV- na área de recursos humanos: 
a) a formação de professores de nível mé­

dio para a Educaçllo Especial, de técnicos 
de nível médio especializados na habmtação 
e reabilitação, e de instrutores para formação 
profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos 
humanos que, nas diversas áreas de conheci­
mento, lndusive de nível superior, atendam 
à demanda e às necessidades reais das pes­
soas portadoras de deficiência; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvol­
vimento tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento relacionadas com a pessoa 
portadora de deficiência; 
V- na área das edificações: 
a) a adoção e a efetiva execução de nonnas 

que garantam a funcione~lidade das edifica­
ções e vias públicas, que evitem ou removam 
os óbices às pessoas portadoras de deficiên­
cia, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art 3" As ações civis públicas destinadas 
à proteção de interesses coletivos ou difusos 
das pessoas portadoras de deficiência pode­
rão ser propostas pelo Ministério Público, pela 
União, Estados, Munidpios e Distrito FederaJ; 
por ass_oCJação c:onstitufda há mais de 1 (um) 
ano, nos termosda lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia 
mista que inclua, entre suas finalidades institu­
cionais, a proteção das pessoas portadoras 
de deficiência. 

§ 19 Parei instruir a -iniciaJ, o interessado 
pciderá requerér às autOridades competentes 
as certidões e informações que julgar neces­
sárias. 

§ 29 As certidões e infÕfffiações a que se 
refere o parágrafo anterior deverão ser forne­
cidas dentro de 15- (quinze) dias da entrega, 
sob recibo, dos respeçtivos requerimentos, e 
só poderão ser utilizadas t:)ara a instrução da 
ação-civil. 

§ 39 Somente nos casos em que o inte­
resse público, devid~mente justificado, impu­
ser sigilo, poderá ser negada certidão ou Infor­
mação. 

§ 4? Ocorrendo a hipótese do parágrafo 
anterior, a ação poderá ser proposta desacom­
panhada das certidões ou informaçõ_es nega­
das, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos 
~do indeferimento, e, salvo quando se tratar 
de razão de segurança nacional, requisitar 
wnas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, qt,~e cessará 
com o trânsito em julgaclo da sentença. 

§ 5" Fica facultado aos demals legitima­
dos ativos habilitarem-se como litisconsortes -
nas ações propostas por qualquer deles. 

§ 6~ Em caso de desistência Ou abando­
no da ação, qualquer dos co-legitimados pode 
assumli ã titularidade ativa. 

Art. 4o A sentença terá eficácia de coisa 
julgada oponível erga omnes, exceto no caso 
de haver sido a ação julgada improcedente 
por deficiência de prova, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra 

àção com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova. 

§ 19 A sentença que ç:onduir pela carên­
cia ou pela improcedência da ação fica sujeita 
ao duplo grau de jurísdição, não prod~ind() 
efeito senâÇl depois de confirmada pelo tribu­
nal. 

§ 29 Das senterlças e decisões proferidas 
contra o autor da ação e suscetíveis de recur­
so, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, 
inclusive o Ministério Público. 

Art 5" O Ministério Público intervirá obri­
gatoriamente nas ações públicas, coletivas ou 
individuais, em que se discutam interess_es re­
lacionados a ~eficiência das pessoas. 

Art. 69 O foünistério Público poderá instau­
rar, sob sua presidência, inquérito civil, ou re­
quisitar, de qualquer pessoa f"tSica ou jurídicll. 
pública ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, 
não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 19 Esgotadas s diligências, caso se con­
ve_flça o órglio do Ministério Público da inexis­
tência de elementos para a propositura de 
ação civil, promoverá fundamentadamente o 
arquivamento do inquérito civil ou das peças 
informativas. Neste caso, deverá remeter a ree­
xame os autos ou as respectivas peças, em 
3 (três) dias, ao Conselho Superior do Minis­
té-rio Público, que os examinará, deliberando 
a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 29 Se a promoção do arquivamento for 
reformada, o Conselho Superior do Ministério 
Público designará desde logo outro órgão do 
Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7o Aplicam-se à ação civil pública pre­
vista nesta lei, no que couber, os dispositivos 
da lei n9 7.347, de24 de julho de 1985. 

Art & Constitui _crime punível com reclu­
são de 1 (um) .:;3_ 4 (_quatro) anos, e multa: 

1-recusar, suspender, procrastinar, cance­
lar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição 
de aluno em estabelecimento de ensino de 
qualquer curso bu-·grau, pUblico ou privado, 
por motivos derivados da deficiência que por• 
ta· 

IT-obstar, sem justa causa, o acesso de 
alguém a qualquer cargo público, por motivos 
derivados de sua deficiência; 

IIJ- negar, sem justa causa, a alguém, por 
motivos derivados de sua deficiência, empre­
go ou trabalho; 

lV-recusar, retardar ou dificultar interna­
ç!o ou deiXar de prestar assistência médico­

. hospitalar e ambulatorial, quando posslvel, a 
pessoa portadora de deficiência; 

V -deixar de cumprir, retardar ou frustrar, 
_sem justo motivo, a execução de ordem judi­
cial expedida na ação civil a que alude esta 
lei; 

VI- recusar, retardar ou omitir dados técni­
cos indispensáveis à propositura da ação eM! 
objeto desta lei, quando requisitados pelo Mi­
nistério Público. 

Art. 99 A Administração Pública Federal 
conferirá aos assuil.tos relatiVOs às pessoas 
portadoras de deficiência tratamento prioritá­
rio e apropriado, para que lhes seja efetiva­
mente ensejado o pleno exercício de seus di-
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reitos individuais e sociais. bem como sua 
completa integração social. 

§ 19 Os assuntos a que alude este artigo 
serão objeto de ação, coordenada e integrada, 
dos órgãos da Administração Pública Federal, 
e incluir-se-ão em Política Nacional para a Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, pro­
gramas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2~> Ter-se-ão com::> Integrantes da Ad­
minístração Pública Federal, para os fins desta 
lei, além dos órgãos públlcos, das autarquias, 
das empresas-públicas e s_ociedades de eco­
nomia mista, as (espectivas subsidiárias e as 
fundações públicas. 

Art. 1 O. A coordenação superior dos as-­
suntos, ações governamentais e medidas, re­
ferentes às pessoas portadoras de deficiência, 
incumbirá a órgão subordina"do à Presidência 
da República, dotado de autonomia adminis­
trativa e financeira, ao qual serão destinados 
recursos orçamentários específicos. 

Parágrafo único~ À autoridade encarrega­
da da coordenação superior mencionada no 
caput deste artigo caberá, principalmente, pro­
por ao Presidente da República a Política Na­
cional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, seus planos, programas e pro­
jetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos 
demais órgãos da Administração Pública Fe­
deral. 

Art. 11. Fica reestruturada, como órgão -
autônomo, nos termos do artigo anterior, a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde. 

§ 19 A Corde será dirigida por 1 (um) 
Coordenador, com prerrogativas de Ministro 
de Estado, nomeado dentre pessoas com ex­
periência no trato dos assuntos sociais e ati­
nentes às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 29 O Coordenador contará cOm 3 (três) 
Coordenadores-Acljuntos, 4 (quatro) Coorde­
nadores de Programa e 8_ (oito) Assessores, 
nomeados em comissão, sob indicação do 
titular da Corde. 

§ 39 A Corde terá, tani.bén1-, servidores ti­
tulares de Funções de Assessoramento Supe­
rior (FAS) e outros requisitados a órgãos e 
entidades da Administração Federal. 

§ 49 ACordepoderácontratar,portempo 
ou tarefa determinados, especialistas para 
atender necessidade temporária de excepcio­
nal interesse público. 

Art. 12. Compete à Corde: 
1-coordenar as ações governamentais e 

medidas que se refiram às pessoas portadoras 
de deficiência; 
n- elaborar os planos, programas e proje­

tos subsumidos na Política Nacional para a 
Integração de Pessoa Portadora de Defidên­
cia, bem como propor as providências neces­
sárias a sua completa implantação e seu ade­
quado desenvolvimento, indusive as pertinen­
tes a recursos e· as de caráter legislativo; 

m -acompanhar e orientar a execuç~o. pe· 
la Administração PúbHca Federal, dos planos.. 
programas e projetos mencionados no inciso 
anterior; 

IV- manifestar-se sobre a adequação à Po­
lítica Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência dos projetos federais 
a ela conexos, antes da liberação dos recursos 
respectivos; 

V- manter, com os Estados1 Municípios, 
TerritórioS, o-Distrito Federal, e o Ministério 
Público, estreito relacionamento, objetivando 
a concorrência de ações destinadas à integra­
ção soda! das pessoas portadoras de defi­
ciência; 

VI- provocar a iniciativa do Ministério Pú­
blico, ministrando-lhe informações sobre fatos 
que constituam objeto da ação civil de que 
trata esta lei, e indicando-lhe os elementos 
de convicção; 

VIl- emitir opinião sobre os acordos, con­
tratos _ou convênios fumados pelos demais 
ór9"ãos da Administração Pública federal, no 
âmbito da Política Nacional para a Integração 
da Pessoa PortadQra de Deficiência; 

VIII- promover e incentivar a divulgação 
e o debate das questões concernentes à pes­
soa portadora de deficiência, viSando à cons­
cientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos pla­
nos, programas e projetos a seu cargo, deverá 
a Cor de recolher, sempre que possível, a opi­
nião das pessoas e entidades interessadas, 
bem como considerar a necessidade de efeti­
vo apoio aos entes particulares voltados para 
a integração social das pessoas portadoras 
de deficiência. 

Art. 13. A Corde contará com o assesso­
ramento 4e órgãO cOlegiado, o Conselho Con­
sultivo da COOrdenadoria Nacional para Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

§ 19 A composição e o funcionamento_ do 
Conselho Consultivo da Corde serãO discipli­
nados em ato do Poder Executivo. Incluir-se­
ão no Conselho representantes de órgãos e 
de organizações ligados aos assuntos perti­
nentes à pessoa portadora de deficiência, bem 
como representante do Ministério Público fe­
deral. 

§ 29 Cóinpete ãO-Conselho Consultivo: 
1-opinai' sobre o desenvolvimento-da Polí­

tica Nacional para Integré!-ção da Pessoa Porta-
dora d~ Deficiência; _ 

11-apreSentar sugestões para o encami­
nhamento dessa política; 

111- responder a consultas formuladas pela 
Corde. 

§ 3 9 O Conselho Consultivo reunir-se-á 
ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, 
extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um 
terço) de seus mêmbros, mediante manifes­
tação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e _deliberará por maioria de votos dos 
conselheiros presentes. 

§ 49 Os integrantes do Conselho não per­
ceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo 
as de seus cargos de origem, sendo conside­
rados de relevância pública os seus serviçOs. 

§ 59 As despesas de locomoção e hospe­
dagem dos conselheiros, quando necessárias, 
serão asseguradas pela Corde. 

Art. 14. lncluir-se-ão, na tabela perma­
nente da Presidência da República: 

l-no Grupo-Direção e Assessoramento 
Superior, as funções de confiança de Coorde­
nador da Corde, Código L T -DASM 1 O 1.6, 3 
(três) de Coordenador-Adjunto, Código LT­
DASM101.4; 4 (<Juatro) de Coordenador de 
Programa, Código LT-DAS-1013, e 8 (oito) 
de Assessor, Código LT-DAS-1 02.2; e ·7_(s-ete) 
de Chefe de Serviço, Código LT-DAS-101.~; 

II- no Grupo-Direção e Assistência Inter­
mediária, 1 O (dez) funções de Assistente, Códi­
go DAI.112.3 (NS) e 1 (urna) de Secre~rio 
Administrativo, Código DAI.111.3 (NS}. 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumpri­
mento do que dispõe esta lei, será reestru­
turada a Secreta_ria de Educação EspEii:ial do 
Ministérío da Educação, e serão instituídos, 
no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, órgãos encarregados da coorde­
nação setorial dos assuntos concernentes às 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O POder Executivo adotará, nos 
60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta 
lei, as providências necessárias à reestrutu­
ração e ao regular funcionamento da Corde, 
como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no_ censo demo­
gráfico de 1990, e nas subseqüentes questões 
concernentes à problemática da pessoa porta­
dora de deficiêhcia, objetivando o conheci­
mento atualizado do número de pessoas por­
tadoras de deficiência no Pais. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolve­
rão, no prazo de 12 (doze) meses contados 
da pubUcaçã0 desta lei, as ações necessárias 
à efetiva implantação das medidas indicadas 
no art. 29 desta lei. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' 379, DE 1988 

Execelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, te­
nho honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição çle Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Habitação e do Bem-Estar Social e 
do Senhor Consultor-Geral da República, o 
anexo projeto de lei que "dispõe sobre o ap-oio 
às pessoas portadoras de deficiência, sua inte­
gração soCial, sobre a Coordenadoria Nado· 
na! para Integração dá Pessoa Portadora de 
Defcüência (CordeJ; inStit.ura tutelajurisidido­
nal de interesses coletivos ou difusos dessas 
pesso~s. disclpfina a atuação do Ministério Pú­
blico define çrlmes, e dá outras providências." 

Brasília, 15 de setembro de 1988. -José 
Sarney. 

EXPOSJÇÃO DEMOTIVOS N•41, DE 14 
DE SETEMBRO DE 1988, DO SENHOR 
MlNISlRQ DE ESTADO DA HABITAÇÃO 
E DO BEM-ESTAR SOCIAL E DO SE­
NHOR CONSULTOR-GERAL DA REPÚ­
BUCA. 
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Excelentissimo Senhor PreSidente da Repú­
blica: 

A solidariedade social é de todos para com 
todos, porque iguais em direitos. Preexiste ao 
Estado~ A civilização de nossos dias, que var­
reu da cultura política as discriminações es.. 
partanas, não vê, nem admite, difere'nças pela 
eficiência ou deficiência física do ser humano, 
precisamente porque se reconciliou com as 
leis mais antigas, as Jejs imemoriais e não es­
critas, mas inquebrantáveis, que remontam à 
origem da criação do homem. Não pode haver 
cliferença entre os homens porque da mesma 
essência os fez o direito natura[ Assim, não 
haverá diferença entre o Estado e o direito 
dos homens, porque aquele é criatura e estes 
são os criadores. Deve, pois, o Estado, corrigir 
imediatamente todas as distorções que levem 
à sonegação de oportunidades entre os hoM 
mens, porque tem o dever de agir de acordo 
com seu princípio eSSeridal, isto é, a origem, 
hwnana, e transformar em regra de direito 
as aspirações coletivas, porque o próprio Esta· 
do foi uma delas e não pode descurar~se _das 
outras. 

2. Em hosso Pais, Senhor PreSidente, cer· 
ca de dez por cento dos seus cento e trinta 
milhões de habitantes são, de alguma ma­
neira, portadores de deficiências. E vê-se gran­
de parte desses treze milhões de pessoas pri­
vada dos seus direitos_ políticos e sociais. por­
que não se lhes tem garantido o atendimento 
de suas necessidades peculiares, quais as reJa~ 
tivas à educação, à saúde, e ao trabalho. 

3. Apesar das dificuldades, que impedem 
a realização de um diagnóstico profundo do 
problema, podemos apontar alguns aspectos 
da sua realidade, tais como: inexistência de 
sistema nacional que promova a prevenção 
de deficiências; atendimento=apenas de pe­
quena, reduzida, parcela da população porta­
dora de deficiência quanto_ à educação, saúde, 
previdência, assistência social e trabalho; con­
centração dos poucos recursos e mecanismos 
de atendimento nos principais centros urba~ 
nos; ausência de integração profissional e so­
da! da pessoa portadora_de _deficiência; carên­
cia de profissionais habilitados, em número 
bastante, para o atendimento dessas pessoas; 
falta de integração entre as várias ações gover­
namentais que tratam da situação-problema 
em tela 

4. Frise-se, adernais, _que: sessenta por 
cento dos casos de deficiência visual, quarenta 
por cento dos tasos de deficiência mental, 
como relevante número daqueles de deficiên­
cia auditiva e física, poderiam ser evitados me­
diante diversas medidas preventivas, de ado­
ção possível, agora, no País; oferecida a educa­
ção adequada, os portadores de deficiência 
poderão alcançar terminalidade em seu pro­
cesso educativo tomando-se, assim, viável sua 
integração profissional; os portadores de defi­
ciência podem, e devem integrar-se no siste­
ma produtivo, em primeiro passo_ para sua 
integração na sociedade; tals pessoas têm, co­
mo as demais, clireito à saúde, nãO só nos 
asp_ectos gerais mas, principalmente naqueles 
que lhes são peculiares; a elas devem, e po-

dem, ser estendidos os direitos preVidenciários 
e sociais. 
-- 5. Os referidos princíptos -e aspectos, Se­
nhor Presidente, tem-nos_ Vossa Excelência 
presentes, em seu esp1rito de homem público, 
e de cidadão. Há elevada e firme _intenção de 
que o governo federal lide"re mobilização cole­
tiva destiriada a fazer respeitar os primeiros, 
examinar_ e deslindar os últimos, preliminar­
mente institui-se ufn Comitê, enc<)rregado de 
inicial análise da problemática em foco; de­
pois, criou-se a Coordenadoria para Integra­
ção da Pessoa Deficiente - CorOe, situada, 
hoje, na estrutura básica do Ministério da Habi­
taÇão _e do Bem~Estar 89_ç_ia1-:- -MBES. _ 

6. ~Ness_e COJ_ltexto, enCarta-se o projeto de 
lei ora trazido à alta considefação de Vossa 
Excelência, fortemente moti':'ado pelos princí­
pios superiores que inspiraram a Emenda 
Thales Ramalho. Nele, Senhor Presidente, es­
tão: regras gerais, concernentes ao assegura­
menta do pleno exercido dos direitos indivi­
duais e sodais da pessoa portadora de defi­
ciência; ~lenco de medidas que devem _ser 
viabilizadas_ pelo Poder Público, ao fito de tal 
asseguramento; normas pertinentes à ação ci­
vil pública destinada à proteção de interesses 
coletivos ou difusos das pessoas portadoras 
de deficiência; dlsposição de caráter penal; 
nonnas especificamente voltadas à Adminis­
tração Pública Federal. 

7. Tocantemente à ação ciVJl realçada, va­
le dizer que, pelos dispostivos, do projeto a 
ela respeitantes, encontrarão integral defesa 
em juízo Os chamados "interesses coletivos" 
e oS "íntfiresses difusos" --de que cuida a 
mais recente doutrina no campo do Direito 
Processual Civil - quando relacionados com 
a pr()teção das pessoas deficientes. Como se 
sabe, trata-se de interesses _meta~individuais 
em que a solução tradicional da legitimação 
ordinária no mais das vezes impede que o 
Poder Judiciário conheça das lesões a interes­
ses coletivos ou -difusos; é mister buscar na 
legitimação extrã:õrcünária o acesso à jurisdi­
ção, como se fez na_ recente Lei n9 7.347, de 
24 de julho de 1985. a cui_dar da Proteção 
a interesses difusos relacionados com o me(o 
ambiente, o consumidor e. o patrimônio cultu· 
ral. Nel~_,.-~uscou inspiração o projeto, no qual, 
frise-se, assegurado ao Ministério Público, na 
defesa dos deficientes, o mesmo relevante pa­
pel que já lhe conferem as leis vigentes no 
que diz respeito à proteção de outras formas 
de interesse público, não só no papel ativo 
(na j:>romoÇãb -da-ação ciVJl de defesa de inte· 
resses coletivos ou difusos relacionados às 
pessoas deficientes), como no papel interven­
tiva (nas açõeS propostas por terceiros, em 
que se discutam interesses reladonados com 
a deficiência das pessoas), aprOveitando-se, 
assim, o potencial institucional na luta contra 
qualquer forma de discriminação às pessoas 
portadoras de deficiência. -

R De outro lado, a anserção, no projeto, 
de cUsposições penais, a tipificarem condutas 
que signifiquem violação à letra e ao espírito 
de comandos nele postos, mira não só a pre· 
venir, mas a ensejar a efetiva punição a ta!s 
violações. 

9. Relativa e especialmente à Administra­
ção Pública Federal (como ali definida), o pro· 

- jeto, ademais de reiterar disposições do Decre~ 
to n9 93.481, de 1986, instituidor da Corde, 
prevê a reestruturação desta, disciplina-lhe _a 
competência, cura de seu Conselho ConsUl­
tivO; comanda ·a reestrUturação de outros ór­
gãos, de ação setorial no tema; ordena a inclu­
são, no censo demográfico de 1990, e nos 
subseqüentes, de qüestões atinentes à proble· 
mática das pessoas portadoras de deficiên­
cias, visando ao conhecimento atualizado do 
número dessas pessoas. 

Em sfntese, Senhor Presidente, o projeto 
ora submetido _ao seu elevadQ descortino, fru. 
to, em grande parte, da experj_ência vivida pela 
Cotde desde sua criação até hoje; não exaure, 
n.ão pretende nem poderia exaurir. Os recla· 
mos da matéria dele objeto, mas almeja ser, 
norteado pelo princípio da igualdade, mais ~m 
passo, significativo, de seu governo, no trato 
dos assuntos relativos às pessoas portadoras 
de defTciência. 

Ao ensejo, renovamos a Voss_a Excelência 
protestos de elevada estima e distinta conside­
ração.- Luiz Humberto Prisco Wana, Ministro 
de Estado da Habitação e do Bem-Estar Sódal 
- Saulo Ramos, Consultor-Geral da Repú~ 
blica. 

LEO/S1AÇ)!O OTALM 

LEI N'7.347, 
DE 24 DE JULHO DE 1985 

Dlscíplina a ação civil pública de res~ 
ponsabilidade por danos calfsados ao 
meio ambiente, no consumidor, a bens 
e direitos de valor artfstic-o, estéb'co, histó­
rico, tr.Jrfstico e patsagfstico (vetado), e dá 
outras providências. 

O -Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional deCreta e eu sanciono 
a seguinte lei: -

Art. 19 Regem~se pelas disposições desta 
lei, sem prejuízo da_ aç_ão popular, as ações 
de- responsabilidade por danos causados: 

1-ao melo ambiente; 
U- ao consumidor; 
111- a bens e-direitos de valor artfstico, esté­

tico, histórico, turístico _e paisagístico; 
IV- (Vetado). 
Art. 29 As açõeS previstas nesta lei serão 

propostas no foro do local onde ocorrer o 
dano, cujo juízo terá .competência funcional 
para processar e julgar a ca_usa. 

Art. 3"' A ação civil poderá ter por objeto 
a condenação em dinheiro ou o cumprimento 
d~ obrigação de fazer ou não fazer. 

Art. 4 9 Poderá ser ajuizada ação cautelar_ 
para os fins desta lei, objetivando, _inclusive, 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consu· 
midor, aos bens e cüreitos de valor artistíco, 
estético, histórico, turístico e paisagístico (ve­
tado). 

Art 59 A ação principal e a cautelar pode­
rão ser propostas pelo Ministério público, pela 
União, pelos Estados e Municiplo. Poderão 
também ser propostas p_or autarquia, empresa 
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pública, fundação, sociedade de economia 
mista ou por associação que: 
I- esteja constituída há pelo menos um 

ano, nos termos da lei civil; 
n- inclua, entre suas fmalídades institucio­

nais, a proteção ao meio ambiente, ao consu­
midor ao patrimônio artístico, estético, histó­
rico, turístico e paisagístico (vetado). 

§ 1 '? O Ministério Público, se não intervier 
no processo como parte, atuará obrigatõria­
mente corno fiscal da lei. 

§ 29 Fica facultado ao poder público e a 
outras associações legitimadas nos termos 
deste artigo habilitar-se como litisconsorte· de 
qua1quer das partes. _ 

§ 39 Em caso de desistência ou abando­
no da ação por associação legitimada, o MiniS­
tério Público assumirá a titularidade ativa. 

Art. 6° _Qualquer pessoa poderá e o servi­
dor público deverá provocar a iniciativa do 
Ministério Público, mlnfstraildo-lhe informa­
ções _sobre fatos que constituam objeto da 
ação civi} e indicando-lhe os elementos de 
convicção. 

Art. 7~ Se, no exercido de suas funções, 
os juízes e_ tribunais ti:Verem conhecimento de 
fatos que possam ensejar a propositura da 
ação civil, remeterão peças ao Ministério Públi­
co para as providêndas cabtveis. 

Art. ao Para instruir a inicial, o interessado 
poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões e informações que julgar neces­
sárias, a serem fornecidas no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 19 O Ministério Público poderá instau­
rar, sob sua presidência, "ihquérito civil, ou re­
quisitar, de qualquer organismos público ou_ 
particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteiS. 

§ 2~' Somente nos casos em que a lei im­
puser sigilo, poderá ser negada certidão ou 
informação, hip6tese em que a ação poderá 
ser proposta desacompanhada daqueles do­
cumentos, cabendo ao juiz requistá-los. 

Art. 9~ Se o 6fgão do Mli1Tstérío Público, 
esgotadas todas as diligências, se convencer 
da inexistência de fundamento para a propo­
situra da ação civil, promoverá o arquivamento 
dos autos do inquérito civil ou das peças infor­
mativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 1 ~ Os ãUtos do inquérito civll ou das 
peças de informação arquivadas serão reme­
tidos, sob pena de se incorrer em falta grave, 
no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior 
do Ministério Público. 

§ 29 Até que, em sessão do Conselho Su­
perior do MiniStério Público, seja homologada 
ou rejeitada a promoçáo de arquivamento, po­
derão as associações legitimadas apresentar 
I'8ZÕes escritas ou documentos, que serão jun­
tados aos autos do inquérito ou anexados às 
peças de informação, 

§ 3~ A promoção --de arquivamento_ será 
submetida a exame e deliberação do Conselho 
Superior do Ministério Público, conforme dis­
puser o seu Regimento. 

§ 49 Deixando o Çoriselho Superloi de 
homologar a promoçãq de arquivamento, de. 

signará, desde logo, outro órgão do Ministério 
Público para o ajuizamento da ação. 

Art 10. CofiStitui"Cf~e. punido cqm pe­
na d~ redusão de 1 (um) a 3_ (três) anos, 
mais muli<> de 16 (dez) ~ 1.060 (um m~) Obri­
gações Reajustáveis do T escuro Nacional -
ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão 
de dados técnicos indíSPensávets à proposi­
tura da_ ação civiJ, quando requisitados pelo 
Ministério Público. 

Art. 11. Nação a que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz determinará o cumprimento da 
prestação da atividade devida ou a cessação 
da atividade nociva, sob pena de execução 
específica, ou de cominaçãO de muha diária, 
se esta for suficiente ou compativel, indepen­
dentemente de requerimento do autor. 

Art. 12. Po.derá o juiz conceder mandado 
liminar, com ou sem justificação prévia, em 
decisão sujeita a agravo. 

§ 1~ ~Arequerimentodepessoajurídicade 
direito público interessada, e para evitar grave 
l_e~9 à ordem, à saú_de, _à segurança e à eco­
nomia pública, poderá o. Presidente do Tribu­
nal a que competir o conhecimento do respec­
tivo recurso suspender a execução da liminar, 
~m de:cisllo fundamentada, da qual caberá 
agravo para uma d~fs-tu~ma? julgadoras, no 
prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação 
do ato. 

§ .2" A multa cominada liminarmente s6 
será exigível do réu após ao trânsito em julga­
do da decisão favorável ao autor, mas será 
devida desde o dia em que se houver confrgu~ 
!:_ado o descumpriment9. 

Arl 13. Havendo condenação em dinhei­
ro,-a inden~C!.ção pelo dano causado reverterá 
a um fundo ger1do por um Conselho Federal 
ou por ~COnselho EstaduaiS de que participa­
rão necessariamente o Ministério Público e re­
preSentantes da comunidade, sendo seus re­
cursos destinados à reconstituição dos bens 
lesados. 

Pa-i"á9rafo único. Enquanto o fundo não 
fói regulamentado, o dinheiro ficará deposi­
tado em estabelecimento _oficial de crédito, 
em con~ com cofi'eção mo11_efária. 
-~· 14. _b juiz poderá conferir efeito sus­

pe_~siv9 aos recursos, para evitar dano irrepa-
rável à parte. -

Art. 15. Decorridos fiO (Sessenta) dia do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, 
sem que a associaç~o autora lhe promova 
a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público. 

Ali 1 õ. A sentença civil fará coisa julgada 
erga omnes, _exceto se_ a ação for julgada im­
procedente por deficiência de provas, hipótese 
em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valen­
do-se _d~ nova prova. 

Art. 17. O -juiz condenará a associação 
autora a pagar ao réu os honorários advoca­
tidos arbitrados na çonformidade do § 4o do 
art. 20 da Lei n" 5.869, de 1 i de janeiro de 
1 Sl73 - Código de. Processo dvil, quando 
reConhecer que a pretensão é manifestamente 
infundada. 

Parágrafo único. Em caSO de litigânCia de 
má fé, a associaÇão autora e os diretores res­
ponsáveis pela propositura da ação serão soli­
dariamente condenados _ao décuplo das cus­
tas, sem prejuízo da responsabilidade por per­
das e danos. 

Art.- 18. Nas aÇões -de que--trata esta lei 
não haverá acliantamento_ de custas, emolu­
mentos, honorários períciais e quaisquer ou­
tras despesas. 

Art. 19. APliCa-se à ação civil pública, pre­
vista nesta lei, 6 C6digo de' Processo Qvil, 
aprovado pela Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro _ 
de 1973, naquilo em que nãd contarie suas 
_.disposições. 

Art. 20c O fundo de que trata o art. 13 
desta lei será regulamentado pelo Poder Exe­
cutivo no prazo de 90 _(noventa) dias. 

Art 21. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
- Art. 22. _Revogam-se as disposições em 
contrário. 
- Brasília, 24 de julho de 1985; 1641 da Inde­
pendência e 979 d~ República. - JOSJ! SAR­
NEY- Fernando Lyra. 

(À Comissão de A$Stmtas Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N•41,DE 1989 

(N~ 1.454/89, na Casa de origem) 
_(De iniciativa do Tflbunal 

Superior do Trabalho) 

Altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Tmbalho 
da4'Região, cria cargos_ e dá outfas provf­
dêndas. 

O Congresso Nadonal decretá: 
Art 1 ~ Fica alterada a composição do Tri­

bunal Regional do Trabalho da 4" Região, o 
qual se comporá de 27 (vinte e sete) Juízes, 
sendo 17 (dezessete), Togados, vitalícios, e 
10 (dez} OassistaS; temporáriOs-. 

Art. 2~ _Para atender à composição a que 
se refere o artigo anterior, ficam criados os 
seguintes cargos e funções de Juiz: 
__:_:I -3 (três) cargos de Juiz Togado, vita1ício, 
ã s-erem proVidos -em consonântia com o art. 
115 da ConstitUiÇão Federal; 

11-:-2 (duas) funções de Juiz OassiSta;tem­
pQrário, sendo uma para representante dos 
empregados e outra para representante dos 
empregadores. 

§ J9 Haverá 1 (um) suplente para cada 
Juiz Classista, temporário. 

§ 2~ Em face do aumento de sua compo­
sição, fica o Tribunal acrescido de mais 1 
(uma) Turma. 

Art. 39 O provimento dos cargos ~ fun­
ções de Juiz, preVistos no art. 29 desta lei, Obe­
decerá ao que a lei dispuser a respeito. 
- Art. 4" Ficam criados t>s cargos de Juiz 

Corregedor RegionaJ e de Vice-Corregedor Re­
gional, a serem providos por Juízes Togados, 
_em escrutínio secreto, quando da eleição dos 
Presidente e Vice-Presidente do Tribunal. 

Parágrafo único. Se jâ houver o--cmritlo a 
eleição do Presidente e do Vice-PreSidente do 
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Tribunal para o biênio, o processo eletivo ocor­
rerá 30 (trinia) dias após a promulgação desta 
lei e o mandato dos eleitos encerrar-se-á com 
o término da gestão dos demais dirigentes 
do Tribunal. 

Arl ~ Ficamcriados5(cinco)cargoselii. 
comissão de Assessor de Juiz, do Grupo Dire­
ção e Assessoramento Superíor - Código 
DAS-102-, e 1 (um} de Secretário de Turma, 
Código DAS-1 02. 

§ ]9 Os cargos em comissão de Assessor 
de Juiz, privativos de Bacharel em Direito, se­
rão preenchi'dos mediante livre indicação dos 
magistrados junto aos quais forem servir. 

§ 21' A -Çtassiflcação dos cargos de Dire­
ção e Assessoramento Superior, na escaJa de 
rúveis do respectivo grupo, far-se-á por delibe­
ração do Pleno do Tribunal, ob.$ervada a legis­
lação vigente. 

Art. 6° A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá por conta das dotações pró­
prias da Justiça do Trabalho: 

Art. 7? Esta Lei_ entra -em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 89 Revogam-se -~-s clisposições em 
contrário. 

ANEXO I 
{Lei ng, de de _!9 ) __ _ 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA -4» REGIÃO­
CARGOS F.M _C.OMTSSÃO 

NÚME.RO CARGOS CÓDIGO 

05 
O! 

Assessor de Juiz 
Secretário dE> Turma 

TRT - 4i!. - DAS - 102 
mT - 4"i!. - DAS - 102 

O!.STST.GP,N• 409/66 
Em 19 de dezembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a V.~. para 

apreciação do CongresSo Naciona1, nos ter­
mos do art. 96, inciso li, alínea a, da Constiw 
tuição Federal a inclusa minuta_ de proJeto 
de lei de iniciativa deste Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organi­
zação interna e cria os cargos que especifica, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4' Re­
gião, com sede em Porto Alegre-RS, acom­
panhado da respectiva justificativa. 

Ao ensejo, reitero a V. Ex" protestos de consi­
deração e apreço. -Marcelo Pimentel, Minis­
tro-Presidente do Tribunal Superlor do Tra· 
balho. 

Exmo.Sr. 
Doutor Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Con­
gresso Nacional, 

Tenho a augusta honra de submeter à eleva­
da conside!ação dos membros do Poder Le­
gislativo, com fulcro no art 96, inciso 11, alínea 
a, da Constlluição Federal, a inclusa minuta 
de proposta de alteração da composição- e 
da organização interna do Tribunal Regfonal 
do Trabalho da4•Região, c_om sede em Porto 
Alegre--RS, pelos fundamentos a seguir adu­
zidos: 

I. CRIAÇÃO DE NOVA TURMA: 

Com o cres_cimento do número de causas 
oriundas de suas Juntas de Conciliação e Jul· 
gamento, notadamente nos últimos 4 (quatro) 
anos (1984/8), aumentou consideravelmente, 
no período, em contrapartida, o total de pro­
cessos que sobem, em grau de recurso, para 
o exame do Plenário e Turmas do 4' Tribunal 
Regional do Trãballi6. - --

Em 1986, cerca de setenta mil feitos recebe­
ram solução nas citadas J.untas, ano em que 
o Tribunal conseguiu julgar, na fase recursal, 
aproximadamente, dezessete mil processos, 
o que aponta urh crescimento anual médio 
de 14,59% nos últimos 5 (cinco) anos. 

O número insuficiente de Juízes que com­
põem aquela Corte tem sacrificado não só 
os jurisdidonados, que buscam o abrigo da 
Justiça Trabalhista, como os próprios julgado­
res, em face do volume de processos a serem 
apreciados diuturnamente. 

Assim, para minorar esse problema, acele­
rar o julgamento de tais causas e satisfazer 
as partes, que buscam, naJustiça do Trabalho, 
a solução de conflitos sociais, propõe-se a 
criaç_ão de mais 3 (três) c_argos de Juiz Togado 
e 2 (duas) funçõeS de Juiz Oassista, na forma 
do projeto em anexo, ensejandp a criação de 

- mais uma Turma jUnto àquela Corte regicinal, 
aumentando-se, desse modo, o total de seus 
Juízes, de 22 (vinte e dois) para 27 (vinte e 
sete), _quantitativo suficiente ao atendimento 
das pré-faladas demandas. 

LEG!SLAÇÁO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

..................... .. TíTULO IV ... --·--· 

Da Oigimização dos Poderes 

CAPITULO I 
Do Poder Legís/ativo 

----·-·---·---- ·----
SEÇÃO VIII 

Do Processo Legís/ativo 

........................ -- _ __;;-=---~-
SUBSEÇÃO lU 

Das Leis 

-----·-............................... -·'-----

Art. 64. À-diiÇussão e võf.aç~o dos proje­
tos de lei de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, do Supremo Tribunal Federal e dos Tri­
bunais Superiores terão inícío na Câmara dos 
Deputados. 

§ 19 -o Presidente da República poderá 
soUcitar urgência para apreciação de projetos 
de sua iniciativa. 

§ _49 Se, no caso do parágrafo anterior, 
a Cãrriara dos Deputados e o Senado Federa] 
não se manifestarem, cada qual, sucessiva· 
mente, em até quarenta e cinco dias, sobre 
a proposJ;ão, será esta incluída na ordem do 
dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos 
demais assuntos, para que se ultime a votação. 

§ 39 -A apreciação das emendas do Sena· 
do Federal pela Câmara dos Deputados_far­
se-á no prazo -de dez dias, observado quanto 
ao mais o disposto no parágrafo anterior. 

§ 49 Os praias -do § 29 não correm nos 
periodos de recesso do Congresso Nacional, 
nem se aplicam aos projetos de código. 

_, ...... ~···-·""'": ......... ; ............... ; ............................ .-..... .. 

CAPITULO UI 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 96. Compete privati~amente: 

O-ao Supremo Tribunal Federal, aos Tri· 
bunais Superiores e aos Tribunais de Justiça 
porpor ao Poder Legislativo respectivo, obser­
vado o disposto no art. 169: 

a) a alteração do número de membros dos 
tribunais inferiores; 

... , ... _,_____ SEÇÃÕV ~~-·----.. ·--

Dos TribUnais e Juízes· do Tr!Jbalho 

................... --··-· -··-----.-.... --
Art. 11.5. Os Tribunais Regionais do Tra­

balho serão compostos de juízes nomeados -
pelo Presidente da República, sendo dois_ ter­
ços de juízes togados vitalícios e Um.- -tei'Ç':o 
de juízes classistas temporários, observada, 
entre os juízes togados, a propordonalidade 
estabelecida no art. 111, § 1 <?,L 

Parágrafo único. Os .magiStradO~ dO$ Tri~­
bunais Regionais do Trabalho serão: 

I-juízes do trabalho, escolhidos por pro­
moção, alternadamente. por antigüidade e 
merecimento; 
lr- advogados e membros do Ministério 

Público do Trabalho, obedecidO o disposto 
no art. 94; _ 

I1I- dassistas indicados em listas tríplices 
pelas diretorias das _federações e dos sindi­
catos com base territorial na região. 
................ ,, ____ , __ , ___ ,_ 

LEI N9 6.904, 
DE30 DE ABRIL DE 1961 

Ntera a composição dos Tribunais Re· 
_gfonais do Trabalho que menciona, cria 

-cargos. e dá outras providências. 
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O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 19 Fica aJterada a composição dos 
Tribunais Regionais do Trabalho das 1 '• 2•, 
4~ e 5~ Regiões, nos termos seguintes: 

·········-········---·-··-·-· -·-· -·-···-..-·---~ 
H-..o Tribunal Regional do Trabalho da 2' 

Região compor-se-á de 29 (vinte e nove) Juí­
zes, sendo 19 (dezenove) togados, vitalfcios, 
e lO.(dez) classistas, temporários; 
................... ,,,, __ . _,, .. .........._...., __ . ·------· 

Art 5~ O Tribunal Regional do Trabalho 
da 2• Região elegerá, dentre Juízes togados. 
vitalícios, o Juiz Corregedor Regfonal e o Juiz 
Vice-Corregedor Regional, com mandatos 
coinddentes com os do Presidente e Vice-Pre­
sidente do Tribunal. 

Parágrafo único. As atribuições do Juiz 
Corregedor Regional e do Juiz Vice~COrrege~ 
dor Regional serão fixadas no Regimento Infer­
no do Tribunal. 

••w•••••••••••••w·---~~~-·--

-••••••••-•n---••·--·--·~•,;,00~-w~ 

LEI N• 7.520, 
DE 15 DE JULHO DE 1986 

Oiaa 15' Regi~OdaJustíça do Traba­
lho, institui a i:oiresponâente Procurado­
ria Regional do Ministério Público da 
Gnião junto à Justiça do Trabalho e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nadonal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. r Fica criada, por esta lei, a 15• Re­
g!ão da Justiça do Trabalho, abrangendo a 
área territorial defin{da no § 29 deste artigo, 
e, com jurisdição sobre ela, o Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 15~ Região, com sede em 
Campinas, no Estado de São Pi'lulo. 

§ }9 Fica alterada a divisão jurisdicional 
estabelecido no art 647 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de 19 de maio_de 1943, passando 
a 2' Região da Justiça do Trabalho abrailger 
apenas o município da capital do Estado de 
São Paulo e os municípios de Arujá, Barueri, _ 
Biritiba-Mirim, Caleiras, Cajamar, Carapicuíba, 
Cotia, Cubatão, Diadema, Errlbu, Embu~Gua­
çu, F errás Vasconcelos, Francisco Morato, 
Franco da Rocha, Guararenla, Guaru]á, Gua­
rulhos, ltapecerica da Serra, ltapevi, ltaquaque­
cetuba, Jandira, Júquitiba Mairiporã, Mauá, 
Mogi das Cruzes, Osasco,_ Pirapora do Bom 
Jesus, Poá, Praia Grande, Ribeirão Pires, Rio 
Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, 
Santana de Paraíba, Santo André, Santos, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São 
VIcente, Suzana e Taboão da Serra, 

§ 29 A 15" Região da Justiça do Trabalho 
compreende a área do Estado de São Paulo 
não abrangida pela Jurisdição estabelecida no 
parágrafo anterior para a 2• Região. 

Art. 29 O Tribunal Regional do Trabalho 
da 15• Região será composto de 15 (quinze)· 
juízes togados, de investidura vjtalicia, e de 
8 {oito) juízes cl~ssistas, de investidura tempo· 

rária, ~epresentantes, paritariamente dos em­
pregados e dos empregadores. 

Pa-rá_9r~fo único. ·_Ao número de juízes 
dassistas corresponderá igual número de juí­
zes suplentes. 

Art. 39 Os juízes togadOs-ser~o escolhi-
dOS: --

1-9 (nove) dentre juízes do trabalho, presi~ 
dentes de Juntas de Conciliação e Julgamento 
sediadas no Estado de São Paulo, por antigüi­
dade e merecimento, alternadamente, assegu­
rada precedência à remoção dos atuais juízes 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2' Re­
gião, oriundos da carreira de magistrado; 

n -3 (três), dentre integrantes do Ministério 
Público da União, junto à Justiça do Trabalho, 
assegurada precedência à remoção dos atuais 
juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 
2• Região, oriundos desse mesmo Ministério 
Público; 

111-3 (três), dentre advogados no efetivo 
exercício da profissão, assegurada precedên­
"da--à- remoção dos atuais juízes do Tribunal 
Regional do Trabalho da 29 Regiij,o, da mesma 
origem 

-§ }9 - As remoções previstas nos incisos l, 
11 e In deste artigo deverão ser I'equeridos no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados da vigência 
desta lei, ao Presidente do Tribunal Regional 
do trabalho da 2• Região, que emitirá os com­
petentes atos de provimento, depois de toma­
das as providências do parágrafo seguinte. 

§ 29 ôeeoiiido o prãzo previsto no pará­
gr~o anterior, o Tribunal Regional do Traba­
lho da 2• Região, em sua composição ainda 
íntegra, promoverá, na forma da lei, as medi­
das necessárias ao preenchimento, concomi­
tante, dos cargos ainda vagos na 15• Região 
e daqueles que se verificarem vagos, no Tribu­
nal Regional do Trabalho da 2~ Região, por 
motivo da remoção tratada no inciso I deste 
artigo, concorrendo, em ambas as situações, 
simultaneamente, os juízes do trabalho presi­
dentes de todas as Juntas de Conciliação e 
Julgamento sediadas no Estado de São Paulo. 

Art. 49 Os juízes representantes classistas 
serão design~dos pelo Presidente da Repú­
bllca, na forma dos _a$. 684 a 689 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, dentre nomes 
constcmtc::s, de lístas _triplicas organizadas pelas 
associações.de grau superior, que tenham se­
de no Estado de São Paulo. 

Parágrafo únic_q. __ O Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da publicação desta lei, mandará pú­
blicar edital, convocando as associações sindi~ 
cais mencionadas neste artigo, para que apre­
sentem, no prazo de 30 (trinta dias, suas listas 
triplices, que serão encaminhadas, pelo Tribu­
nal Superior do Trabalho, ao Ministério daJus-­
tiça. 

Art. 5~ A posse dos Juízes do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 15' Região dar-se-á pe­
rante o Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no prazo de 30 (trinta) dias, conta­
dos da públicação dos respectivos atos de pro­
vimento, podendo, no entanto para tal fim, 

ser delegada competência ao Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2~ Região 
ou a juiz mais clntigo eventualmente já remo-
-vidO. -

§ }9 Independem de posse os juízes even­
tualmente removidos, segundo o disposto_ n~ 
art 30, assegurada, entre eles, a posição na 
ordem de antigüidade no T1ibunal de origem. 

§ 2q Os Juízes removidos entrarão em 
exercíciO perante o Presidente _do Tribunal S_U­
perior do Trabalho, em atO formal, cujo termo 
se lavrará em livro próprio. 

Art. 69 O novo.Trihunal serà inStaladO e 
inicialmente presidido pelo juiz togado mais 
antigo, devendo se promover, no prazo de 1 O 
(dez) dias e segundo o disposto na Lei Orgâ­
nica da Magistratura Nacional, a eleição do 
Presidente, do Vice-Presidente e do Correge­
dor, que tomarão posse na mesma sessão, 
assim que prodamado o resultado. 

Parágrafo _único. Não ocorrendo a hipó­
tese de_ remoção, prevalecerão os critérios 
adotados para aferição de antigüidade. pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 2~ Região. 

Art. 79 No prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua instalação, o Tribunal Regro­
nal do Trabalho da 15~ Região aprovará seu 
Regimento Interno. 

Art. 8'1 Até a data da instalação do novo 
Tribunal, fica mantida a atual competência do 
Tribunal Regiqnal do Trabalho da 2' Região. 

§ 19 Instalado o Tribunal Regional do Tra­
balho da 15• Região, o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2• Região remeter­
lhe-á todos os prOCeSSos Oriundos do território 
sob jurisdição do novo Tribunal, que não te­
nham recebido visto do relator. 

§ 29 Os processos que já tenham rece­
bido visto do reíator serão julgãdos pelo Tribu· 
na! Regional do Trabalho da 2• Região. 

Art. ~ Fica excluído da jurisdição da Jun­
ta de Conciliação e Julg~mento de Jacareí 
o município de Santa Isabel, que passa a inte­
grar a jurisdição das _Juntas_ de Conciliação 
e Julgamento de Guarulhos, da 2• Região da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 1 O~ Fica incluído na jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Itape­
cerica da Se:rra da 2• Reglâo da Justiça do 
Trabalho, o município de Cotia. 

Art 11. _Ressalvado o disposto nos arts. 
99 e 1 O desta lei, ficam mantidas as atuais 
áreas de jurisdição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento Sediadas no Estado de São "Pau­
lo .. 

Parágrafo único. As alterações de jurisdi­
ção a que se referem os arts. _99 e 1 O proces­
sar-se-ão a partir da instalação do Tribunal 

_Regional do Trab:~_ho da 15• Região. 

Art 12. Compete-éxdusivamente ao Tri­
bunal Regional do Trabalho da 2~ Reg!ão pro· 
cessar, conciliar e jl,llgar os. dissídios coJetivos 
nos quais estejam envolvidas associações sin­
dicais com base territorial no Estado de São 
Paulo, alcançada pelas áreas de jurisdição des-
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se mesmo Tribunal e do Tribunal Regional 
do Trabalho da 15• Região. 

sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
2' Região e terá caráter Irrevogável. 

buida aos Tribunais Regionais do Trabalho 
pela legislação em vigor. 

Art. 13. Os juízes do trabalho, presidentes 
de Juntas de Conciliação e Julgamento que 
tenham, na data da publicação desta lei, juris­
dição sobre o território da 15' Região, poderão 
optar por sua permanência no quadro da 2• 
Região, ou" por sua remoção para o quadro 
da !5• ROQião 

§ 19 A opção prevista neste artigo será 
manifestada por escrito, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta lei, ao Pre-

§ 29 Os juizes do trabalho, presidentes de 
Juntas de Conciliação e Julgamento que opta~ 
rem na forma do caput deste artigo terão asse­
gurados seus direitos a remoção e promoção, 
a medida que ocorrerem vagas na Região pre­
ferida, observados os critérios legais de provi­
mento. 

Art 14. OTribUI'lal Regional do Trabalho 
da 15• Região terá a mesma competência atri-

Art. 15. As Juntas de Coilcilia:ção_eJulga­
mento e demais órgãos da Justiça do Traba­
lho, sediados no território desmembrado da 
2t Região, ficam transferidos, com seus funcio­
nários e acervo patrimonial, para o Tribunal 
Regional do Trabalho da 15~ Região, sempre­
juízo dos direitos adquiridos e respeitadas as 
situações pessoais de seus juízes, vogais e ser­
vidores. 

QUAORO PERMANE'NTE 

Grupo Categorias NQ de Código 
Funcionais cargos 

Atividades de Apoto Técnico Judiciário 7~ TRT. 
Jud1Cic'irio (TFIT. 15. Auxiliar Judiciário 101 TRT. 
020) At;~ente de Seg. Judiciária 35 TRT. 

Atendente Judiciário 11 TRT. 
TaQUígrafo Judiciário 6 TRT. 

Outras Atividades h@dico 3 TRT. 
de N'ivel Super for Psicólogo 2 TRT. 

( fRT. 155!, 900) Odont61ogo 2 TRT. 
Assistente Social 3 TRT. 
Bibliotecário 1 TRT. 

ANEXO II 

(l.ei ng 7.520, de 15 de julho de 1986) 
Procuradoria Regional da Justiça do Trabalho da 15a Região 

QUADRO PERMANENTE 

Grupo categorias Código 
F une_ lona is 

OtJtras Atividades Técnico de Administração PRT.i511.NS.923 
de Nível Superior Assistente Social PRT. rsa.NS.930 

PRT. !53.N$,900) Bit.l iotecârio PRT.tõ3.NS.932 

Serviços Auxilia- Agente Admlnistrat tvo PRT.15i.\.SA.80'1 
res (PRT.I5;s.SA. Dat llógrafó PRT.I5".SA.802 
800) 

Outras Atividades Au,.. Q:lera.c. Sé1·v. Otversbs PRT. 15~.t\M. 1000 
rJe Nível Médio Agente de Mecan izacão e de 

tsa.o21 
tsa.023 
15J.02.4 
15i.025 
1sa.o2s 

tsa.901 
tsa.907 
1s1 .oog 
tsa.930 
15,a.932 

N' de 
Cargos 

. .4 
1 
1 

l2 
l2 

(PRT. 15n.~~. 1000) Apolo PRT.I5il.NM.l0.113 

Servtcos Jurídicos Assistente Jur·ídico PRJ. 1511 .SJ. I 102 2 
(PRT. t511.S,f.1100) 

Serv de Trans· Motorista Oficial PRT. 1511, TP. 1201 2 
pol'te Of teia! e Por- ~lte de portar ta PRT. JSí!õ.TP. 1202 ' tarta (PRT. 15a. TP. 1200) 

Artesanato Artlfice de Estrutura de 
(TRL 15.a. 700) Obras e Metalurgia TRT. 15ll.70I 3 

Art \f ice de MecântCl) "''· 1511 .702 _3 
Artífice de Eletricidade e 
CQII!Un t cações TRT. !Si!. 703 3 
Artífice de Carplntar ta e 
Narcenar ta TRT. f5i:l. 70J! 3 

Outras Atividades Aux í 1 tar de Enfermagem TRT. 151:1,1001 2 
cJg Nivet Médio Telefonista 1RT .tsa. 1044 4 

Serviços de. Trans 
pote Oficial P~r- Agente de Portaria mr. tSll. 1.202 15 
t:aria (TRT. 151 1200) 
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0 Comiss6o de ConstitniçãO e Justiça 
• Gdadankl) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•41, DE 1989 

(N' 55/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Estatuto e Protocolo 
do Centro lntemtrclonaf de En!Jenharfa 
Glinétíca e Biotecnologia- OEGB, assi­
nado pelo BrasU em 5 de mato de 1986. 

Científicos do CIEGB pedido de afiliaçao àque~ 
te Centro. Ademais, o Ministério da Ciência 
e Tecnologia anunciou recentemente decisão 
de proceder a uma contribuição voluntária ao 
Centro nOValor de dez mil dólares. 

4. Ao ponderar a Vossas Excelências a im­
portância dos trabalhos do CIEGB em setor 
que O Brasil vem atribuindo grande relevo em 
sua política nacional em ciência e tecnologia, 
assinalo que o País tem também enviado dele­
gações. geralmente integradas por funcioná-
rios do Ministério das RelaçQes Exteriores e 

O CoriQresso NaciOnãr d&reta: do Ministério da Oência e Tecnologia, às ses­
Art. l 9 Fica aprovado o texto do Estatuto sões do Comitê Preparatório para o estabele­

e Protocolo do CentrO Internacional de Enge- cimento do OEGB. As referid_as sessões têm 
nharia Genética e Biotecnologia, assinado pe- seus trabalhos coordenados, até o momento, 
lo Brasil em 5 de maio de 1986. pela Unido. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 5. Em face do exposto, encaminho para 
vigor r:aa data de sua publlcação. _ a aprovãÇãó de Vossas Excelências os anexos 

MENSAGEM N• 307, DE 1988 

Excelentíssimos Seilhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no arl 
44, inciso I. da Constituição Federal, tenhO 
a honra de submeter à elevada c~msideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de E,s..: 
ta do das Relações ExteriOres, o Estatuto e PrO­
tocolo do Centro lntem_ãdorial de Engenharia 
Genética e Blotecnologia (CIEGB), assinadOs 
pelo Brasil em 5 de maio de 1986.-

2. O CIEGB representa a principal iniciativa 
de uma organização internacional no campo 
da biotecnologia, não apenas do ponto de vista 
científico e tecnológtco, mas também do pon­
to de vista político. O volume de ir.formações 
cientificas, técnicas e de natureza político-ju­
Jidica já emanadas do trabalho int~m~ctonal 
para a criação do CIEGB, por si só, prestou, 
e ainda presta, bom awa1io à formulação e 
execução de políticaS nacionais em biotec­
nologia. 

3. O Estatuto do ClEGB foi adotado em 
13 de setembro de 1983. Estabeleceu-se que 
a existência legal do Centro ocorreria no mo-­
menta em que 24 ·países tivessem ratificado 
aquele Estatuto (em 21 de janeiro de 1988, 
com a ratificação por parte do Governo dos 
Estados Unidos Mexicanos, 14 países já ha­
viam procedido à ratificação do documento 
em tela). Ficou também estabelecido que du­
rante os primeiros cinco anos de funciona­
mento do CIEGB, a partir da data de adoção 
do Estatuto, seu orçamento regular seria fi­
nanciado por contribuições voluntárias (artigo 
11, parágrafo 1 ~).Desde aquela data, portanto, 
pôde o Governo brasileiro avaliar o interesse 
em manter-se afiliado ao Centro, sem a obri­
gatoriedade de efetuar qualquer dispêndio. 
Observou-se, entretanto, durante esse perfodo 
de quase cinco anos, o interesse das institui­
ções de pesquisas brasileiras partidar das ati­
vidades de cooperação científica do CIEGB. 
Nesse sentido, o Instituto Butantan, o Centro-­
Nacional de Recursos Genéticos e Biotecno­
logia (Cenargen) e o Cetttro- de Biotecnologia 
e Química da Fundação de Tecnologia Indus­
trial submeteram ao Painel de Assessores 

Estatuto e Protocolo do CIEGB, na forma do 
artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 

Brasília, 16 de agosto de 1988. -José Sar-
ney. --~ 

Exposição Oe MotiVos DCTEC/DAI/DPC/ 
SRC/206 ~ ~ -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCTEC/DAVDPC/ 
SRC/206 ETEM LOO 00 DE 21 DE JU­
LHO DE 1988, DO SENHOR MlNISmO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES -

À Sua Excelência o -senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de referir-me ao Estatuto 

e Protocoto do Centro Internadonal de Enge­
nharia Genética e Biotecnologia (CIEGB), assi­
nados pelo BraSil em 5 de maio de 1986. 

2. O CIEGB representa a princip~ iniciativa 
de uma organização" üiternaciãnal no campo 
cL;t biotecnologia, não apenas do ponto de vista 
científico e tecnológlco, mas também do pon· 
to de vista político. O volume de informações 
científicas; -téc:ilféãs -e-de natureza político-ju­
Jidica já emanadas do b:abalho internacional 
para a criação do CIEGB, por si só, prestou, 
e ainda presta, bom aUXIlio à formulação e 
execução de políticas nacionais em biotec~ 
nologia. 

3._ O Estatuto do C1EGB foi adotado em 
13 de se~mbro de 1983. Estabeleceu-se que 
a eX:istêiicia legal do Centro _ocorreria no mo­
mento eril que 24 países tivessem ratificado 
aquele Estatuto (em 21 de janeiro de 1988, 
com a ratificação por parte do Governo dos 
Estados Unidos Mexicanos,_ 14 países já ha­
viam procedido à ratificação do docwnento 
em tela). Ficou também estabelecido que du­
rante os primeiros cinco anos de funciona­
mento do GEGB, a partir da data de adoção 
do Estatuto,---seu- orçamento regular seria fi­
rnmciado pór contribuiçõeS vOluntárias (artigo 
11, parágrafo 19}. Desde aquela data, portanto, 
pôde o Governo brasileiro avaliar o interesse 

--em manter-se afiliado ao Centro, sem obriga­
toriedade de efetuar qualquer dispêndio. Ob­
servOu-se, entretanto, durante esse período de 
quase cinco anos, o interesse das instituições 
de pesquisa brasileiras em participar das ativi-

dades de cooPeração cientffica do C1EGB . 
Ness_e sentido, o Instituto Butantan, o Centro 
N_àcional de Recursos Genéticos e Biotecno­
Jogia (Cenargen) e-Centro de Biotecnologia 
e Química da Fundação de Tecnologia Indus­
trial submeteram ao Painel de Assessores 
Oentíficos do CIEGB pedido de afJ.liação àque-­
le Centro. Ademais, o Ministério da Ciência 
e Tecnologia anunciou recentemente decisão 
de proceder a uma contribuição voluntária ao 
Centro no·valor de_dez mU dólares. 

4. Ao ponderar a Vossa Excelência a impor­
tância dos trabalhos do C1EGB em seta[ que 
o Brasil vem atribuindo grande relevo, assinalo 
que o País tem também enviado delegações, 
geralmente integradas por fundonárlos do Mi­
nistério das Relações Exteriores e do Mínistério 
da Oência e Tecnologia, às sessões do Comitê 
Preparatório para o estabelecimento do 
CIEGB. Ae; referidas sessões têm seus traba­
lhos coordenados, até o momento, pela Unido. 

5. Em face do exposto, e de modo a possi­
bilitar uma participação política ainda mais ati­
va do Brasil nas atividades de implementação 
daquele Centro, perrriitO-me encarecer a Vos­
sa Excelência a conveniência de que o Gover­
no brasileiro dê cumprimento aos requ~s 
Jegais para a ratificação do Estatuto e Proto­
colo do OEGB. 

6. Nessas condJções, tenho a honra de sub­
meter projeto de mensagem ao Congresso 
Nacional para que Vossa ExceJência, se de 
acordo, encaminhe o texto do anexo ato inter­
nacional à consideração do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa EX.CeiênCfa; Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais -protunao respeito.- Ro­
beitõ de Abreu Sodré. 

ESTATUTO DO CENmO 
INTERNACIONAL DE ENGENHARIA 

GENÉTICA E BIOTECNOLOGIA 
PREÂMBULO 

Os Estados-Partes do presente EstatUto. 
Reconhecendo a necessidade de desenvol­

ver e conscientizar as aplicações pacíficas da 
engenharia genética e da biotecnologia em 
benefício da humanidade; 

tOnverlddos de que o potenaar-de- enge­
nharia genética e da biotecnôlogia deverão 
~er explorados de modo a contribuir _para a 
solução dos problemas prementes do desen­
volvimento, em particular os dos paises err. 
desenvolvimento; 

Oentesda necessidade de uma COOperação 
internacional neste campo, notadamente em 
matéria de pesquiSa, desenvolvimento e for­
mação e treinamento; 

Ressaltado a urgência com que devem s_er 
fortalecidas as capacidades científicas e tecno­
lógicas dos países em desenvolvimento neste 
i:ârhpo; 

Reconhecendo o papel importante que um 
centro-Internacional poderia deSemPenhar na 

.-aplicação da engenharia genética e da biotec­
nologia para o desenvolvimento; 
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Considerando a recomendação da Reunião 
de Alto Nível celebrada no periodo de 13 a 
17 de dezembro de 1982, .em Belgrado (Iugus­
Jávia), no sentido de que seja criado, o mais 
breve possível, um Centro Internacional de En­
genharia Genética e Biotecnologia do mais 
alto nível, e 

Reconhecendo a iniciativa tomada pela Se­
cretaria da Unido com vistas a promover e 
preparar o estabelecimento de tal Centro. 
Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 
CrraçBo da Sede do Centro 

1. Cria-se, por intermédio do presente Esta· 
tuto, um Centro Internacional de Engenharia 
Genética e Biotecnologia (doravante denomi­
nado "Centro") caracterizado como organi­
zação internacional que compreenderá um 
centro e uma: rede de _centros associados na­
cionais, regionais e sub~reglonats. 

2. O Centro terá sua sede em ... 

ARTIG02 
Objetjvos 

Os objetivos do Centro ser!o: 
a) promover a cooperação internacional 

para fins de desenvolver e apUcar a utilização 
pacífica da engenharia genética e da biotecno· 
logia, em particular nos países em desenvol· 
vimento; 

b) ajudar os países em desenvolvimento a 
fortalecer suas capacidades cientificas e _tec~ 
nológicas no campo da engenharia .genéti~a 
e da biotecnologia; 

c) estimular e auxiliar as atividades imple­
mentares em nível regional e nacional no cam· 
po da engenharia genética e da biotecnologia; 

d) desenvolver e promover a aplicação de 
engenharia genética e da blote_cnologia para 
fms de resolver os problemas de desenvol· 
vimento, em particular nos países em desen· 
volvimento; 

e) servir de tribuna para O intercâmbio de 
experiências eritre os- dEintistâs é tecn6logos 
dos Estados-Membros: 

f) utilizar as capacidades científiCas e tecno­
lógicas dos países em desenvolvimento e de 
outros palses no campo da engenharia gené· 
tica e da biotecnologia; e 

g) atuar como ponto focal de uma rede 
de centros e pesquisa e desenvoMmento as­
sociados (nacionais, sub-regionais ·e regia· 
nais). 

ARTIG03 
Funções 

Com vistas ao cumprimento de seus objeti· 
vos, o Centro empreenderá, de modo geral, 
as ações necessárias e apropriadas e, em parti· 
cular: 

a) empreenderá atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, inclusive, o estabelecimento 
de plantas-piloto, no campo da engenharia 
genética e biotecnologia; __ 

b) formará e treinará no Centro e organi­
zará a formação e treinamento em outros luga-

res de pessoal científico e tecnológico, em 
particular aqueles procedentes ele países em 
desenvolvimento; 

c) proporcionará aos membros, mediante 
solicitação, serviços de assessoramento, com 
vistas ao desenvolvimento de suas capacida­
des tecnológicas nacionais; 

d) promoverá a colaboração entre as co· 
muntdades científicas e tecnológicas çios Es­
tados-Membros mediante programas que per­
mitam visitas de cientistas e tecnólogos ao 
Centro e por intermédio de programa de asso­
ciaÇão- e outras atividades_; _ 

e) convocará feur1i6E:s de' peritos para forta­
lecer as atividades do Centro; 

f) promoverá, na medid_a d~ sua. COnyerllên· 
cia, redes de instituições nacionais e interna­
cionais que facilitem atividades tais como pro­
gramas conjuntos de pesquisa, formação e 
treinamento, testes e partilha de resultados, 

- atividades_de plantas-piloto e intercâmbio de 
informações e materiais; 

g) identificará e promoverá, Sem demora, 
a criação da rede inicial de centros de pesquisa 
ahamente qualificados que funcloncirão como 
Centros _:AssoCiadoS, promó_yerá ·aS atividades 
dãs rooes--ae-Jabõratórios nacionais, sub-re­
gionais, regionais e intemacionâis existentes, 
indy_sjve aquelas vinculadas às organizações 
mencionadas no artigo 15, com atuação no 
campo da engenharia. genética e biotecno­
logia ou a ele reJacionadas, que funcionarão 
como Redes Associadas, bem como promo­
verá o estabelecimento de novOs centros de 
pesquisa altamente qualificados; 

h) empreenderá um programa de bioinfor· 
mática_ com a finalidade dE:- apoiar especifica­
mente as atividades de pesquisa e desenvol­
vimento e sua aplicação em favor dos países 
em desenvolvimento; 

j) compilar e divulgar informação sobre 
áreas de atividades de interesse para o Centro 
e centros AssoCiados; 

f} manterá contatos estreitos com a indús­
tria. 

ARTIG04 
Coliij:JosiçBo 

Serão membros do Ceiltro fodãs 6s Esta­
dos que tenham tornado partes do presente 
Estatuto, em conformidade com o disposto 
em seu art. 20. 

2. Serão Estados fundadores do centro to­
do~ 9s Membros que tenham assinado o pre· 
sente EstatutO antes da sua entrada em vigor, 
em conformidade com o disposto em seu art. 
21. 

ARTIGOS 
Órgãos 

Os órgãos do Centro serão: 
a) o Conselho de Governadores; 
b) o Conselho de Consultores Cientificas; 
c) a Secretaria. 
2. O ConseJho de Governadores poderá 

criar outros órgãos subsidiários, conforme o 
disposto no art. 6. 

ARTIQ06 
Conselho de Governadores 

1. O Conselho de Governadores estará 
composto por um representante de cada um 
dos Membros do Centro e, como membro 
nato sem direito a voto, pelo Chefe Executivo 
da Unido ou seu representante. Ao designar 
seus representantes os membros considera­
rão devidamente sua capacidade administra·· 
tiva e formação científica. 

2. Além de exercer outras funções especifi~ 
cadas no presente Estatuto, o_ Conselho de 
GOvernadores deverá: - -

a) determinar _as _politicas_ e princípios ge~ 
rais que regerão as ãtividades do Centro; 
- b) admitir os Oovos membros do Centro; 

c) aprovar o prOgrama de trabalho e or:ça~ 
menta, levando em conta as recomendações 
do_ Conselho de Consultores Científicos, ado­
tar ci regulamentO fiilaOceiro do Centro e deCi­
dir sobre qualquer outro assunto financeiro, 
particuJarmente a movimentação de recursos 
para o funcionamento eficaz do Centro; 

d) outorgar, com a mais alta prioridade e 
com base num exame de caso a caso, a cóndi· 
ção jurídica do Centro associado (nacional, 
sub-regional, regional e internacional) a cen­
tros de pesquisa ~e Estados-.Membros que sa­
tisfaçam os critérios de excelência científica 
aceitos e de Rede Associada a laboratórios 
nacionais, regionais e internacionais; 

e) estabelecer, em conformidade com o 
disposto no art. 14, as normas de regulamen­
tação de patentes, concessão de licenças, âi· 
reitos de autoria e outros direitos de proprie­
dade intelectual, inclusive a transferênda dos 
resultados que emanem do trabalho de pes­
quisa do Centro; 

f) por recomendação do Conselho, tomar 
qualquer outra medida apropriada que _per­
mita ao Centro promover seus objetivos e de-~ 
sempenhar suas funções. - -

3. O Conselho de Governadores celebfará 
uma vez por ano um -perfodo ordinário de ses­
sões, a menos que ·decida de outro modo. 
Os períodos ordinários de sessões serão cele­
brados na sede do Centro, a menos que O 
ConseJho de GovernadOres decida de outra 
forma. 

4. O Conselho de GOvernadores aprovará 
seu próprio regulamento. 

5. A maioria dos membros do Conselho 
de Governadores constituirá quorum. 

6. Cada membro do Conselho de Governa­
dores terá um voto. As decisões serão toma­
das de preferência por consenso, ou; cásà · 
contrário, pela maioria dos membros presen­
tes e votantes, salvo as decisões sobre a no­
meação do Diretor, dos programas de traba­
lho e o orçamento, que deverão ser adotados 
por maioria de dois terços Qos m_embros pre­
sentes e votantes. 

7. Representantes das Nações Unidas,_dos 
organismos especializados e da Agência Inter­
nacional de Energia Atômica, bem como das 
organizações intergovernamentais e não-go· 
vemamentais, poderão, conforme convite pré­
vio do Conselho dos Governadores, participar 



5308 Terça-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de I 989 

das deliberações na qualidade de observado­
res. A esse efeito, o Conselho de Governadores 
preparará uma lista das organizações cujas 
atividades tenham um vínculo com o Centro 
e que tenham expressado _interesse em traba­
lhos. 

8. O ConSelho de Governadores Poderá es­
tabelecer órgãos subsidiários com caráter per­
manente ou _esp~cial segundo seja necess_ário 
para o eficaz cumprimento de suas funções; 
esses órgãos apresentarão relatórios ao Con­
selho de Governadores. 

ARTIGO 7. 
Conselho de Consufti:ifes Científicos-

1. O Conselho de Cánsultores Científicos 
estará composto de até dez cientistas e tecnó­
logos especializados nas esferas substantivas 
do Centro. Será tnembro do Conselho de Con­
sultores Cientificas uma cientista -do-Estado­
Hóspede. Os membros serão eleitos pelo COn­
selho de Governadores. Será coris1derada a 
importância de se elegerem os seus membros 
•com base em uma representação geográfica 
equilibrada. O Direto{ desempenhará as fun­
ções de Secretaria do Con-selhO de Consul-
tores Científicos. · · · 

2. À- exceção do que se refere à primeira 
eleição, os membros do Conselho de Consul­
tores Científicos desempenharão suas fun­
ções por um período _de três anos e poderão 
ser nomeados novamente por outro período 
de três anos. Os seus mandatos serão flxados 
de maneira a que não se elejam mais de um_ 
terço em cada oportunidade. 

3. O Coriselho de Consultores Gentíficos 
elegerá um presidente entre seus membros. 

4. O ConSelho de Consultores CleritificOs, 
além de desempenhar outras funções especi­
ficadas no presente Estatuto ou qüe lhe te­
nham sido delegadas pelo Cohselho de Gover­
nadores, terá as seguintes atribuições: 

a) examinar o projeto do programa de tra­
balho e o orçamento do Centro e formular 
recomendações ao Conselho de Governado­
res· 

.b} revisar a execução do programa de tra­
balho aprovado e apresentar o respectivo rela­
tório ao COriselho de Governadores; 

c) expor em maior detalhe as perspectivas 
a médio e longo prazos de programas e plane­
jamento do Centro, incluindo as áreas novas 
e especializ:adas de pesquisa, e formular -re~ 
mendaç:ões ao ConSelfiO-de G"óVeffiãaOres; 

d) auxiliar o Diretor em todas as questões 
científicas e técnicas substantivas relaciona­
das com as atividades do Ceritio, inclusive 
a cooperação com os CerifrOS e Redes Asso­
ciados; 

e) aprovar normas de segurança para o tra­
balho de pesquisa do Centro; 

f) assessorar o Diretor quanto à nomeação 
diJ pessoal de categoria superior (a partir dos 
Chefes de Departamento). 

5. O Conselho de Consultores CientilicOS 
poderá constituir grupos ad hoc de cientistas 
dos Estados-Membros para a preparação de 
relatórios científicos especializados, com vis­
tas a facilitar sua tarefa de aconselhar e reco-

mendar ao Conselho de Governadores a adO­
ção de medidas apropriadas. 

6. a) O Conselho de Consultores Cientí­
ficos Celebfafá a Cada ano oum período ardi~ 
nário de sessôes, a menos que decida de outro 
modo. 

b) os períodos de sessões serão celebrados 
na sede do Centro, a menos que o Conselho 
deCida de -outra forma. 

7. Os chefes dos Centros Associados e 
um representante de cada uma das Redes As­
sociadaS-poderão participar das deliberações 
do Conselho de Consultores Científicos na 
qualidade de observadores .. 

O pessoal cientifico de categoria supe"rior 
poderá assistir às reuniões do Conselho, se 
assim o forem solicitados a proceder. 

ARTIGO 8 
Secretaria 

1. A Secretaria será compOsta pelo Diretor 
e pessoal. 

2. O Diretor será nome-ado pelo COnselho 
c!.e _Governadores dentre os candidatos ·dos 
Estados-Membros e previamente a consulta 
com o Coi:tselho de Consultores GentificOs, 
e.®s...empenhará suas funções durante um pe­
ríodo de cinco anos. Poderá ser nomeado no~ 
vamente por um período adicional de cinco 
anos, após não poderá mais ser nomeado. 
Será nomeado Diretor, pessoa proeminente 
que goze do maior prestígio e renome possí­
veis dentro das áreas científicas e tecnológicas 
do Centro. Também será levada devidamente 
em conta__a exp-eriência do candidato para diri­
gir um centro científiCo e um grupo multidis­
ciPlinar de cientistas. 

3. O pessoal compreenderá um Díretor: 
Adjunto, Chefes de Departamento e de mais 
pessoal profissional, técnico, administrativo e 
de escritório, inclusive trabalhadores manuais, 
seg'undo possa exigir o Centro. 

4. O Diretor· será o mais alto funcionário 
científico e adminístrativo-·ao·cen.tro, e seu 
representante jurídico. Atuará çomo tal em to­
das as sessões do Conselho de Governadores 
e seus órgãos subsidiários. O Diretor, aten­
do-se às diretrizes do Conselho de Governa­
dores ou do Conselho de Consultores Oen"tí­
ficos e sob sua supervisão terá responsabi­
lidade e autoridade globais à direção dos tra­
balhos do Centro. Desempenhará todas as de­
mais funções que lhe confiram os órgãos 
mencionados. O Diretor terá a seu cargo a 
nomeação, organização e administração do 
pessoal. O Diretor poderá estabelece um me­
canismo de consulta com os cientistas de ca­
tegoria superior do Centro no tocante à avalia­
ção dos resultados científicos e ao planeja­
mento, no decurso do trabalho científico. 

5. Durante o desempenho de suas fun­
ções, o Diretor_e o pessoal não solicitarão nem 
receberão instruções de nenhum governo ou 
de nenhuma autoridade alheia ao Centro. Se 
absterão de qualquer medida que possa afetar 
a Sua -situação de funclonáríos internacionais 
que -só- respondem pelas suas atividades pe­
rante o Centro. Cada um dos membros se 
compromete a respeitar o caráter exclusiva­
mente internacional das funções do Diretor 

e do pessoal e a não influif sobre eles no 
cumprimento de suas tarefcis. 

_6. O Diretor nomear~ o pesSoal de acordo 
cOm as normas aprovadas pP.Io COnSelho de 
Governadores. As c9ndições de serviço do 
pessoal seguirão, na medida do possível, a 
pauta do sistema comum das Nações Unidas. 
O critério primordial a ser seguido ila contra .. 
tação de pessoal científico e técnico e na deter~ 
minação das condições de trabalho _será a ne­
cessidade de as!iegurar os máximos níveis- de­
eficiência, competência e integridade. 

ARTIG09 
Centros ·e Redes Associados 

1. Em conformidade com o § 1 ~ do art. 
1 ~. o inciso g- do art. 2<> e _o inciso g do_ art. 
3~, o Centro estabelecerá -e--promoverá um sis­
te:ma de Centros Associados e de Redes Asso~ 
dadas com a finalidade de atingir os objetivos 
do Centro. 

2. Cort"f base em recomendação do Con­
selho de Consultores Cíentífioos, o Conse1ho 
de Governadores estabelecerá os critérios que 
regerão o outorgamento da condição de Cen­
tro Associado a centros de pesquisa e decidirá 
o âmbito de suia.S relações oficiais com os 
órgãos do Centro. 

3. Com base em recomendaçã,o do Con­
selho de Consultores Cíentíficos, o Conselho 
de Governadores estabelecerá os critérios ·que 
regerão o outorgamento da condição de Re­
des Assodadas a aqueles grupos nacionais, 
regionais e internacionais de laboratórios de 
Estados-Membros que de um modo especial 
possam fortalecer as atividades do Centro. -

4. Corri baSe em aprovação prévia peta 
Conselho de Governadores, o Centro conclui~ 
rã acordos pelos quais se determinarão suas 
relações com os Centros e Redes Associados. 
Estes acordos poderão compreender aspec­
tos científicos e financeiros, sem ·a eles se limi­
tar. 

5. O Centro poderá contnbuir para o finan­
ciamento dos Centr.os e Redes Associados de 
acordo com fórmula aprovada pelo conselho 
de Governadores com a concordância dos_Es-­
tados-Membros interessados. 

ARTIGO 10 

Assuntos Financeiros 
1. O fin..-;~n_cíatnento dQ cen-tro" cOriSiStirá, 

em geral: 
?l __ das ç_ontribuições inciciais para dar an­

damento ao Centro; 
b) das contribuições anuais dos m~mP_ros, 

de preferência ei-ri mOeda conversfvel; 
c) das contribuições voluntárias gerais e es~ 

pedficas, inclusive doações, legados, subven­
ções e fundos fiduciários dos membros, Esta­
dos não-membros, as Nações Unidas, seus 
organismos especializados, a Agência Interna­
cional de Energia Atômica, o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, as 
organizações intergovernamentais e não-go­
vernamentais, fundações, instituiçôes e parti­
cul@fes, sob reserva da aprovação do ConSe­
lho de Governadores; 
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d) qualquer outra Fonte, sob reserva da 
aprovação do Conselho de Governadores. 

2. Por razões de ordem frnanceira, os paí­
ses em desenvolvimento menos adiantados, 
de acordo com a definição das resoluções 
pertinentes das Nações Unidas. poderão con­
verter-se em membros do Centro com base 
em critérios mais favoráveis, estabeleddos pe­
lo Conselho de Governadores. 

3. O Estado-HóSpede fàrá uma contribui­
ção inicial colocando à disposição do Centro 
a infra-estrutura necessária (terreno, edifícios, 
mobiliário, equipamento etc.), bem como atra­
vés de uma contribuição para os gastos de 
fundonamento do Centro durante seus pri­
meiros cinco anos de existência. 

4. O Diretor preparará e apresentará ao 
Conselho de Governadores, por intermédio do 
Conselho de Consultores Científicos, um pro­
jeto de programa de trabalho para o exercido 
fiscal seguinte, junto com as estimativas finan­
ceiras correspondentes. 

5. O exerddo fisci! do Centro correspófi~ 
derá ao ano civil. 

ARTIGO 11 
RepartiÇ6o das Contríbw"ções e Auditona 

1. Durante os cinco primeiros anos, o or­
çamento ordinário será baseado nos montan­
tes anunciados anualmente por cada membro 
para esses cinco anos. Depois do primeiro 
período de cinco anos, poder-se-á considerar 
a possiblidade de que _o Conselho de Governa­
dores fixe a cada ano as contribuições anuais 
para o ano seguinte com base em uma fórmu­
la recomendada pelo Comitê Preparatório, 
que levará em conta a contribuição de cada 
membro para o orçamento ordinário das Na­
ções Unidas, baseada em sua escala de quotas 
mais recente. 

2. Os Estados que passem a ser membroS 
do Centro depois de31 de dezembro-poderão 
considerar a possibilidade de realizar uma 
contribuição especial para os gastos de capital 
e custos correntes de funcionamento para o 
ano em que adquiram aquela condiç21o. 

3. As contribuições realizadas em confor· 
midade com o disposto. no parágrafo 2~ do 
presente artigo serão destinadas a diminuir 
as contribuições dos demais membros, saJvo 
decisáo em contrário por parte âo Conselho 
de Governadores adotada por maioria de to· 
dos os seus membros. 

4. O Conselho de Governadores designa­
rá auditores para examinar as contas do Cen· 
tro, Os auditores apresentarão ao ConseJho 
de Governadores, por i'ntermédio do Conselho 
de Consultores Gentificos, um relatório sobre 
as contas anuais. 

5. O diretor proporcionará aos auditores 
a informação e assistência de que necessitem 
para o desempenho de suas funções. 

6. Os Estados em que se deve obter a 
aprovação do presente Estatuto pelas autori­
dades legislativas para poder participar do 
Centro e que, para tanto, tenham firmado o 
Estatuto ad referendum não estarão obrigados 
a pagar urna contribuiçáo especial, segundo 
o previsto no parágrafo 29 do presente artigo, 
para tornar efetiva a sua participação. 

ARTIGO 12 
Acordo de Sede 

O Centro conduirá um acordo de sede com 
o Governo hóspede. As disposições de tal 
acordo estarão sujeitas à aprovação do Conse­
lho de Governadores; 

ARTIGO 13 
CdndiÇàojurfdl~a, Prerrogativas e Imunidades_ 

1. O Centro terá -perSonalidade jurídica 
Estará plenamente capacitado para exercer 
suas funções e atingir seus objetivos, inclusive 
os seguintes; 

a) concluir acordo com Estados ou organi­
zações internacionais; 

b) contratar; 
c) adquirir e_alienar bens mobiliários e imo· 

biliários; 
d) litiiãf. 

2. o centro, seus bens e s'eus haveres, 
onde quer que se encontrem, gozarão de imu­
nidade com relação a toda forma de processo 
jurídico, salvo nos casos concretos em que 
tenha renunciado expressamente à sua imuni­
dade. Não obstante, ne:nhu_ma renúncia à imu­
nidade s_erá válida para medidas de execução. 

3. Todos os locais do Centro serão inviolá­
veis. Os-bens e haveres do Cef!_tro, onde quer 
que ·se encontrem, não poderão ser objeto 
de registro, requisições, confiscos, expropria­
ções, nem de qualquer outra forma de intefe­
rência, seja de caráter executivo-admiriistra· 
tivo, judicial ou legislativo. 

4. O Centro, ·seus bens, haveres, receitas 
e transações estarão isentos de toda forma 
de imposição fisc~l e de tarifas e não estarão 
sujettos 21 proibições nem 21 restrições de im· 
p-ortação e exportação quando se tratar de 
artigos-que o Centro lmj:lorte'Ou exporte para 
seu uso ofiCial. Mesmo assim, o Céntro estará 
isento de toda obrigação relativa ao pagamen­
to, retenção ou arrecadação de qualquer im­
posto ou· direito. 

5. Os_ representantes d0s_riiembros go~a­
rão das prerrogativas e imunidades de que 
dispõe- o artigo V da Convenção _sobre Prerro­
gativas e Imunidades das Nações Unidas. 

6. -Os funciOiláriOS do Centro goia-ião das 
prerrogativas e imunidades de que dispõe o 
art. V da Convenção sobre' Prerrogativas e Imu­
nidades das Nações Unidas. 

7. OS pecttc:; ~u Centro gozarão das mes­
mas prerrogativas e imunidades ~stipuladas 
para os funcionários do Centro no parágrafo 
6" antecendente. 

_8.. To das as pessoas que estejam receben­
do treinainento ou participando de um progra­
ma de intercâmbio de pessoal, na sede do 
Centro ou organizado em outro lugar dentro 
do território dos membros, segundo o dispos­
to no presente Estatuto_. terão direito a obter 
permissão de entrada, residência ou saída 
cçmforme seja necessário para o seu treina­
mento ou para o intercâmbio de pessoal. Se­
rão dadas facilidades para que viagem corn 

, rapidez e, quando necessário, também ser­
lhes-âo concedidos os vistos, rápida a gratuitaM 
mente. 

9. O Centro cooperará em todo momento 
com as autoridades competentes· dõ ES1ãdo­
Hóspede e demais membros a fim de facilitar 
a adequada administração da Justiça, asse· 
gurar o cumprimento das leis nacionais e evi· 
tar qualquer abuso com relação às prerroga­
tivas, imunidades e facilidades mencionadas 
no presente artigo. 

ARTIGO 14 
Publicações e Direitos 

de Propriedade Intelectual 

1. o centro deverá publicar todos os re­
sultados de suas atividades de pesquisa, sem· 
pre e quando as publicações pertinentes não 
estiverem em contradição com sua política 
geral relativa aos direitos de propriedade inte­
lectual aprovada pelo Conselho de Governa­
dores. 

2. CorresJ)Orlderão ao teritro todos os di­
reitos, inclusive o título, o direito de autoria 
e os direitos de patentes, sobre qualquer traba­
lho produzido ou desenvolvido pelo Centro. 

3. ~A pOlítica do Centro corlsistirá em obter 
patentes ou interesses em patentes sobre os 
resultados das atividades de engenharia gené­
tica e biotecnofogía desenvolvidas através dos 
Projetos do Centro. 

4. Conceder--se-á acesso aos direitos de 
propriedade intelectual relativos aos resulta· 
dos que eníanem do trabaJho de pesquisa do 
Centro aos membros e aos países em desen­
volvimento que não sejam membros do Cen­
tro, em conformidade com as convenções in· 
temadonais aplicáveis. Ao formuJar as normas 
que regulamentem o acesso à propriedade 
intelectual, o Conselho de 
Governadores não-estabelecerá critérios que 
sejam prejudiciais para um membro ou grupo 
de membros. 

5. O Centro utilizará seus direitos de pa· 
tente e outros dire.itos, _bem como os bene­
fícios financeiros e outros decorrentes, para 
promover, com fins pacíficos, o desenvolvi· 
mento, produção e ampla aplicação da biote·c­
nologia essencialmente em beneficio dos paí· 
ses em desenvolvimento. 

ARTIGO 15 
Relações com Oiltras OrgarYZiJÇÓes 

Para empreender suas atividades e para al­
cançar seus objetivos, o Centro, com a aprova~ 
ção do Conselho de Governadores, poderá, 
de-acordo com a oportunidade, buscar a coo­
peÍ'ação com outros Estados não-partes do 
presente Estatuto, as_ N"ações.llnidas e seus 
órgãos subsidiários, os organismos especia­
liZados das Nagões Unidas e a Agência Interna­
cional de p:tergia Atômica, as organizações 
InteEgevemamentais e não-governamentais e 
os institutos e sociedades_ científicOs nacio­
nais. 

ARTIGO 16 
Emendas 

1. Todo membro poderá propor emendas 
ao presente Estatuto. O diretpr comunicará 
com prontidão a todos os membros os textos 
das emendas propostas, os quais serão exami­
nados pelo Conselho de Governadores !.9· 
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mente ap6s decorrido noventa dias do envio 
da comunicação. 

2. As emendas serão aprovadas por uma 
maioria de dois terços de todos os 
membros e entrarão em vigor para aqueles 
membrps que tenham depositado instrumen­
tos de ratificação. 

ARTIGO 17 
Retratação 

Todo membro poderá retratar-se em qual­
quer momento ao cabo dé dnco anos de ade­
são, sob a condição de que notifique essa 
decisão por escrito ao depositário com um 
ano de antecedência. 

ARTIGO 18 
liquídaçào 

Em caso de término das atividades do Cen­
tro, o Estado no qual se JocaUzar a sede do 
mesmo procederá à liquidação, a menos que 
os membros acordem o contrário no momen­
to do término. Salvo o caso de os rilembros 
decidirem o contrário, todo excedente será 
distribuído entre os Estados que sejam mem­
bros do Centro no momento de seu término 
na proporção de todos os pagamentos que 
tenham realiza& desde a data em que s~ tor~ 
naram membros do Centro. Em caso de saldo 
negativo, este será compartilhado por os 
membros existentes na proporção exata de 
suas contribuições. 

ARTIGO 19 
Soluçlto de Controvérsias 

Toda controvérsia envolvendo -dois ou mais 
membros relativa à interpretação ou aplicação 
do presente Estatuto, não solucionada me~ 
diante negociações entre as partes interessa­
das ou, se necessário, por intermédio dos bons 
oficios do Conselho de Governadores, será 
submetida, a pedido de uma das partes envol­
vidas, a qualquer um dos meios de solução 
pacífica de controvérsia previstos na Carta das 
Nações Unidas, dentro dos três meses seguin­
tes à tada em que o Conselho de Governa­
dores tenha declarado que a controvérsia não 
pôde ser solucionada por intermédio dos seus 
bons _oficios. 

ARTIG020 
Assinatura, Ratificação, Aceitação e Adesão 

1. O presente Estatuto estará aberto à as­
sintura de to-dos os Estados durante a Reunião 
de Plenipotenciários celebrada em Madri em 
12 e 13 de SetembrO de--1983 e_, posterior­
mente, na sede das Nações Unidas em Nova 
Iorque até a data de sua entrada em vigor, 
em conformidade com o disposto no artigo 
21. 

2~ O presente EstatUfo"estará sujeito- à rati­
ficação ou aceitação dos Estados signatários. 
Os instrumeritos per'Jnentes serão deposita­
dos em pode'r do depositário. 

3c- --A partir da entrada em vigor do presente 
Estatuto~ âe acordo com o disposto no artigo 
21, os Estados que não _tenham assinado _o 
Estatuto poderão aderif a ele depositando os 
instrumentos de adesão em poder do deposi­
taria. uma vez que o seu pedido de filiação 

tenha sido aprovado pelo Conselho de Gover­
nadores. 

4. Os Estados que exigem a aprovação 
do presente Estatuto pelas autoridades legisla­
tivas poderão firmá-lo lld referendum até que 
se tenha logrado a aprovação pertinente. 

ARTIG021 
~ntrada em Wgor 

1. O presente Estatuto entrará em vigor 
quando pelo menos 24 Estatutos, inclusive 
o Estado-Hóspede do Centro, tiverem deposi­
tado os instrumentos de ratificação e, certifica­
rem-se de que recursos financeiros suficientes 
estão garantidos, tiverem notificado o Depo­
sitário de que o presente Estatuto entrará em 
vigor. 

2. O presente Estatuto entrará em vigor 
para cada Estado que o aceite uma vez trans­
corridos 30 dias da data em que este Estado 
depositou seu instrumento de aceitação. 

3. Até que entre em vigor de acordo com 
o disposto no parágrafo 1 antecedente, o Esta­
tuto aplicar~se-á de forma provisória a partir 
de sua assinatura, dentro dos limites permi­
tidOs pela legislação nacional. · 

ARTIG022 
Depositário 

O Secretário-Ger3l das Nações Unidas será 
Depositário do presente Estãtuto e enviará as 
notificações por ele expedidas nesta qualidade 
ao Diretor e a:bs Membros. 

ARTIG023 
Textos Autênticos 

Serão autênticos os textos em árabe, chinês, 
espanhol, francês, inglês e russo do presente 
Estatuto. - --- - -

Em fé di! que, os Plenipontedários abaixo 
assinados, devidamente autorizada por seus 
respectivos Governos para tal fim, firmaram 
o presente. Estatuto: 

Feito em Madr~ aos treze dias do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e oitenta 
e três, em um s6 original. 

PROTOCOLO 
Renovatório do Encontro PlenipotenCiário 

sobre o Estabelecimento do Centro Interna­
cional de Engenharia Genética e Biotecno­
logia, celebrado _em Viena em 3 e 4 de abril 
de 1984. 

A ·sede do Centro, no sentido do parágrafo 
2 do artigo 1 do Estatuto do Centro Interna­
dona! de Engenharia Genética e Biotecno­
logia, estará situada em Trteste, Itália, e em 
Nova Delhi, Índia. 

O presente Protocolo estará aberto à assina­
tura em Viena de 4 a 12 de abril de 1984 
e, posteriormente na Sede das Nações tinidas 
em .Nova [arque até a data de entrada em 
vi90r do Estatuto de acordo com o seu artigo 
21. 

Em testemunho do que os abaixos Plenipo­
tenciários firmaram o presente Protocolo em 
representação dos seus respectivos Governos. 

Feito em Viena, ao quarto dias do mês de 
abríl de mil novecentos e oitenta e quatro, 
em um ~ original. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•42,DE 1989 

(N9 69/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Constitutivo 
do Centro Latino-Americano de Adminis­
traçAo para o Desenvolvimento (CLAD), 
conclufdo em Caracas, em 30 de junho 
de 1972. 

O Congresso Nacional decreia: -
Art 1" Fica aprovado o texto do Acordo 

Constitutivo do Centro Latino-Americano de 
Administração para o Desenvolvimento 
(ClAD ), concluído em Caracas, em 30 de ju­
nho de 1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 43. DE 1987 
Excelentíssimos Senhores membros do 

Congresso Nacional; 
Em conformidade com·o disposto do Artigo 

44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posiçào de Motivos dos Senhores Ministros 
de Estado das Relações &leriores e Chefe 
da Secretária de Administração Pública da Pre­
sidência da República, o texto do Acordo 
ConstitutiVõ do Centro Latino-Americano de 
Administração para o Desenvolvimento 
(CL.AD), concluído em Caracas a 30 de maio 
de 1972.-JoséSamey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS SEMORIDCOPT/ 
CAI/44/PREG-QAD-LOO DE 25 DE FE­
VEREIRO DE 1987. 

Ã Sua Exceléncia o senhor­
Doutor José Sarney. 
~residente da República. 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de submeter i:i alta conside­

ração de Vossa Excelência o anexo projeto 
de Mensagem pelo qual se submete à aprova­
ção do Congresso Nacional, adesão do Brasil 
ao Acordo Constitutivo do Centro Latino-a­
mericano-de Administração para o Desenvol­
vimento (CLAD), concluído em Caracas, a 30 
de junho de 1972. 

2.. Do citado acordo c_e(ebrado inicialmen­
te por Venezuela, México e Peru, são partes 
outros países da América Latina e do Caribe, 
apenas Brasil, Cuba, El Salvador e Paraguai, 

x~~~~no-america~os, não ~o me-~~~os 

3. O Centro Latino-Americano de Admi­
nistração para o Desenvolvimento foi criado 
basicamente para integrar esforços de moder­
nização e desenvolvimento das administra­
ções públicas -de seus países-membros. Entre, 
seus objetivos compreendem: 

a) implantar programas de cooperação in· 
temacional em matérias relacionadas com o 
desenvolvimento e reforma da administração 
pública; -

b) servir -de foro de intercâmbio de expe­
rlênciãs sobre processos de reforma e moder­
nização da administração pública; 
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c) proporcionar assessoria e treinamento 
através de assistência técnica e da promoção 
de conferência, congressos, seminários e cur~ 
sos sobre a matéria; e 

d) facilitar a transferência horizontal de tec­
nologias administrativas entre os países-mem­
bros._. 

4. No contexto do processo da ampla re­
forma administrativa que Vossa Excelência 
houver por bem determinar, a Secretária da 
Administração Pública da ~esidêncía da Re­
pública (SEAP) vem, com o apoio do Minis-­
tério das Relações exteriores, encetando diver­
sa iniciativas de cooperação com outros paí­
ses, comos quais muitas experiências mutua­
mente enrfquecedoras podem e devem ser 
tro-cadas: A América latina, em cuja comu­
rúdade nos inserimos pelas identidades histó­
ricas e tradições culturais comuns com oBra­
sil, nâo poderia estar ausente de tais iniciativas. 

5. Por esses motivos, o Brasil, na quali­
dade de observador, fez-se representar na XVI 
Reunião do Conselho. Diretor do CLAD, que 
se reuniu em Madrid na última semana de 
outubro passado. Na ocasião, a Delegação 
brasileira pôde conhecer mais de perto o fun­
donamento do .,Çentro, confirmando que o 
Brasil poderá aproveitar naquele foro múltiplas 
oportunidades de cooperação. A participação 
brasileira, que há niuito vem s_endo esperada 
pelo Centro, poderá vir a tomar-se instrumento 
útil de maior aproximação com a América Lati­
na na ãrea de administração pública, trazen­
do-nos os naturais benefícios de experiências 
e das possibilidades sempre renovadas de as­
sistência tknic.a. 

6. Ao aderir ao OAD, o Brasil deverá, nos 
termos do art. 55 dos seus Estatutos, estipular 
sua contribuição financeira. Dado o seu inte­
resse primordial no organismo, permitindo­
nos desde sugerir que caiba à SEAP o ônus 
das despesas que decorreráo de nossa partici­
pação no Centro, a ser considerado uma vez 
aprovado o Acordo constitutivo pelo Congres­
so Nadonal. 

7. Como, após a conclusão do citado 
acordo, os países-membros do CLA.D resolve­
ram aprovar os estatutos que tegefn o seu 
funcionamento, estamos submetendo tam­
bém à alta funcionamento de Vossa Excelên­
cia, para envio ao Congresso NacionaJ, o texto 
do referido documento. 

Aproveitamos a oportunidade para rehovar 
a Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do nosso mais piofundo respeito. 

Gazeta ODciaJ da República da Venezuela 
MINISTÉRIO DAS REIAÇÓES EXTERIORES 

República da Venezuela, Ministério das Rela­
ções Exteriores, Direção de Política Interna­
cional, Número 90, Caracas em 19 de dezem­
bro de 1972, 163' e 114' 

RESOLUÇÃO 

Portanto, ém 30 de junho de 1 972 foi assi­
nado em Caracas pelos Go'lemos· da Vene­
zuela, México e Peru, o Acordo Refei-ente ao 
Centro Latino-Americano de Administração 
parao desenvolvimento (ClAD), determina-se 
a publicação do texto do acordo em referência 
na: OiJZeta Oficial da República da Venezuela. 

Informe-se e publique-se. 
Pelo Poder Executivo, -Aristides OJ/vanf, 

Ministro das Relações Exteriores. 

ACORDO REFERENTE AO CENTRO 
LATINO-AMERICANO DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO (CLAD) 

Os Governos do México, Peru e Venezuela, 
Considerando: 
Que vários países latinO-americanos vêm 

envidando esforços nos últimos anos com vis­
tas e reformar suas administraçõ_es públicas, 
segundo rigorosos critérios de análise de suas 
estruturas e funções a partir de modelos inte­
grados de orientação normativa e de diagnós­
ticos globais ou espedficos da administração 
pública em seu conjunto ou de alguns de seus 
componentes mais estratégicos, que resultem 
na obtenção de propostas coerentes de re­
rorma; 

Que esse esforço de reformulação radical 
das estruturas e funções públ_icas requer a utili­
zação cada vez maior de teorias, doutrinas e 
técnicas interdisciplinares nos campos das 
ciências políticas, econômicas e jurídicas, da 
sociologia geral e da evolução histórica da 
Região; 

Que, sem prejuízo das peculiaridades pró­
prias de cada país latino-americano e de cada 
uma de suas formas de governo, existe um 
amplo denominador comum quanto à proble­
mática administrativa da Região, refletido na 
semelhança dos enfoques que cada Governo 
vem dando a suas propostas de reforma; 

Que é oportuno reunir esforços e aproV~itar 
c-onjuntamente os ainda escassos recursos 
humanos e mater1ais com qUe contam os paí­
ses, evitanc!&o, na medida do possível, em­
preender separadamente programas simila­
res; 

Que Um esforço de integração, dessa natu­
reza deve ser delineado e operacionalizado de 
forma sumamente flexível, a fim de dar priori~ 
dade aos produtos individualizados dessa coo­
peração, em vez de criar instituições cujos pro­
dutos nem sempre são os mais desejáveis pe­
laS administrações públicas interessadas; 

Que é preciso, no entanto, institucionalizar 
1,1lTl centro lntergovernamental que assuma a 
representação desses programas e supervi­
sione a elaboração desses produtos, para cujo 
efeito o Governo da_ Venezuela submeteu à 
consulta de todo os países latino-americanos 
um projeto de um Centro Latino-Americano 
de Admin_istração para o Desenvolvimento, 
tendo-se recebido a opinião favorável de con­
siderável número de países; e 

Que cada um desses programas deve cum­
prfr c seus pfópríos objetivos e Produzir seus 
resultados finais sob uma orientação respon­
sável e ind-ependei1te, nos -prazos que lhe fo­
rem fiXados e com seus p-róprios recursos hu­
manos e financeiros. 

Acordam: 
Constituir o Centro" Latino-Americano de­

Administração para o Desenvolvimento 
(CLAD) e abrir aos_demais Estados latino-a­
mericanos a possibilidade de aderirem como 

membros do referido Centro, com b_ase nas 
seguintes disposições: 

Primeira. O Centro Latino-Americano de 
Administração para o Desenvolvimento 
(CLAD) será responsável pela realização dos 
programas de cooperação internacional nas 
questões de reforma da administração púbfica 
que seu Conselho Diretor defmir como tais. 

Segunda. O Centro terá sua sede, por um 
período não inferior a três anos, na cidade 
latino-americana que o Conselho Diretor de­
tenninar. 

Terceira. O centro será dirigido por um Con­
selho Diretor constituído pelas autorida~ 
des superfotes que, etn cada país, sejam res­
ponsáveis pelo programa de reform~ adminis­
trativa ou pelos representantes que os Gover­
nos dos Estados-Membros designarem. 

O Conselho Diretor terá um Presidente e 
um Vice-Presidente. O Conselho Diretor elege­
rá, dentre si, por maioria absoluta, o Presi­
dente, que terá mandato de três anos no exer­
cício do cargo e responderá na sede do Cen­
tro. O Vice-Presidente terá mandato de um 
ano no exercido do cargo, o qual será ocupa­
do, sucessivamente e obedecendo ordem alfa­
tética, pelos representantes dos Estados­
Membros no Conselho Diretor, após a primei­
ra eleição. O Cons_elho Diretor elaborará o seu 
Regulamento Interno, no qual serão ademais 
estabelecidas as funções do Presidente e do 
Vice-Presidente. 

Quarta. As despesas de funcionamento do 
Conselho Diretor serão da responsabilidade 
do país onde estiver localizada a sede do Cen-
tro. - · -

- - Quinta. O ceritro desenvolverá suas ativida- · 
des mediante programas a serem determina­
dos pelo Conselho Diretor. Cada programa 
será didgido por um Diretor, cuja designação 
e remoção caberão ao Conselho Diretor. Cada 
Diretor terá faculdade para nomear e remover 
o pessoal do programa sob sua responsabi­
lidade. 

Sexta. Qua1quer membro do Conselho Dire­
tor poderá propor a este a cr!ação dos progra­
mas do Centro, assinalando e justificando s.eus 
objetivos, produtos fmais, duração, organiza­
ção, coordenação, necessidades de pessoal 
e matedas, localização e estimativa de gastos. 
Uma vez aprovada a iniciativa por maioria do 
ConSelho Diretor, todos os seus membros 
comprometer-se-ão a iniciar gestões conjun­
tas para assegurar a sua operação e, quando 
i&SO atingido, designarão o Diretor responsável 
t:relo programa. 

Cada programa será regido pelos termos 
çle referência que o Conselho Diretor deter­
minar no momento de sua implantação. 

Sétima. Cada programa do Centro será ad­
mini~trado como uma unidade independente, 
?Ob a responsabilidade imediata do respectivo 
Diretor e com base em seus próprios objetivos; 
recursos, organização e localização. Conse­
qüentemente, o Centro poderá empreender 
simultaneamente diferente programas nos di· 
versos paises e áreas de sua especíalizaç"ão 
ou interesse. Os Diretores dos diversos progr.3.­
mas que o Centro desenvolver serão supervi~ 



5312 Terça-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Outubro de 1989 

sionados pelo ConseJho Diretor, por delega~ 
ção deste, por qualquer de seus membros e 
prestarão contas de suas tarefas ao Conselho 
Diretor, com a periodicidade e nos termos, 
lugares e datas que o Conselho- estabelecer. 
Os Estados Membros poderão designar o nú~ 
mero de funcionários nacionais que conside-­
rarem conveniente para participarem nas ativi~ 
dades dos diversos programas do Centro. 

Oitava. OS Estados latino·americanos pode­
rão participar deste Acordo, mediante notifica­
ção dirigida por escrito ao Governo da Vene­
zueJa, que a comurucará aos demais membros 
do Acordo. Para tal efeito, o Governo do país 
sede instará os demais Estados latino-ame­
ricanos a aderirem ao Centro Latino-Ameri­
cano de Administração para o Desenvolvi­
mento. 

Nona. O presente Acordo entrará em vigor 
a partir da data de sua assinatura e os Estados­
Membros poderão denunciá-los, através de 
prévia notificação dirigida por escrito, com 
seus meses de antecedência, ao Governo da 
Venezuela, que a fará do conhecimento dos 
demais Estados Membros. 

Em fé do que os abaixo-assinados, devida­
mente autorizados por seus respectivos Go­
vernos, assinam o presente Acordo, em três 
vias, na cidade de Caracas, aos trinta dias do 
mês de junho de novecentos e setenta e dois. 

Pela Venezuela: 
Rodoffo José Cardenas, Respondendo pelo 

Ministério das Relações Exteriores. 
Pelo México: 
Alejandro carril/o CastrQ. Diretor-Geral de 

Estudos administrativos da Presidência 
Pelo Peru: 
Luís Barrios liona, Embaixador Extraordi­

nário e Plenipotenciário. 

(À Comlss/Jo de Relaç6es Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 43, DE 1989 

(1'1• 70189, Na Câmara dos Deputad<>S) 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, celebradO entre o 
Governo da República Federativa doBra­
síl e o Governo da-República dã ~licará­
gua, em JPdeabrilde 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica aprovado o texto do Acordo 

BásicO de CoOpei'ação Técnica celebrado en­
tre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República da Nicarágua, 
em l 9 deabrilde 1987. -

Parágrafo único. Os ajustes complemen­
tares entre as Partes Contratantes, referidos 
no presente Acordo, ficam, para ter validade 
legal, sujeitos à aprovação do Congresso Na­
;;.:ional. 

Art. 2;1> Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 120, DE 1987 

Excelentíssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional. 

Em conformidade com o disposto no art 
44, inciso_I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de- submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado da Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acor­
do Básico de CooperaÇão Têcnka, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Nicarágua, 
em Manágua a 19 de abri] de 1987. 

2. Assim, o referido Acordo visa a promo­
ver a cooperação técnica entre os dois países 
em áreas de interesse mútuo e que melhor 
atendam a seus objetivos de desenvolvimento 
econômico e social. 

Brasflia, 11 de maio de 1987. -José Slzr. 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DCO/Pf/DCS/ 
1267/PAIN LOO G27, DE 5 DE MAIO DE 
1987,DOSENHORMINIS1RODEESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o SenhOr 
José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta conside­

ração de Vossa Exçelênda o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Técnica entre o Brasil 
e a Nicarágua, assinado em Manágua, em 1 ~ 
de abril de 1987. 

_2_._ ___ 0 referido acordo visa a promo'!ler a 
coopêração técnica entre os dQis países em 
áreas de interesse mútuo e que melhor aten­
dam a seus objetivos de desenvolvimento __ eco­
nômico e social. A cooperação a que se pro· 
põe o instrumento poderá assumir as seguin­
tes modalidades: intercâmbio de informações, 
aperfeiçoamento profissional, projetos con­
juntos, intercâmbio de técnicos e consultas, 
organização de seminários e conferências, en­
vio de equipamentos e materiais necessários 
à realização de projetos específicos ou qual­
quer outra forma de cooperação que vier a 
ser ãCOfdada entre as Partes Contratantes. 

3. ·os pFOgramãs -e ProjétOS de coopera­
ção técnica a se desenvolverem no âmbito 
do Acordo Básico serão objeto de Ajustes 
Complementares entre as Partes Contratantes, 
os quais serão celebrados em estrita obser~ 
vância das disposições legais vigentes em ca-
4_~ país sobre a matéria e conterãoas especifi­
caçõ~s relativas a objetos e procedimentos 
de execução de tais programas e projetos, 
bem como mencionarão a duração, as respec­
tivas entidades executoras e obrigações, inclu­
sive financeiras. 

4. Permito-me encarecer a Vossa Exce­
lência a conveniência de o Governo brasileiro 
ratificar o presente Acordo, para o que será 
necessária autorização prévia do Congresso 

Nacional, conforme os termos do art 44, inci­
so I, da Constituição Federal. 

5. N_essas condições, tenho a honra de 
submeter projeto de Mensagem Presidencial, 
para que Vossa Excelência, se de acordo, en­
caminhe o texto. do _anexo ato internacional 
à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade, para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito. Ro-
berto de Abreu SOcfré. - . ... . -

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO 
TÉCI'IICA ENlRE O GOVERNO DA 

REPÓBUCA FEDERAllVA DO BRASIL 
E O GOVERI'IO DA REI'ÚBUCA 

DA NICARÁGUA 

O (iovemó da RepUbfica Federativa -do-Bfa­
Sil 

<? G~o d~ ~~pública da N_icarágu_a, 

Motivados pelo desejo de promover e de­
senvolver as relaçõers existentes entre os dois 
países. 

Considerando o interesse comum em de­
senvolver a cooperação técnica entre os dois 
países, 
_ Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

As Partes Contratantes promoverão a coo­
peração técnica entre ambos os países com 
o objetivo de contribuir para a melhor avalia~ 
ção dos recursos naturais e humanos, esfor­
çando-se para que os programas que swjam 
em decorrência do presente Acordo se ajus­
tem à política e plano de desenvolvimento nos 
dois países, como apoio complementar a suas 
próprias iniciativas para atingir os objetivos de 
desenvoMmento econômico e social nacio­
nais. 

ARTIGO li 

A cooperação técnica entre as Partes Con­
tratantes poderá assumir as seguintes moda­
lidades: 

a) _permuta de informaçães~Por OOiTesr)on· 
dência e através da cessão de material técnico-
informativo e bibliográfico: _ _ _ 

b) formação e aperfeiçoamento profiSsio­
nal, mediante realização de cursos e progra­
mas de visitas ou estágios de especialização; 

c) implementação de projetos conjuntos 
em áreas que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de técnicos e consultores; 
e) organização de seminários, simpósios e 

conferências: 
f) envio de equipamentos e materiais ne­

cessários à realização de projetos específicos; 
g) qualquer outra forma de cooperação 

que vier a ser acordada entre as Partes Contra­
tantes. 
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ARTIGO!ll 

Os programas e projetos de cooperação 
técnica referidos no presente Acordo serão 
objeto de Ajustes Complementares, entre as 
Partes Contratantes, os quais serão, celebra­
dos em estrita observância das disposições 
legais vigentes em cada país sobre a matéria 
e conterão as especificações relativas a objeti­
vos e procedimentos de execução de tais pro­
gramas e projetos, bem como mencionarão 
a duração, as respectivas entidades executoras 
e obrigações, inclusive fmanceíri\:t>. 

ARTIGO IV 

A permuta de informações, prevista no Arti­
go 11, alínea a, deste Acordo, será efetuada 
entre os órgãos autorizados, em cada caso, 
por via díplomática. 

ARTIGO V 

1. O financiamento das modalidades de 
cooperação técnica definidas no presente 
Acordo, bem como os termos e condições 
de salários, ajudas de custo, despesas de via~ 
gem, assistência médica e outras vantagens 
em beneficio do pessoal mencionado no Arti­
go li, serão convencionados pelas Partes Con- -
tratantes no âmbito de cada projeto. 

2. As Partes Contratantes poderão solicitar 
o financiamento e a participação de organis­
mos internacionais para a execuçãO de pro­
gramas e projetos resultantes da apUcação do 
presente Acordo. 

ARTIGO VI 

As Partes Contratantes facultarão, em seus 
respectivos territórios a entrlida e estada de 
técnicos e consultores. 

ARTIGO VIl 

1. As Partes Contratantes assegurarão aos 
técnicos e consultores. a serem enviados ao 
território da outra Parte em função do presente 
Acordo, para programas de prestação de coo­
peração técnica, o apoio logístico e facilidades 
de transporte, informação e trabalho reque­
ridas para o cumprimento de suas funções 
específicas e outras facilidades a serem defini­
das nos Ajustes Complementares referidos no 
Artigo 111. 

2. Da mesma forma, serão proporciona­
das aos técnicos e consultores as devidas faci­
lidades de alojamento e manutenção. 

ARTIGO VIU 

Cada Parte Contratante concederá aos téc­
nicos e consultores designados para execer 
suas funções no território da outra Parte, em 
decorrência dos Ajustes Complementares pre­
vistos no Artigo DI, bem como aos membros 
de sua família imediata: 

a) visto oficial grátis, que assegurará resi­
dência pelo prazo previsto no Ajuste Comple­
mentar respectivo: 

b) insenção d01 Impostos e demaisgrava­
mes incidentessobre Importação de objetos 
de uso doméstico e pessoal, destinados à prt­
meira instalação, desde que o prazo de perma-

nência no país anfitrião seja superior a um 
ano. Tais bens deverão ser exportados ao final 
da missão a menos que os impostos de impor­
taçãO, dos quais foram originalmente isentos, 
sejam pagos; 

c) isenção idêntica %quela prevista na alí­
nea b, quando da exportação dos referidos 
bens; 

d) isênção de imPostos sobre salárioS e 
vencimentos a eles pagos por instituições do 
país remetente; 

e) facilidades de repatriação, em época de 
crise; 

f) imunidade de processo legal por palavras 
faladas ou escritas e por todos os atos pratica­
dos no exercício de suas funções. 

ARTIGO IX 

Ambas as Partes Contratantes isentarão 
igualmente, de todos os impostos e demais 
gravames a importaçãp e/ou exportação de 
be11.s, equipamentos e materiais enviados de 
um pa:ís a outro em deco_rrência da implemen­
tação do presente Acordo. Tais bens, equipa­
mentos e materiais somente poderão ser ven­
didos ou transferidos no país receptor me­
diante prévia autorização das autoridades 
aduaneiras e o pagamento dos impostos de 
importação dos quais foram originalmente 
Isentos. 

ARTIGO X 

Os técnicos e-_oon.sultõres-a serem enviado 
de um país a outro em função do presente 
Acordo guiar-se-ão pelas disposições dos 
;'\justes Complementares específicos e estarão 
sujeitos às leis e regulamentos vigentes no 
território do pa(s anfitrião, ressalvado o dispos­
to no Artigo YlJI do presente Acordo 

ARTIGO XI 
Cada uma das partes COiitr-ã:timtes-garantirá 

a não-diVulgaçãO ·aosaocumentos, das infor­
mações e de outros conhecimentos obtidc-5 
durante a implementação e vigência deste 
Acordo, assim como a sua não-transmissão 
a terceiros sem o prévio consentimento escrito 
da outra Parte. 

ARTIGO XII 

Para fadlitar e sistematizar a execução dos 
programas ou projetos que as partes acordem 
de conformidade, com o previsto no Artigo 
li do presente Acordo, as entidades respon­
sáveis por sua execução elaborarão planos 
anuais de trabalho para seu eficiente cumpri­
mento. 

ARTIGO XIII 

Com base na informação mencionada no 
Artigo anterior, as entidades responsáveis pela 
execução de programas ou projetos acorda­
dos entre as Partes elaborarão relatórios se­
mestrais que reflitam seu progresso e os apre­
sentarão, por via diplomática, às autoridades 
~esponsáveis por seu controle, de conformi-

dade com as disposições vigentes em cada 
pais. 

ARTIGO XIV 
O Ministério de Cooperação Externa, em 

sua condição de órgão gestor e canalizador 
da cooperação externa para a Nicarágua, re­
presentará a Parte nicaragüuense neste Acor­
do, e apresentará ao Governo da RepúbUca 
Federativa do Brasil, por via diplomática, as 
solicitações 9e cooperação técnica das insti­
tuições do Governo da República da Nicará­
gua. 

~ARTIGO XV 

1. O Presente Acordo permaneCerá em vi­
gor por Um período de 5 (cinco) _anos, reno­
vável automaticamente por perlodos -iguais e 
sucessivos, a menos que uma das Partes deci· 
da denunciá-lo. A denúncia surtirá efeito seis 
meses após a data de recebimento da notifica-_ 
ção respectiva. 

2. A denúncia do presente Acordo não afe· 
tará o desenvolvimento de programas e proje­
tos em execuçao dele decorrentes,_ salvo se 
as Partes_ Contratantes convierem dlverSãrilen­
te. 

ARTIGO XVI 

O presente Acordo poderá ser modificado 
por mútuo consentimentO das Partes. As mo­
dificações entrarão em Vigor ria forma indiéa­
da no Artigo XY. 

Artigo XVII 

Cada Parte Contratante notificirã a outra, 
por via diplomática, da conclusão dos requi­
sitos constitucionais necessários à aprovação 
do presente Acordo, o qual entrará em vigor 
na data da segunda notificação. 

Feífu erri Manágua, ao 1~ dia do mês de 
abril de 1987, em dois exemplares originais, 
nas línguas portuguesa e espanhola, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 
- Pelo GovernO aa"""RepUblica Federativa do 
Brasil, Sérgio Duarte- Pelo Governo- da Re­
públi_ca qa- Nícãfágua, Joseh Angel Buitrago. 

(A Comissão de Relações Exterioies e 
DefeSa_ Nacioliai.J ---- - -

PROJETO DE DI;(:RETO LEGISLATIVO 
N• 44, DE 1989 

(N• 86/89, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto do convénio entre o ao­

vemo da República Federativa do Brasil 
e o Governo_ dtJ República dO- Paraguai 
para o estabelecimento de um depósito 
franco no Porto de Rio Grahde, filmado 
em BrasDia, em 21 de julho de 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ Fica aprovado o texto do convênio 

entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúbl!ca do Paraguai 
para o estabelecimento de um depósito franco 
no Porto de Rio Grande, firmado em Brasília, 
em 21 de julho de 1987. 
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprova­
ção do Congresso Nacional qualquer atos de 
que possa resultar revisão do convênio, bem 
como aqueles que se destinem a estabelecer 
ajustes complementares ao mesmo. 

Art. 2<? Este decreto legl~lativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 2.5ô, DE 1987 
EXcelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art. 

44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência. acompanhado de expo· 
sição de motivos do Senhçr Ministro de Esta· 
do das Relações Exteriores, o texto do convê­
nio entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Para­
guai para o estabelecimento de um depósito 
franco no Porto de Rio Grande, firrilado em 
Brasília, a 21 de julho de f987. 

2.-__ O convênio, que resulta de um trabalho 
técnico coordenado por parte das autoridades 
competentes do Brasil e do Paraguai, tem um 
sentido de cooperação e profundo entendi~ 
menta no relacionamento entre os dois paíseS. 

Brasília, 25 de agosto de 1987. José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOT!VÓ$ DTCJDAM - V 
DAI/249/ETRA-LOO-EO~. DE 21 DE 
AGOSTO DE 1987, DO MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José_Samey 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta _conside· 

ração de Vossa EXCelêOcia o anexo texto de 
convênio para o estabelecimento de um depó­
sito franco no Porto do Rio Grande assinado 
em Brasília, a 21 de julho de 1987, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Paraguai. 

2. O instrumento em apreço prevê a con· 
cessão de um depósito franco no porto de 
Rio Grande para o recebimento, armazena­
gem e distribuição de cereais a granel, de pro­
cedência e origem paraguaias, transportados 
pela via ferroviária, bem como para o recebi· 
mento, armazenagem e expedição de cereais 
a granel destinados, pela mesma via, ao Para­
guai, para consumo. 

3. O convênio permitirá uma nova verten­
te atlântica para a exportação e a importação 
dos produtos paraguaios, e ampliará as facili· 
dades concedidas há algumas décadas à na­
ção irmã através dos depósitos francos de 
Santos e Paranaguâ. Neste sentido, deve-se 
assinalar que o citado acordo, além de cons· 
tituir mais uma iniciativa concreta no campo 
da cooperação bilateral, traduz a vontade de 
entendimento e diálogo entre os dois países. 

4. Com base no artigo vr do referido con· 
vênia, caberá às partes proceder à sua ratifica­
ção, para a entrada em vigor do mesmo. 

5. Nestas condições, submeto à elevada 
conSideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem ao CorigreSsô Nacional, _ 
para o encaminhamento ~o texto do referido 
convênio à apreciação do Poder Legislativo. 

AProveitO- a OPOrtunidade--para renovar <!I 

Vossa Excelência, Sehhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profUndo respeito. -Pau­
lo Tarso Flecha de lima. 

CONVÊiiO ENTRE O Go\!ERNO DA 
REPÚI3UCA FEDERATIVA DO BRASIL . 

E.O GOVERNO DA REPÚBUCA 
DO PARAGUAI PARA O 

ESTABELEOMENTO DE UM 
DJ;PÓSITO FRANCO DO 
PORTO DO RIO GRANDE 

O Governo da República Federa~a doBra­
sil e o Governo da República do Paraguai, ins­
pirados na fraterna amizade e_ crescente coo­
peração que animam as relações entre os dois 
países, 

Cônscios da situação mediterrânea do Para~ 
guai e com a determinação, ratificada no mais 
alto nível, da República Federativa do Brasil 
de desenvolver os melhores esforços tenden­
tes a facilitar à nação irmã o acesso aos portos 
marítimos brasileiros, 

Tendo presente o espírito e a letra do Trata­
do da Bacia do Prata e dos demais docu­
mentos que regem o s!stema de desenvol­
vimento harmônico e a integração fisica na 
região. 

Considerando o disposto no art. XN do Tra­
tado 'de Amizade e Cooperação, de 4 de de· 
zembro de 1975, 

Acordam o se:guinte: 

ARTIGO I 

O Governo da República Federativa do Bra­
sil compromete-se a conceder, no Porto de 
Rio Grande, para· récebimento, armazenagem 
e dlstribuição de cere"ãls a granel de prece· 
dência e origem paraguaias, transportados ex­
dusivamente por via férrea, bem como para 
recebimento, armazenagem e expedição de 
cereais a granel destinados, pela mesma via, 
ao Paraguai, para seu consumo, um depósito 
franco, dentro do qUãl, para os efeitos adua­
neiros, serão tais mercadorias, consideradas 
em regime de suspensão de tributos, estando 
sujeitas apenas ao pagamento de taxas corres­
pondentes a prestações de serviços. 

ARTIGO li 

O Governo da República do Paraguai insta· 
lará o depósito franco, comprometendo-se a 
dotá-lo da capacidade indispensável à armaze­
nagem e movimentação dos cereais ali recebi­
dos. Na organização do depósito franco, serão 
atendidas as conveniências do Brasil e do Pa­
raguai, limitadas pelas exigências da legisla­
ção brasileira. 

ARTIGOIII 

A fiscalizaçâo do depósito franco ficará a 
cargo das autoridades alfandegárias brasilei­
ras. 

ARTIGO IV 

O Govei'no da República do PãraQ:uai pode­
rá manter no depósito franco um ou mais 
delegados seus, os quais represeniarão os 
proprietáriOs dos cereais ali recebidos em suas 
relações com as autoridades brasileiras, envol· 

vidas nos aspectos operacionais de transporte, 
armazenamento, manipulação, venda ou em­
barque dos cereais de exportação paraguaia 
ou para o eventual recebimento de cereais 
importados e sua expedição para o Paraguai. 

ARTIGO V 

. O Governo da Repú6fica Federativa doBra­
sil regulamentará a Ublização do depósito fran­
co no Porto _do Rio Grande, de modo a serem 
resguardadas as necessárias cautelas fiSCais 
e atendidas as disposições legais vigentes so· 
bre o trânsito de mercadorias por território 
brasileiro. 

ARTIGO VI 

Cada parte contratante notificará a outra do 
cumprimento das respectivas formalidades 
constitucionais necessárias à aprovação do 
presente Convênio, o qual entrará em vigor 
na data do recebimento da segunda dessas 
notificações. 

ARTIGO Vil 

O presente convênio poderá ser denuncia­
do por qualquer das partes contratantes a 
qualquer tempo, cessando seus efeitos após 
1 (um) ano a con~r da data da nota de de­
núncia. 

Feito em Brasília, aos 21 dias do mês de 
julho de 1987, em dois exemplares originais, 
nos idiomas português e espanhol, sendo am­
bos os textos igualmente autênticos. - Pelo 
Governo da República Federativa do Brasil: 
Roberto de Abreu Sodré. - Pelõ Governo da 
República do Paraguai: Carlos Augusto Sa/­
divar. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa ffacfonal.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 45, DE 1989 

(1'1• 88/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
raç8o Científica e Tecnológica entre o Go­

- vemo da República Federativa do BmsU 
e o Oovemo da República lslámica do 

·· Paqulsttío, celebrado ~m lslambad, em 
19 de outubro de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o texto do Acordo 

de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Govemo_da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Islâmica do Pasqui· 
tão, celebrado em fslamabad, em }9 de outu­
bro de 1988. 

Art. 29 Ficam sujeitos à aprovação- do 
Congresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão do referido Acordo, 

- bem como quaisquer ajustes complementa· 
res ao mesmo. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 538. Pé 1988 
Excelentissimos Siinhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art 

49, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
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de Vossas Excelências. acompanhado de Ex· 
posição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Ator­
do de Cooperação Gentífica e Tecnológica, 
celebrado_ entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Islâ­
mica do Paquistão, em lslamabad, em ]9 de 
outubro de 198B. -

2. O referido Acordo estabelece as bases 
para a cooperação entre os dois países nos 
campos da ciência e tecnologia. 

Brasília, 13 de dezembro de 1988. -José_ 
Sarney 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCTEC-DAI/ 

DAOC -1/366/PAIN-'- LOO-DI3, DE I' 
DE DEZEMBRO DE I 988, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÓES 
EXTERIORES, 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de referir-me ao Acordo Bá­
sico de Cooperação Cientifica e TecnológiCa 
entre o Governo da Repúblfca Federativa do 
Brasil e o Oovemo-da República Islâmica do 
Paquisttio, firmado em fslamabad, em 1 ~ de 
outubro de 1988. 

2. O novo instrumentO, que resultou de pro· 
Jangada e cuidados13. nego-ciação, estabelece 
as bases para a cooperação entre os _dois paí­
ses nos campos da ciência e da tecnologia, 
principalmente através das seguintes ativida· 
des: 

a) intercâmbio de informação cientifica e 
tecnológica; 

b) intercâmbio e treinamento de pessoal 
científico e técnico; 

c) implementação conjunta ou coordenada 
de programas ou projetos de pesquisa cienti­
fica ou desenvolvimento_ tecnológico; 

d) estabelecimento, operação e/ou utiliza· 
ção de instalações cientificas e técnicas, e cen­
tros experimentais ou de teste, ou de produ­
ção-pilotcr, 

e) qualquer outra forma de cçoperação com 
a qual concordam as partes COhtrataptes. 

3. Prevê ainda o Acordo em apreço a realiza­
ção de reuniões a cada dois anos, da Comis­
são Mista de Ciência e Tecnologia, alternada­
mente no Brasil e na República Islâmica do 
Paquistão. A referida Comissão /Y\ista terá -co­
mo objetivos básicos determinar e promover 
a implementação do acordo em pauta e dos 
ajustes complementares específicos a serem _ 
concluídos no seu âmbito, bem como ·inter­
cambiar imfoirnações-Sobre O pro9'iesSo reali­
zado na execução- dos programas, projetos 
e atividades de interesse mútuo. 

4. O novo Instrumento vfsa a sérvir de base 
legal e institucional para a expansão do inter­
câmbio cientifico e tecnológico entre o Brasil 
e a República Islâmica do Paquistão. 

5. Em face do exposto, permito-me enca­
recer a Vossa Excelência a conveniência de 
que seja este instrumento submetid_o ao exa­
me do Congresso Nacional, na forma do art. 
49, inciso I, da ConStitUiÇãO Federal. 

6. Nestas condições, tenho a honra de sub­
meter projeto de Mensagem ao Congresso 

Nacional para que Vossa Excelência, se assim 
h_ouver por bem, encaminh~ o texto do anexo 
acordo ao Poder Legíslativo. 

Aproveito a _oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito - Ro­
berto de Abreu Sodré 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA E 
TECNOLÓGICA ENTRE O 

GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBUCA 
ISIAMICA DO PAQUISTÃO 

O crõVemo da República Federativa doBra­
sil e 

O Governo da República Islâmica do Pa­
quistão (doravante denominados "Partes Con· 
tratantes"}. 

Com base nas relações de amizade existen­
tes entre os dois países, e 

Dado o interesse comum no progresso da 
ciência e do desenvolvimento tecnológico de 
modo a aperfeiçoar a qualidade de vida de 
seus povos. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

_1. As Partes Contratantes promoverão a 
co~p_~ra):ão científica e tecnológica entre os 
dois países. -

2. O estabelecimento de programas, proje­
tos e outras formas de cooperação nos termos 
do presente acordo assim corno seus deta· 
lhes, serão objeto de Ajustes Complementares 
específicos concluídos através dos canais di­
plomáticos. 

3. As invenções que resultem da atividade 
cónjunia de pesquisa cientitíca e de desenvol­
vimento tecnológico realizados por equipes de 
especialístas- dos dois países, no âmbito do 
presente acordo, serão consideradas proprie· 
daQe conjunta dos dois países e serão paten­
teadas por ambos os governos, segundo as 
leis em vigor em cada país. Cada governo 
se compromete a não transmitir a um terceiro 
país ou organização multinacional informa­
ções sobre os resultados da cooperação no 
âmbito deste acordo, a menos que para tanto 
obtenha o consentimento, por escrito, do ou· 
tro governo. 

ARTIGO n 
A cooperação poderá incluir os seguintes 

itens: 
a) intercâmbio de informação científica e 

tecnoJógica; 
b) intercâmbio e treinamento de pessoal 

científico- e técnico; 
c) implementação conjunta ou coordena· 

da de programas ou projetos de pesquisa cien· 
t:ífica ou desenvolvimento tecnológico; 

d) estabelecimento, operação e/ou utiliza­
ção de instalações científicas e _técnicas, ou 
de produção-piloto; 

e) qualquer outro forma de cooperação 
com a qual concordam as Partes Contratantes. 
Similarmente, quando pareÇa apropriado e 
depofs de aprovação conjunta pelas Partes 
COntratantes, organiZaÇões e instituições de 
urh. terceiro paíS ou qualquer organização in-

temadonal, poderão ser convidadas a parti­
cipar nos programas, projetos e atividades re­
lativas ao presente Acordo. 

ARTIGO lU 

Ambas as Partes Contratantes,- de confor­
midade com suas legislações nacionais, pode­
rão promover a participação de organizações 
e instituições privadas de seus respectivOs paí­
ses na iinplantação dos programas, projetos 
e atividades de cooperação previstos nos Ajus­
tes Complementares específicos menciona­
dos no § 2~ do art I do presente Acordo. 

ARTIGO IV 

1. As despesas com o envio de pessoal 
científico e técnico, equipamento e _material 
de um pafs para o outro, para cumprir os obje­
tivos do presente Acordo, correrão por conta 
da Parte que envia, enquanto_a Parte que rece­
be arcará com as despesas de diárias de ma· 
nutenção, despesas médicas e custos de 
transporte local, a menos que seja de outro 
modo previsto nos Ajustes Complementares 
específicos conduídos segundo o § 29 do art 
I deste Acordo. 

_2. As. respectivas contribuições governa­
mentais aos programas, projetos e atividades 
deverão ser realizadas de modo a ser estabe­

. Iecido nos Ajuste_s Complementares esped· 
ficos mencionados no § 2ç do Art. I. 

3. Ambas as Partes Contratantes', ·no âin­
bito da Comissão Mista a que faz referêi1cia 
o art V do presente Acordo, deverão concor· 
dar quanto ao modo pelo qual organizações 
e instituições de um terceiro país, ou uma 
organização internacional, poderão participar 
CQm contnbuição aos programas, projetos ou 
outras formas de _cooperação previstas neste 
Acordo. 

ARTIGO V . 
1. D~ modo a determinar e promover a 

implementação do presente Acordo e dos 
Ajustes Complementares específicos a serem 
concluídos no seu âmbito, segundo o prevísto 
no § 2 do_ art. I, e para intercambiar as informa­
çõ~ sobre o progresso realizado na execução 
dos programas, projetos e atividades de inte­
res_se mútuo, uma Comissão Mista deverá reu­
nir-se a cada dois anos alternadamente, na 
República Federativa do Brasil e na República 
[slâmica do Paquistão. A Comissão Mista deve­
rá ser composta por membros brasileiros e 
pa.quistaneses, que serão designados por seus 
respectivos Governos, para Cada encontro. Pe­
lo Governo da República Federativa do Brasil, 
o órgáo executor será o Ministério das Rela­
ções Exteriores. Pelo Governo da República 
Jslàmica qo Paquistão, o órgão executor s_~rá 
o Ministério da Ci_ência e Tecnologia. 

2. A Comissão ,Mista fará as recomenda: 
ções que jul9ar apropriadas e poderá Sugerir 
à designação, por prazos determinados, de 
grupos de espescialistas para o e_s_tudo de 
questões específicas- Tais grupos poderão 
também ser convocados de comum acordo 
entre as Partes Contratante_s através de canais 
diplomátic:-_9s. 
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3. O intercâmbio de inform-ações cienti­
ficas e tecnológicas a que se refere a clasula 
{a) do art. J( poderá ser efetuado através dos 
centros de documentação, bibliotecas espew 
ciali.zadas e outras instituições designadas pe· 
las Partes _Contratantes. 

4. O âmbito da disseminação das infor­
mações obtidas como resultado dos progra­
mas, projetos e atividades de cooperação de­
verá ser estabelecido nos Ajustes Comple­
mentares específicos, mencionados no § 2 do 
art. I. 

ARTIGO VI 

1. As Partes Contratantes, de conformida­
de com suas respectiva~;"Tegíslações nacionais 
e levando em consideração a necessária reci­
procidade, deverão facilitar a entrada e saída 
do território nado na! dos especialistas e mem­
bros de sua família imediata. 

2.--- Os bens pessoa[s dos especialistas e 
membros de sua família imediata, e o equipaM 
mento e material importado e/ou exportado 
para utilização nos projetos no âmbito do prew 
sente Acordo, deverão ser insentos do paga­
mento de taxas, sobretaxas e outros direitos 
sobre importação e/ou exportação, incidentes -
sobre tais transações de acordo com as res­
pectivas legislações nacionais, e levando em 
consideração a necessária reciprocidade. 

ARTIGO VIl 

1. O Ministério das relações BcferfOres do 
Brasil e o Ministério da Gência e Tecnologia 
do Paquistão, em seus respectivos países; es· 
tarão encarregados da coordenação das me· 
didas a serem tomadas, em nível nacional, 
com relação a este Acordo. 

2. Os Ajustes Complementares específi­
cos, previstos no § 2 do art I, determinarão 
as organizações e instituições responsáveis 
pela implementação dos programas acorda­
dos. Tais organizações-e instituições deverão 
manter ambas as Partes Contratantes informa­
das sobre os progressos realizados na execu­
ção de tais programas. 

~ ARTIGOVI!l 
1. Este Acordo está sujetio à RatificaÇão, 

e entrará em vigor na data da troca dos Instru­
mentos de Ratificação. 

2. Este Acordo terá uma vigência de cinco 
anos, prorrogáveis automaticamente por 
iguais períodos, a menos que denunciado por­
uma das Partes Contratantes, mediante notifi-
. cação que surtir ti efeito um ano· depois da 
data de recebimento da notificação respectiva. 
A denúncia do presente Acordo nao afetará 
o desenvolvimento de qualquer Ajuste Com­
plementar espedfico conduído segundo o § 
2 do art. I. 

Feito em Islamabad, no 1 o dia do mês de 
outubro de I9a8, em dois exemplares origi­
nais, nas línguas portuguesa e inglesa, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Paulo Tarso Recha de lima. 

Pelo Governo da República Islâmica do Pa­
quistão: M. Masihuddin. 

(;4 ConUssão de Relações Exterlo~ 
res e Defesa Nacional) 

Pareceres 

PAReCER l'l' 234; DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
- e Odadania, sobre o Projeto de Lei da 

Câmara no 78186 (n? 1.945, de 1983, na 
origem), que "inclui o fotógrafo autôno­
mo no Quadro de Atividades e profissões 
a que se refere,o artigo 577 da ConSo­
lidação das Leis do Trabalho, aprovado 

- pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio 
de 1983." 

Relator: Senador Olavo Pires 

O Projeto em análise, de autoria do ilustre 
Deputado OIY f achin, foi apresentado em 
1983 e tem por escopo-alterar a Lei no 5A52, 
de I·~ de maio de 1943 - Consolidação das 
leis do Trabalho -, no s_entido de incluir o 
fotógrafo autônomo no quadro de atividades 
e profissões, como categoria diferenciada. 

Na Casa de origem a medida mereceu aco­
lhimento nas Comissões de Constit11ição e 
Justiça e de Trabalho e Legislação Social, ten­
do sido aprovada em plenário em junho de 
1986. 

Remetida à revisão do Senado Federal, foi 
a matéria apreciada pela Comissãq de Legis­
lação Soda!, que se manifestou pela sua apro­
vação. 

Ao ser o projeto submetido ao crivo de Ple­
nário; apresentou o ilustre Senador Menezes, 
em sessão realizada no dia 11 de abril do 
corrente ano, substitutivo, cujo exame foi con­
ferido a esta Comissão. 

O substitutivo em questão, na realidade, 
propõe a disciplinação das profissões de Fotô­
grafo Profiss_ional e de Técnico em Fotografia, 
definidas expressamente, além de criar o Con­
selho Federal dos Fotógrafos J?rofissionais e 
oS-COnSelhos Regionais, localizados nas capi­
tais estaduais, no Distrito Federal e nos Territó­
rio-s Federais. 

Por derradeiro, a proposição, no Capítulo 
das Disposições Gerais, estabelece critérios 
de responsabilidade civil e penal dos fotógra~ 
foS profissionais, de direitos- aUtorais, fiXa a 
jornada de Trabalho em 5 horas diárias e em 
30 floras semânais. -- -

Há, contudo, alguns aspectos que merecem 
reflexão mais aprofundada, como, por exem­
plo: 

A ementa do projeto refere-se a fotógrafo 
autônomo e nõ corpo do projeto aparecem 
as expressões fotógrafo profissional e simples­
mente fotógrafo. 

o-parágrafo único do artigo IQ estabelece 
as condições sine quibus non para conside­
rar-se alguém fotôgrafo profissional, da mes­
ma forma que o caput refere-se apenas a fotô­
grafo profissionaL Já o art. 2o inclui a profissão 
de técnico em fotografia sem definir as condi­
ções necessárias ao exercício da rt;~esma. 

Sugere -também o relator que a Comissão 
de Redação opine sobre a forma enditica dos 
incisos IV e V do art 3o A inteligência do expres­
so no art. 5' não foi bem entencüda. Dúvidas 
também surgiram nos concernente ao art. 20. 
Regional ou Regionais e no art. 32, ·-envolvem 

ou envolvam? No inciso" 11 do art. 7~, ética e 
profissional e estados e territórios (art. 13) tal· 
vez ficasssem melhor se grafados coin Iniciais 
maíúsculas. 

A disciplinaçâo proposta, inegavelmente, 
vem ao enc-ontro das aspirações de milhares 
de profissionais da área fotográfica, que de 
há muito carecem de uma regulamentação 
específica das atividades a~ fotôgrafos Autô­
nomos e de Técnico em Fotografia. 

Pelo que foi exposto e considerando o esta­
belecido no art. 5Q, inciso xvm. e art. a~·, incisos 
r a VIII, da atual Constituição, opino pela consti­
tucionalidades juridicidade da emenda apre­
sentada, que virâ beneficiar cerca de 300.000 
(trezentos (trezentos mil) profissionais do ra­
mo, em todo o Brasil, enqu -lrando legalmen­
te extensa gama de profissJu, tc.~s do gêner_o, 
em todo o País. 

No entanto, o Substitutivo em análise con­
tém pequenas impropriedades que merecem 
ser apontadas nesta oportunidade. 

Por estas razões sugiro algumas alterações 
redacionais à proposição. 

Faz;-se necessário, em primefro lugar, que 
os arts. 10 e 14. § _2o, sejam reescritos para 
que se faça menção ao item V do art. 8", e 
não ao item Vl deste mesmo artigo. 

De igual forma, o inciso V, do art._ 21 deve 
ser complementado, uma vez que omite o art. 
31, que estabelece as condições para o exer­

~ cfcio das profissões de Fotógrafo Profissional 
e de Técnico em Fotografia. 

Registrando-se que a proposição em exame 
harmoniza-se com as normas dispostas no 
art. a? da lei Maior e que são inquestionáveis 
os- benefícios que a medida há de propor­
cionar às categorias em questão, opinamos 
pela aprovação do Projeto na forma do substi· 
tutivo oferecido em plenário, com: as seguintes 
submendas: 

SUBMENDA N' 1 -R 

Dê-se aos art 10 e 14, § 21, do Substitutivo, 
as seguintes redações: 

"Art. 10. As penalidades a que se refere 
o inciso v do art. ao serão graduadas conforme 
a natureza da infração e de acordo com as 
conseqüências do ato sobre o exercício da 
profissão." 

"Art. 14. . ........... ---·-.. ----------·-
1 - ...................... ---·------· ·---...... -

§ 1' ......... -...... -----·--....... _______ .. 
§ 29 _ Em caso de reincidência, serão apli­

cad~s as penalidades mais graves, de confor­
midade com o item V, do art. a~ 

SUBMEMDA N• 2 -R 

Dê-se ao inciso V, do art. 21 do Substituto 
a redação que se segue: 

Arl 21. .. ..... -----.. --~---·~---
1 - ............. '·--------·--·-.. -·---

... , ........................ -----·-~--...........--. 
V- Comprovação do enquadramento no 

disposto no parágrafo único, do art. 19 e nos 
incisos 1, 11, IV e V, do art. 39 

Sala das Comissões, 2a de Setembro de 
1989. - Cid Sabóia de Carvalho, Presiden~e 
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- Olavo Pires, Relator - João Menezes -
Jutahy Magalhães - Chagas Rodrigues -
Carlos Patrodcio :____ Franâsco Rollemberg­
Maurício Corrêa -Lourival Baptistd -Edison 
Lobão - Wilson Martins - Ney Maranhão. 

PARECER N• 235, DE 1989-

"Da Comissão de Constituição, JuStiça 
e Gdadania, sobre o Projeto de Lei da 
e&nara n• 25 de 1989_jProjeto de Lei 
n• 2236-A de 1989, na origem) que "alte­
ra a redação do Inciso 1, a/inea b, do_art. 
32 da Lei n? 7. 729 de 16 de janeiro de 
1989, para inclUir o Municfplo de José 
de Freitas na jurisdiç!Jo da Junta de Con­
dliação e Julgamento de T erezina, Piauí." 

Relator: Senador João Lobo 
Vem a exame desta Casa, Projeto de Lei 

da Cârilara n"' 25, de 1989, de autoria do Egré­
gio Tribunal Superior do Trabalho, que "altera 
a redação do inciso 1, aJínea b, do art. 32_ da 
Lei n"' 7.729 de 15 de janeiro de 1989, para 
incluir o Município de José de Freitas na juris­
dição da Junta de Conciliação e Julgamento 
de Terezina, Piauí". 

A citada lei 7.729- Criou várias Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas Regiões da Jus­
tiça do Traba1ho e definiu jurisdições, propi­
ciando, destarte, considerável expansão da 
pr(!stação jurisdidonal de primeira instância 
dessa justiça especia1izada. _Pelo que consta 
do seu art. 32, alínea b, inciso L "as Juntas 
de Conciliação e JUlgamento de Terezina. 
Píauí, tem a sua jurisdição apenas no seu pró­
prio Município e nos de AJtos, Demerval Ler 
bão, Campo Maior, Monsenhor Gil e União". 

O Projeto de Lei em referência tem a sua 
origem na solicitação--do Exmo Sr. Dr. Juiz 
Presidente do Egrégio Tribunal Regional do 
Traba1ho da 7~ Região, constante do ofício 
TRTGP n~ 280/89, propondo a inclusão do 
Município de José de F_reitas na jurisdição de 
uma das juntas de conciliação e julgamento 
de T erezina, no Estado de Piauí, que, con­
soante art. 19 da Lei no 7.671, de21 de outubro 
de 1989, passou à jurisdição do Egrégio Tribu­
nal Regional do Trabalho de 16& Região. 

Diz o art. da precitada Lei n~ 7.761: 

"Fica criado o Tribunal Regional do 
Trabalho da 16• Região , que terá sede 
em São Luiz, Maranhão, e jurisdição nos 
Estados do Maranhão e Piauí." 

O mencionado Projeto de Lei se fundamen­
ta no que determina o art. 2" da Lei n~ 6.947, 
de 17 de setembro de 1981, que estabelece 
que "a jurisdição de uma Junta de Conciliãção 
e Julgamento só poderá ser estendida a Muni­
dpios situados em um raio máximo de 1 ~O 
(cem) quilômetros da sede e desde que eXIS­
tam facilidades de acesso e meios de condu­
ção regulares". . 

Dispensável é dizer-se da real importânCia 
deste Projeto de Lei, considerando-se CJUe 
além dos aspectos d_e ordem prática que af?re· 
senta, o citado Munlciplo de José de Freitas 
dista apenas 60 (sessenta) quilômetros de -r: e· 
rezina, Piauí, portanto, satisfazendo o perm1s· 

sivo constante do supra referido dispositivo 
legal. . _ . 

Em face ao exposto, e consi.deran~o, !~e­
Xistir óbice de natureza constitucional, JUndtca 
e de técnica legislativa que inviabilize !1 trami­

- tação da matéria, somos pela aprovaçao deste 
Projeto de lei da Câmara n" 25, de 1989. 

Sa1a das Comissões, 28 de Setemb(o de 
1989. - Qd Sabóia áe Carvalho, Preside':t~r 
- Joilo Lobo, Relator - Car/ps _ Patrocm1o 
- Joilo Menezes - Edison Lobão - Frap· 
cisco Roffemberg- Lourival Baptista -Au­
reo MeDo- N_ey Mªranhão- W,.1son Martins 
-Jutahy Magalhães- Chagas Rodrigues. 

PARECER N• 236, DE 1989 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação do vencido para o tqmo su-
plementar do substitutivo ao Pr<?jef? áe 
Lei doDFnP29, de 1989. 

A Comlssão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do subs­
titutiVo ao Projeto de Lei do DF n~ 29,de 1989, 
que altera a estrutura da adm_inistração do Dis· 
trito Federa1, exUil.gue órgão~ e dá outras pr'?· 
vidências. 

Sala das Reuniões da Comissão, 2 de outu- _ 
bro de 1989.- Nelson Carneiro, Presidente 
- Áureo Mello, Relator Mendes Canale -
Pompeu de Sousa 

ANEXO AO PARECER N' 236, DE !989 
Redaçao do vencido para o tumo su~ 

plement§lr do substitutivo ao Projeto de 
Lei do DF n~ 19, de 1989, que altera a 
estrutura da administração do Distrito F e~ 
dera/, extingue órgão e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I o? -sãO --transformados na estrutura 

básica da administração do Distrito Federal: 
[-a Secretaria de Serviços Sociais em Se­

cretaria de Desenvolvimento Soda!; 
li -a Secretãiia de Viação e Obras em Se­

cretaria de Desenvolvimento Urbano; 

lU- a Secretaria de Seryiço Públicos em 
Secretariã _de TransporteS;- -

N-A Secretaria da Cultura em Secretaria 
de Cultura e Esporte. 

Arl Z' SãO-alteradas as denominações da 
Secretaria do Governo para Secretaria de Pla­
nejamento e da Secretaria de Finanças para 
Secretaria da Fazenda. 

Art. 3"' Os assuntos compreendidos na 
competência das secretarias são os seguintes: 

[-Secretaria de Planejamento - Seplan: 
pesquisa, p-reVisão, piãnejamento, orçamento, 
-sistema de informações, avaliação, controle, 
informática, organização e métodos e super­
visão das administrações regionais; 

11-Secretaria de Administrçaão _- SEA: 
administração de pessoal, de material, de 
transporte oficial, de documentos e comuni­
cação adminiS!J"ativa e de patrimônio; . 

111-Secretaria da Fazenda- SEF: admi­
nistração tributária, administração financelra, 
contabilidade e controle interno; 

fV -Secretaria de Educação- SE: ensino 
de I e 11 graus, assistência ao educando e fisca­
lização do ensino; 

V-Secretaria de Saúde-SES: saúde pú­
blica, assistência médica, odontológica, hospi­
talar e vigilância epidem!ológlca e sanitária; 

VI- Secretaria de Desenvolvimento Social 
- SDS: assistência ao menor e ao idoso ca­
rentes, promoção da integração dos defiden­
tes na sociedade, assistência comunitária, re­
gulação de necrópoles e promoçao do atendi­
mento habitaciona1 da população; 

Vfl- Secretaria de Desenvolvimento Urba­
no - SDU; urbanismo, arquitetura, engenha­
ria, paisagismo,- Obras públicas, tratamento e 
abastecimento de água, coleta e destinação 
de esgoto e lixo, energia elétrica, fontes a1ter­
nativas de energia, iluminação pública e sa­
neamento; 

VIU-Secretaria de Transportes -ST: sis­
tema viário, transportes coletivos,índividual e 
de carga, operação e manutenção de infra-es­
trutura para passageiros, concessão, permis­
são e controle da 9peração de transportes e 
política tarifária para o transporte público; 

!X-Secretaria de Agricultura e Pro4_ução 
SAP: agricultura, organização agrária, pro­

.dução animal e vegetal, promoção e extensão 
rural, cooperativismo rural, irrigação, açuda­
gem, armazenagem, meteorologia e abaste­
cimento; 

X- Secretarfa _de Segurança Pública -
SSP: formulação da política de segurança pú­
blica, prevenção e combate a incêndio, busca 
e salvamento e defesa civil e coordenação 
operacional de sua execução pelos órgãos de 
segurança, sistema penitenciário, educação, 
controle e fiscalização- do trânsito e tráfego 
e engenharia de trânsito; 

XI- Secretaria -de Cultura e EspOrte -
SCE: processo e memória cultural da popula­
ção, patrimônio artístico, hiStórico e documen­
tal, tradição, fo_lclor_e, esporte amador e lazer; 

Xll- Secretaria da lndústria, Comércio e 
Turismo- SlCT: controle do desenvolvimen­
to industrial e Comercial, regulação das ativida­
des industriais e comer_dais; "assistência em· 
presariaJ, promoção e controle do desenvol­
vimento turístico; 

Xlll -Secretaria do Trabalho- STh: estu­
dos e pesquisa sobre mão-de-obra. e formação 
e aperfeiçoamento de mão-de-obra, assistên· 
cia e integração soda[ do traba1hador, assis­
tência às associações comunitárais, classistas 
e sindicais, mercado de trabalho, sistema de 
emprego, salário e renda do trabalhador e polí· 
tica de lazer para o trabalhador; 

XIV- Secretaria de Comunicação Socai- -
SCS: comunicaçãO social dó Govenró, leVan­
tanmento e pesquisa de opinião púbUca, publi­
cidade, propaganda e defesa do consumidor; 

)01 -Secretaria do Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia - Sematec: proteção, preser­
vação e vigilância ambiental, prevenção à ero­
sãO, promOção, estímulo e controle do desen­
volvimento dentíflco _e tecnológico _e pesquisa 
cientifica e tecnológica. 

Art. 4~ Integram ainda a estrutura básica 
da administração do Distrito Federal _o Ga-
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biente do Governador, constituído do Gabien­
te Civil e do Gabinete Militar e a Pro_curadoria 
Geral. 

Parágrafo único. Os assuntos compreen­
didos nas competências dos órgãos de que 
trata este artigo sllo os seguintes: 
I- Gabinete Gvi1- GC: aSsistência ao go­

vernador em suas ações política e social; 
U- Gabinete Militar- GM: aSsistência nos 

assuntos de natureza miHtar e segurança do 
Governador; 

llf-Procuradoria Geral - PRG: represen-­
tação judical do Distrito Federal nas ações 
e feitos como autor, réu, assistente ou opo­
nente, assistência e consultoria jurídica ao go­
vernador e aos órgãos e entidades da admínis­
traç2Jo direta e indireta e assistência jurídica 
aos necessitados. 

Art. 59 são alteradas as denominações 
dos seguintes cargos de natureza especial: 
I-Secretário do Governo para SeCretário 

de Planejamento; 
H- Secretário de Finãnç$ para Secretário 

da Fazenda; 
m -Secretário de ServiÇos Sociais para Se­

cretário de Desenvolvimento Social; 
N -Secretário de Viação e Obras para Se­

cretário de DesenvoJvimento Urbano; 
V-Secretário de Serviços PÚblicOs para 

Secretário de Transportes; 
VI -Secretário da Cultura para Secretário 

de Cultura e Esporte. 

Art. 69 São rriantidos os seguinteS carQos 
de natureza especial: 

l-Secretário de Administração; 
U- Secretário de Educação; 
III-Secretário de Saúde; 
IV -Secretário de Agricultura e Produção; 
V-Secretário de Segurança Pública; 
vr-Secretário da Indústria, Comércio e 

Turismo; -
VJ[- Secretário do Trabalho; 
VIII- Secretário de Coifli.micação Social; 
lX-Chefe do tiabine.nte dvU; 
X- Chefe do Gabinente Militar; 
XI- Procurador Geral; e 
XII- Consultor Jurídico. 
Art. 7? São extintos, na estrutura da admi­

nistração do Distrito Federal, os seguintes ór· 
gãos de deliberação coletiva: 
I-Conselho do Desenvolvimento Econô­

mico; 

li-Conselho de Defesa do Patrimônio Cul­
tural; 
lll-Conselho Consultivo dos Deficientes 

FlSicos; 
IV -Conselho de Alta Tecnologia; 
V-Conselho do Trabalho; 
VI.:....... Conselho SupervisOr das Unidades de 

Consentação e Áreas Protegidas Administra­
das pelo Distrito Federal; 

VJI- ComisSão Consultiva para AssuntoS 
de Alta Tecnologia; 

VIII- Comissão Técnica para Formulação 
da Política de Trasporte Coletivo. 

Art. ~ São mantidos na administraçao do 
Distrito Federal, com as atuais competências, 
composição e classificação, nos órgãos espe­
cificados, os seguintes colegiados: 

1-Conselho de Arquitetura, Urbanismo e 
MeiO~Ambiente - Gabinente do Governador; 

H- Conselho de Desenvolvimento Jndusk 
trial- Gabinete do Governador; 

lfi- Conselho de Política de Pessoal- Se­
cretaria de Administração; 
N-ConseJho de Saúde - Secretaria de 

Saúde; 
V- Conselho de Educação - Sercetaria 

de Educação; 
VI-Conselho de Cultura - Sercetaria de 

-eUJtura e ESporte; 
'Jl1- COhselbO de Transporte Público Cole­

tivo- Secretaria de Transporte; 
VIII- Conselho dos Direitos da Mulher -

Secietaria do- Desenvolvimento Social; 
JX-COOSeiho Penitenciário --Secretaria 

de Segurança Pública; 
X~ Conselho de Entorpecentes - Procu­

radoria Geral; 

XI- Conselho Regional de Desportos -
--Sercetaria de Cultura e Esporte; 

XII- Conselho Rodoviário- Departamen­
to de Estradas de Rodagem; 

XJII-Consdho de Trânsito - Departa­
mento de Trânsito; 

XIV- Conselho de Desenvolvimento Social 
-Secretaria de Desenvolvimento Social; 

XV -Comissão de Coordenação do Trata~ 
menta da Informação --Secretaria de Planeja­
mento; 

XVI- Comissão de Ucitação - Sercetaria 
de Administrãção; 

XV! f-Comissão de Campanha de Incen­
tivo à Arrecadação- Secretaria da Fazenda; 

XVII1 ~Comissão de Encargos Educacio­
nais - Secretaria de Educação. 

XIX--Junta de Recursos FIScais -Secre-
taria da Fa,z.~:nda; _ · 

XX-Junta de Controle do DER-DF; 
XXI--Junta de Controle do Detran-DF; 
XXU -JuntasAdmistrativas de Recursos de 

Infrações, em número de 2 (duas)- Departa~ 
mente de Trânsito. 

Parágrafo único. O disposto no taput des­
te artigo não se aplica à Comissão de Ucita­
ção, que contará com sete membros efetivos 
e igual número de_ suplentes, divididos em 
duas câmaras. 

Art. 99 O Distrito Federal é dividido em 
doz.e. Regiões Administrativas:_ Plano Piloto, 
Cruzeiro, Guará, Núcleo Bandeirante, Gama, 
Samambaia, -TaguEitinga·, t:eilândía~ Brazlân­
dia, So}?radinho, Pl_a_naJtina e Partmoá. 

~ar~grafo único. Os limites das Regiões 
Admili.istrativas de que trata este artigo, in· 
duindo áreas urbanas, rurais e de expansão 
urbana, serão fixados por ato do Governador. 

-AI:_l -1 O. Para fins de implantação das Ad­
ministrações Regionais do Plano Piloto, de Sa· 
maffibaia e do Paranoá, são criadas, na Tabela 
de Pessoal do Distrito Federal, as seguintes 
funções: 

1-do Grupo Direção e_Assessoramento 
Superiores: -

a) 3 -Administrador R~gional-Código 
LT-DAS-10!.4; 

b) 10- Diretor de Divisão-:- Có.qigo LT­
DAS-101.2; 

c) 6 -Assessor- C6digo LT ~DAS-1 022; 
d) 3 - Chefe de SeiViço :.._ Código LT­

DAS-101.1. 
li-Do Grupo Dil-eção e Assistência Inter· 

mediá!Ws: 
a) 15 -Chefe de Seção - Código 

DAI-111.6; 
b) 37 - Chefe de Seção - C6digo 

DAI-1113; 
c) 6-Ássistente-Códi"go DAI-112.6; 
d) 14 -Assistente - Código DAI-I 1 2.3; 
e) 13 -Secretário Administrativo- Códi­

go DAI-1123. 

Art. 11. São alteradas as denominações 
das segujntes funções de confiança da Tabela 
de Pessoal do Distrito Federal: 

I-Administrador do Núcleo Bandeirante, 
para Administrador Regional do Núcleo Banp 
deirante; 

U -Administrador do Setor Residencial, In­
dústria e Abastecimento, para Administrador 
Regional do Guará; 

DI -Administrador de Ceilândia, para Ada 
ministrador Regional de Ceilândia; 

IV -Administrador do Cruz.eiro, para Admi­
nistrador Regional do Cruzeiro. 

Art. 12. A Assessoria Especial para As­
suntos da Erosão é transformada em Asses­
soria Especial do Governador, mantidã~-ãs 
funções de Direção e Assessoramento Supe-­
rlõfeS--e Direção e AssiStêriOaTiiú?nnediárías 
nela existentes, conforme dispuser ato regula· 
mentar específíco. · 

-Art 1.3. Das alterações procedidas nos 
termos desta Lei, resuhará, obrigatoriamente: 
I- a transferência das unidades organiza­

d_qnais, atualmente integrantes de estruturas 
de órgãos da Administração Direta do Distrito 
Federal, para a estrutura das novas Secreta­
rias; 

D- a extinção de unidades organizacionais, 
atualmente integrantes da estrutura das funda­
ções, empresas páblicas e sociedades de eco-­
nomia mista, com a conseqüente criação, se 
for o caso, de Unidades correspondentes, ne­
cessárias à exeCução daS atividades nos res­
pectivos órgãos, que passam a exercê-las. 

Art. 14. Desde que nào acarrete aumento 
de despesas, é autorizado o Governador do 
Distrito Federal, pelo prazo de noventa dias, 
a transformar, dar nova denominação, redis· 
tribuir e reduzir símbOlos de classificação de 
funções dos Grupos Direção e Assessoramen~ 
to Superiores e Direção e Assistência Interme­
diárias existentes, a fim de atender à estruturas 
organizacionais das Secretarias e das Admi· 
nistrações Regionais, resultantes desta Lei. 

Art _15. São alocados às Secretarias o 
material permanente, equipamentos e instala­
ções de uso espe!dfico dos órgãos daAdminis· 
tração Indireta, cujas competências foram a 
elas transferidas em decorrência desta Lei, ob­
servadas as normas legais pertinentes. 

Art. 16. São as seguintes as vinculações 
das entidades da Administração Indireta e 
Fundacional: 
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l-Autarquias: 
a) Departamento de Estradas de Rodagem 

do Distrito Federal-- DER-DF, vinculado à 
Secretaria de Transportes; 

b) Departamento de Trãnsito.do Distrito Fe­
deral- Detran-DF, vincul~do:à Secretaria de 
Segurança Pública; 
n-Empresas Póblicas: 
a) Empresa de Assistência Técnica e Exten· 

são Rural- Emater-DF1 vinculada à Secre· 
taria de Agricultura e Produção; 

b) Companhia Urbanizadora da Nova Capi­
tal do Brasil - Novacap, vinculada à Secre­
taria de Desenvolvimento Urbano; 

c) Companhia Imobiliária de Brasília- Ter~ 
racap, vinculada à Secretarla de Desenvolvi­
mento Urbano; 

d) Sociedade de Habitações de Interesse 
Socfal Ltda. - SHIS, vinculada à Secretaria 
de Desenvolvimento Social; 

e) Sociedade de Transportes Coletivos de 
Brasília Uda.. - TCB, vinculada à Secretaria 
de Transportes; 

f) Companhi& de Água e Esgotos de Brasilia 
- Caesb, vinculada à Secretaria de Desenvol· 
vimento Urbano; 

g) Sociedade de Abasteclrnento de Brasllia 
S/A -- SAB, vinculada à Secretaria de Agri­
cultura e Produçõo; 

h) Companhia de Desenvolvimento do Pla­
nalto Central - C:odeplan, vinculada à Secre-­
taria de Planejamento; 

m--Sociedades de Economia Mista: 
a) BRB- Banco de Brasilia S/ A, vinculado 

à Secretaria da F azeiidá; 
b) Companhia de Eletricidade de Brasília­

CEB, Viriculada à Secretaria de Desenvolvi· 
menta Urbano; 

c) Centrais de Abastecimento do Distrito Fe­
deral - CEASA, vinculada à Secretaria de 
AgricuJtura e Produção; 
N-Fundaç~s: 
11) Fundação Educacional do Distrito Fede­

ral- FEDF, vinculada à SeCretaria de Edu-­
cação; 

b) Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
- FHDF, vinculada à Se_cretaria de Saúde; 

c) Fundação Zoobotánica do Distrito Fede­
ral - FZDF, vinculada à Secretaria de Agri· 
j:Uitura e Produção;, ~ 

d) FUndação do Serviço Social do Distrito 
federal .::;_-FSSDF, vinculada à S"ecretaria de -
Desenvclvlrnento Social; 

e) Fundação Cultural do Dfstrito Federal­
FCDF, vinculada à Secretaria de Cultura e Es­
porte; 

i) Fundação de Amparo ao Trabalhador 
Preso. do Distrito Federal- Funap, vinculada 
à Secretaria de Segurança Pública. . 

Art. 17. É transformada a denominação 
da função de confiança de Chefe de Gabinete 
das Secretarias, para Secietáiio-Adjunto. 

Art.. 18. A reestruturação dos órgãos im­
pUcará a redistribuição automáticas das dota­
ções orçamentárias respectivas, na formá de 
ato específic9 do Governador. 

Art. 19. E o Governo do Distrito Federal 
autorizado a baixar os atos de extinção da 
Proflora S/A ~ Florestamento e Refloresta­
mento. 

Art. 20. O Governador do Distrito Federal 
expedirá os atos nece$sários- à adaptação da 
estrutura administrativa do Distrito Federal à 
disposiçÕes desta Lei. -

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua public:ação. 

Art. 22. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

· ·o~SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Consta âo Expediente lido, a Mensagem n' 
94, de 1989-DF(n• 83/89; ria origem), do Go· 
vemador do Distrito Federal, encaminhando 
ao SenadO -o Piojeto de Lei do DF n? 59, de 
1989: 

A Jiiãtéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, onde poderá receber Emen­
das pelo prazo de 5 dias. Encaminhada ao 
Senado nas termos do Art. 49 da Resolução 
n':' 157, de 1988, a propoSição lerá tramitação 
urgente, devendo a Co~issão do Distrito Fe­
deral emitir seu parecer no prazo máximo de 
25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Projeto de Lei da Câmara n9 40, de 1989, 
de inidatlva do Presidente da RepúbUca, cons­
tante do Expediente lido, terá tramitação com 
o prãzO aeterminado de quarenta e cinco dias, 
nos termos do art. 64, § }9, da Constituição, 

Art. 2? O art. 64 da Lei de Execução Penal 
(Lel n• 7 210, de 11 de julho de 1984) passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

"Art. 64. -----·---·-" 

XI- manter o cadastro geral de infra· 
ções penais com base nos eJementos e 
dados remetidos na conformidade do § 
2~ do _art . .809 do Código de Processo 
Penal e elaborar as estatísticas pertinen-
tes.'' --" 

Art. 37 O inciso VIU do art. 6? do Código 
de Processo Penal passa a vigorar com a se~ 
guinte redação: 

"Art. 6' ......... ________ _ 

............... ------~-·----
VIl- ordenar a identificação do indi­

ciado pelo processo datiloscópico, se 
possfvel, fazer juntar aos autos sua folha 
de antecedentes e requisitar do Çonselho 
Nacional de Política Criminal e Peniten­
ciária informações comPlementareS dis­
poníveis sobre o indiciado.'' 

Art. 4° O Conselho Nadonal de Politica 
Criminal e Penitenciária requisítará dos órgãos 
estaduais competentes as informaçoes e da­
dos necessários à implementação do cadastro 
geral de infrações penais. 

combinado com o art. 375 do Regimento fn- Art. 59 O Poder Executivo regulamentará 
temo. _ esta Jei nó prazo de 90 (novel1ta) dias, conta-

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Dó Expediente lido, constam, ainda, os Pro· 
jetos de Decreto Legislativo n7 42 a 45, de 
1989, qUe por se tratarem de matérías refe­
rentes a-Atos Intemadonais, em obediência 
ao Art. 376, "C', do Regimento Interno, terão, 
perante a Comissão de -Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, o prazo de 5 dias para 
recebimento de Emendas, após o que a refe­
rida ComfSSão terá 15- dias, prorrogável por 
igual período, para opfnar sob_r~ as matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- Sobre a inesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 1 q Secretário. 

E Jido o seguinte 

PROJETO DE LEI DÓ SENADO 
N• 308, de 1989 

!nstittii o cadastro nadon?Jl de infrações 
penais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ _ Q parágrafo segundo do art. 809 

do Código de Processo Penal (Decreto-Lei n? 
3.689, de_3 de outubro de 1941) passa a vigo­
rar com a seguirite redação: 

"Art. B09. .. ..... : __ ...... - .. ---------.... 

§ 29 Os .dados a que se refere este 
artigo serão mensalmente remetidos ao 
Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária pai'a os fins previstos no 
inciso XI do art. 64 da Lei nt 7.210, de· 
11 de junho de 1984." 

dos de sua entrada em vigor. 

Art. & Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7~ São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justlflcac;ão 

O presente projeto de lei tem por objetivo 
instituir um cadastro nacional de todas os con­
denados por infração penal de sorte a facmtar 
a idenficaç:ão dos delinqüentes contumazes 
e, desta forma, possibilitar a rápida e eficaz 
apuração dos ·casos de reincidência. 

~COmo é do _COOhecimento- geral, cabe às 
Secretarias de Segurança dos Estados manter 
as estatísticas criminais, inclusive no tocante 
às condenações. 

Resta, pois, no plano federal, combinar as 
disposições do art. 809 do Código de Processo 
Penal com a competência deferida ao Conse­
lho Nacional de Política Criminal e Peniten-­
ciária pela lei das Execuçóes Penais para viabi· 
lizar a constituição de um cadastro único- e 
centralizado de infratores da lei penal. 

Acreditamos que o presente projeto estará. 
a contribuir para o aperfeiçoamento da política 
de combate à criminalidade na medida em 
que facilitará a rápida e eficaz identificação 
dos delinqüentes a nJvel federal. Só assim será 
possível à instância judicial ter certeza quanto 
à primariedade ou não do réu, fazendo aplicar 
a lei com a severidade de que o caso impõe. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1989. 
-Senador Francisco RoOemberg. 
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LEOISLAçAO OTADA 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

DECRETO-LEI N' 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 194 I 

Art. 69 Logo que tiver conhecimento da 
prática de infração penal, a autoridade policial 
deverá: 

1-se possível e conveniente, dirigir-se ao 
local, providenciando para que não se alterem 
o estado e conservação·das coisas, enquanto 
necessário; 

li-apreender os instrumentos e todos os 
obJetos que tiverem relação com o fato; 

lU- colher todas as provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e suas circuns­
tâncias; 
N- ouvir o ofendido; 
V-ouvir o indiciado, com observância, no 

que for aplicável, do disposto no Capítulo JU 
do Título VIl deste Uvro, devendo o respectivo 
termo ser assjnado por duas testemunhas que 
lhe tenham ouvido a leitura; 

VI- proceder a reconhecimento de pes­
soas e coisas e acareações; 

VJI- determinar, se for o caso, que se pro­
ceda a exame de corpo de delito e a quaisquer 
outras perícias; 

VDI- ordenar a identificação do indiciado 
pelo processo datilosc6pico, se possível, e fa­
zer juntar aos outros sua folha de ante<:eden­
tes; 

IX-averiguar a vida pregressa do indicia­
do, sob o ponto de vista individual, familiar 
e social, sua condição econômica, sua atitude 
e estado de ânimo antes e depois do crime 
e durante ele, e quaisquer outros elementos 
que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter. 

_,,,,,.,NOOOOOO"'''''''"''"''''----..o'O,Õoo............._,_,., __ 

Art. 809 A estatística juâiciária criminal, a 
cargo do Instituto de Identificação e Estatistrca 
ou repartições congêneres, terá por base o 
"boletim individual", que é parte integrante 
dos processos e versará sobre: 

1-os crimes e as contravenções, pratica­
dos durante o trimestre, com especificação 
da natureza de cada um, meios utilizados e 
circunstâncias de tempo e lugar; 
li-as annas proibidas que tenham sido 

apreendidas; 
ar -o número de delinqüentes, menciona­

das as infrações que prat:lcaram, sua nadona­
lidade, sexo, idade, filiação, estado civil, prole, 
residência, meios de vida e condições econô­
micas, grau de instrução, religião. e condições 
de saúde fislc:a e psfqulc:a; 

W- o número dos casos de c:o-dellnqüên· 
da; 
V- a reincidência e os antecedentes judi­

ciários; 
V[- as sentenças condenatórias ou absolu­

tórias, bem como as de pronúncia ou de im· 
pronúncia; 

VII- a natureza das penas imposUis; 
Vlll- a natureza das medidas de segurança 

aplicadas; 
IX- a suspensão condicional da execução 

da pena, quando coricedida; 

X-as concessões ou denegações de "ha­
beas corpus". 

§ }9 Os dados acima enumerados consti­
tuem o mínimo exigível, podendo ser acres· 
ddos de outros elementos úteis ao serviço 
da estatfstica criminal. 

§ 29 Esses dados serão lançados anual­
mente em mapa e _remetidos ao Serviço de 
Estatística Delnográfica Moral e Polftlca do Mi· 
nistério da Justiça. 

§ 3~ O "boletim individual" a que se refere 
este artigo é dividido em três partes destacá~ 
vels, conforme modelo anexo a este C6digo, 
e será adotado nos Estados, no Distrito Fede­
ral e nos Territórios. A primeira parte ficará 
arquivada no cartório policial; a segunda será 
remetida ao Instituto de Identificação e Esta· 
tística; Ou repartição congênere; e a terceira 
acompanhará o processo, e, depois de passar 
em julgado a sentença definitiva, lançados os 
dados finais, será enviada ao referido Instituto 
ou repartição congênere. 

LEI N• 7.2IO, DE I I DE JULHO DE I984 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL 
·--......... ~--~-- ·---·-·-· 

Art. 64. Ao Conselho Nadonal de Política 
C~inal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, em âmbito federal ou estadual, in­
cumbe: 

I-propor diretrizes da política crimi· 
nal quanto à prevenção do delito. Admi­
nistração da Justiça CriminaJ e execução 
das penas e das medidas de segurança; 
n-contribuir na elaboração de planos 

nacionais de desenvolvimento, sugerindo 
as metas e prioridades da política criminal 
e -pe-nitenciária. 

DI- promover a avaliação periódica do 
,sist.e_f11a criminal para a sua adequação 
às necessidades do País. 

IV-estimular e promover a pesqu1sa 
criminológica; 

V- elaborar programa nado na! peni­
tenciário de formação e aperfeiçoamento 
de servidor; 

Vl- estabelecer regras sobre a arqui­
tetura e construção de estabelecimentos 
penais e casas de albergados; 

VIl- estabelecer os critérios para a ela­
boração da estatística criminal; 

VIII- inspecionar e fiscalizar os esta· 
belecimentos penais, bem assim infor­
mar-se, medlante relatórios do Conselho 
Penitenciário, requisições, visitas _ou ou· 
tros meios, acerca do desenvolvimento 
da execução pena] nos Estados, Territó· 
rios e Distrito Federal, propondo às auto­
ridades dela incumbida as medidas ne­
cess6rias ao seu aprimoramento; 

lX-representar ao juiz da exe<:ução 
ou A autoridade administrativa para ins­
tauração de sindicância ou procedimento 
administrativo, em caso de violação das 
normas referentes à execução penal; 

X-representar à autoridade compe~ 
tente para a interdiçêo, no todo ou em 
parte, de ~stabelecimento penal. 

"''"""'""''''"""'-· --•-00000-0N___........O __ _ 

DECRETQ~(,gl..tf9 3.Q92 
DE 30 DE DEZEMBRO DE I941 

Dispõe sobre a Execução das Estatfs­
ticas criminais a que se refere o art. 809 _ 
do Código de Processo Penal. -

.................................................................... _ 

(À ComiSsão de Ccnstltulção, Justiça 
e Cidadania- competênCiã tennlnatfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O projeto_ lido s_erá publicado e remetido 
à Comissão _competente. (Pausa) 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
1" Secretário~ 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E ODADANIA 

Of. n' 64/89-CCJ 
BrasíJia, 28 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
_Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado n" <190, de lg89, que "estabelece 
normas para a criação e o funcionamento de 
Juntas de Conciliação e Julgamento", n~ reu­
nião desta data. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meuS pro· -
testes de elevada estima e consideração, -
Senador Gd Sabóia de Carvalho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do Art. 91, §§ 3~- a 6~, do 
Regimento Interno, depois de publicada a de· 
cisão do Comissão no Diário do Congresso 
Nacional, abrir-se-á o prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de 
Lei dO Senado n9 90, de 1989, seja apreciado 
pela Plenário. Esgotado esse prazo, sem a in­
terposição de recurso, o projeto será remetido 
ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, comuniCaÇão que-será lida 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NAOONAL 

Brasília, 29 de setembro de 1"989 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex' 

a prorrogação por mais 15 dias do prazo para 
apreciação por esta Comissão, dos Projetos 
de Decreto Legislativo n,.-; 28 a 35, de 1989. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Fica prorrogado o prazo, como comuni· 
cado. (Pausa) 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo 
Sr. 1 <? Secretâlio. -

São lidos os seguintes 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

OI: n' 16/89/CAE 
Brasilia, 28 -de setembrO de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3~>do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução 
n~' 18, de 1989, comunico a V. Ex'-que esta 
Comissão aprovou o Pl.S n9 5Õ dé 1989 que 
"altera a redação do art. 39, da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que_cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências", na reunião de 27 ~9~89, por 
quinze votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex!' protestos 
de elevada estima e consideração.-:- Senador 
Raimundo Lirl!l, Presidente. 

Of. n' 17 /89/CAE 
Brasí11d, 28 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3~' do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução 
n9 18, de 1989, comuniCo a V. Ex'_ Que esta 
COmissão rejeitou-o PLS n~ 73, de 1989, que 
.. estabelece normas para a industrialização e 
a comercialização de substâncias minerais 
metá1icas", na reunião -de 27-9-89, por 10 
(dez) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex• protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
RaimUndo Lira, Presidente. 

OF. n' 18/89/CAE 
Brasília, 28 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do §3;do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução 
n~" 18, de 1989, comunico a V. EX que esta 
Comissão aprovou o PLS n' 86, de 1989, que 
"dâ nova redação ao inciso V- dó art. -49 da 
Lei n9 4.595 de 31 de dezembro de 1964" 
na reunião de 27-9-89, por 11 (onze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. EX' protestos 
de elevada estima e consJderação. -Senador 
Raimundo Lira, Presidente. 

Of. n' 19/89/CAE 
Brasília, 28 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3~" do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução 
n' 18. de 1989, comunico a V. EX' que esta 
Comissão aprovou o PLS n9 74, de 1989, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda e 
dá outras providências", n_a reunião de 
20-9-89, por 13 (treze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
Raimundo Lira, Presidente. 

COMISSÃO DE RÊ!.AÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NAOONAL 

Of. n~'4/89 
Brasília, 25 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 39 do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução 
no 18, de 1989, comunico a V. Ex" que eSta 

C..::omfssãorejeÊtOJ.J o PLS n9184, de 1989, que 
''veda a remoção de chefes de Missão Diplcr 
máfita;ae Diplomatas e de servidores de cate­
goria funcional do Serviço Exterior do ~ 
tério das Relações Exteriores, nas cond1çoes 
que menciona, e determina outras providên­
cias". 
, Na oportunidade, renovo a V. Ex'!', meus pro· 
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com referência ao expédiente que acaba 
de ser lido, a Presidente comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 6°, do 
Regimento Interno, depois de publicada a de­
dsão das Comissões no DiánO do Congresso 
l'laciona]. abrir~se~à o prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n9 56, 73, 74, 86 e 184, 
_de 1989, sejam apreciadOs pelo Plenário. Es-­
gotado esse prazo sem a interposição de re­
curso, os projetos serão remetidos à Câmara 
dos Deputados, salvo os de n' 73 e 184, que 
irão ao Arquivo . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-SObre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Se_çretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 524, DE 1989 

Nos termos do art. 216 do Regimento Inter­
no ·do Senado- Federal, requeiro do Senhor 
Ministro da Fazenda informações sobre o lan· 
çainento, no exterior, dos chamados exit bo­
nus, vinculados _à dívida externa brasileira. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1989. 
-Severo Gomes. 

.Justificação 
A emissão de exit bonus aparentemente 

configura oneração externa de natureza finan­
ceira e. como tal, depende~ de prévia autori· 
zação do Senado Federal (Constituição, art 
52, V). Como temos notícia desse lançamento, 
que envolveria um bilhãc;> de d~lares norte-a· 
mericanos, apenaS pela imprensa, estamos re-­
querendo ao Executivo inrormações oficiais 
sÕbre o assunto. 

(À COilJissãD Dlret0r.1.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento lido, vai ao exame da Co­
missilo Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido 
pelo $f._ 1° Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 309, DE 1989 

Dá nova redação do dispositivo 
que menciona do Código EJeJtom/. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. Jo O inciso 11 do art 250 do Código 

Eleitoral (Lei no4.737. de 15 de julho de !965) 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

""Art. 250. -·····--····--··--··-·-······-·-

D-os Parouos apresentarão os res­
pectivos candidatos exclusivamente em 
programação ao vivo. 

-··---··------···· ·----
Art. 2' Esta lei entra em vigo< na dato de 

sua publicação, não sendo sua disposição 
aplicável ao pleito eleitoral de 1989. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

J~"'io 
No particular da propaganda eleitoral gra­

tuita no rádio e na televisão entendemos que 
o Código Eleitoral deve exigir sejam as apre­
sentações realizadas ao vivo. Só assim estare­
mos assegurando que os artifícios eletrônicos 
não serão empregados para iludir ou induzir 
em erro o eleitorado. As mensagens dos parti­
dos e dos candidatos devem ser passadas ao 
público de fonna direta. 

Por derradeiro, cumpre assinalar que esta 
norma, embora er:ttrando em vigor na data 
da publicação da lei, só será aplicada ao pleito 
eleitoral e realizar-se em 1990. 

Sala das Sessões,. 2 de out!Jbro de _ _1989. 
-Senador Itamar Franco. 

(À Comissão de Constituição, JuStiça 
e Odadania- competência t.emimrlilm.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- o_· ProJeto tldo será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__ ;.-A. Presidência recebeu, do Governador do 
Distrito Federal, a Mensagem n9 -93, de 
1 989-DF. (N' 82189. na origem). encaminhao· 
do ao Senado as razões do veto total aposto 
ao Projeto de Lel do DF no 34, de 1989. que 
dispõe sobre a regu]arização ou desconstitui­
ção de parcelamentos ur®nos implantados 
no território do Distrito Federal, sob a forma 
de loteamentos ou condomínios . 

Nos termos_ do art. 1 O, § 4'i', da Resolução 
n"' 157, de 1988, a matéria será despachada 
à Comissão do Distrito Federal, que terá o 
prazo dé 15 dias para apresentar seu relatório. 
Decorrido esse prazo, o veto será incluido em 
ordem do dia, para votação secreta. -(Pausa.) 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-O tertJ.po destinado aos oradores do Expe­
diente da presente sessão será dedicado a ho­
menagear o "Dia Nacional do Vereador", nos 
termos do Requerimento n' 429, de 1989, de 
autoria do nobre Senador J_oão Castelo e de 
outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Castelo. 

O SR. JOÃO CASTELO (PRN - MA 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do oradcir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a motivação, em tomo da qual se reúne esta 
Casa. hoje, transcende o objetivo comum às 
homenagens. para revestir-se de um signifi· 
cado que tem o _gosto de conquista: este é 
o primeiro ano, a partir do qual, os Municípios 
brasileiros - revalorizados pela Constituição 
de 1988-reassumem d~ rato, a sua autono­
mia e busçam meios de -cOrresponder à expec-
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tativa de seus habitantes de modo mais efi­
ciente. 

Como partes integrantes da Federação, ap· 
tos a legislar e a gerir uma fatia substancial 
dos recursos antes canalizados para a União, 
ou provenientes de novos impostos que lhes 
foram facultados, os Municípios tiveram revita· 
lizada sua ixfstência política e, em conseqüên­
cia, viram ampliar-se o papel do Vereador, so­
bre o qual pretendemos discorrer nesta sessão 
especial com que o homenageamos. 

Desde a primeira eleição no Brasil, há quase 
meio milênio, para a escolha dos "homens 
bons" que iriam desempenhar temporaria­
mente as funções da edilidade, a crônica do 
Vereador tem-se convertido numa sucessão 
de altos e baixos, desenvolvendo-se no mes­
mo ritmo das oscilações experimentadas pe· 
los Municípios ao longo da nossa história colo· 
nial, imperial e republicana, os quais evoluíram 
de uma mera associação de habitantes para 
uma circunstância territorial, de _configuraç~o 
juridica. 

O prestígio da vereança, à época das Orde­
nações Filipinas, era de tal ordem que diversas 
Câmaras Municipais, pela qualidade política 
de seus integrantes, sobrepunham-se mesmo 
à autoridade dos governadores gerais, desig­
nados pelo governo portugUês para ~dminis­
trar a colônia Em contrapartida, no Brasil Im­
pério, o Vereador teve bastante reduzidas suas 
atribuições, que chegaram a um patamar mais 
baixo ainda nos primórdios da vida republi­
cana. 

Coube à Constituição de 1937 resgatar o -
papel poplítico dos nossos edis, levando-os 
à condição de colegiado que elegia os deputa­
dos federais e fornecia a maioria dos eleitores 

· do presidente da República. Trinta anos mais 
tarde, essa participação caiu a um nível míni­
mo com a Carta de 1967 e, posteriormente, 
com as--atualizações efetuadas em 1969, as 
quais tinham um caráter extremamente cen­
tralizador; mesmo inscrevendo a autonomia 
municipal como principio, tomava-a inexequí­
vel pela falta de meios materiais para premo­

-ver o bem comum. 

Cóntemporaneamente, ajustã asPiéãção de 
estabelecer-se o dia }9 de outubro - data 
em que o Imperador D. Pedro I, no ano de 
1828, concedeu autonomia à Câmara Muni­
cipal - como o "Dia do Vereador" esbarrou 
em muitas dificuldades e postergações, reve­
lando o grau de incompreensão existente no 
próprio meio político em relação à militância 
do Vereador, como legítimo representante po­
pular, no âmbito de uma .democracia que se 
pretende sólida e vigorosa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a descarac­
terização do Municiplo, como a base primeira 
do Estado, e do Vereador, como b mais antigo 
representante do povo, no Brasil, gerou efeitos 
sociais e políticos que, à falta de uma perspec~ 
tíva histórica suficiente, nos impede de avaliar, 
com a isenção que se impõe. Mas o certo 
é que, impedidos de atender às demandas 
comunitárias, por absoluta falta de recursos, 
os Vereadores chegaram também a trabalhar, 
de graça, numa cabal evidênda do esvazia-

menta de seu papel como o mais autêntico 
elo entre o povo e o poder. 

Hoje, felizmente para todos nós que enten­
demos que democracia só existe, de fato, 
quando o povo- do mais distante e bucólico 
rincão à mais efervescente metrópole - se 
manifesta adequadamente e recebe do poder 
as benesses a que faz jus, a história se inverteu 
e é possível inaugurar um novo ·periodo _de 
muito trabalho, mas de infmitas possibilidades. 
Se antes a União ficava com 45 por cento 
dos valores arrecadados, contra os 18 por cen-

- to assegurados aos Munldpios, esse montante 
subia presentemente para 24 por cento: 

Ao lado dessa participação financeira, con­
ta-se, ainda, com o ingr~sso dos recursos 
oriundos dos Impostos sobre Vendas a Varejo 
de Combustíveis Uquidos e Gasosos e sobre 
a Transmissão de Bens Imóveis, de compe­
tência municipal, e com os derivados da explo­
ração de recursos minerais locais, que vão 
possibilitar a implementação de melhorias, 
particularmente no campo da infra-estrutura 
urbana, reclamadas pela comunidade. 

erige-se, assim, o suporte que vai permitir 
à Câmara dos Vereadores interferir objetiva­
mente na condução política do Município, me· 
diante a ação legislativa, com ganhos visíveis 
para todos os envolvidos no processo~ a·come­
çar pelo próprio povo, que também foi con­
templado com meios próprios de influir n~ 
decisões que lhes digam respeito como muní­
dpes, seja diretamente, através de manifes­
tações públicas e dos instrumentos usuais de 
pressão, seja indiretamente, mediante projetos 
de iniciativa popular, amparados pela Consti­
tuição em vigor. 

Nesse contexto, o Vereador deverã ter um 
desempenho coeripte e colocar~se como_ au­
tor das transformações que elevem a quali­
dade de vida dos Municípios, quase todos ain­
da hoje às voltas COJ1l precariedades de toda 
ordem, que as inovaÇões constitucionais, pelo 
pouco tempo de sua vigência, não permitiram 
ainda corrigir. Pela proximidade de; que des­
fruta em relação ao eleitor, ele dispõe de meios 

-privilegiados, não apenas acompanhar a ges­
tão_ do Executivo e aferir o próprio nível de 
desempenho politico, com -também de reco­
lher as aspirações da pOpulação e de levá-la 
a envolver-se nas decisões de interesse comu­
nitário. 

Esse, sr:-Presiçiente e Srs. Senadores, é o 
caminho novo que poderá mudar o Brasil, 
algo corno o fermento na massa que faz o 
pão crescer; mas não produzirá resultado, se 
o Vereador não se imbuir de sua missão de 
provocar e sedimentar a consciência de cida­
dania, difundir a certeza de que o sucesso 
do País, como nação, está condicionado a re­
gras democráticas em que o interesse de cada 
um deve coincidir com o superior interesse 
d_e todos. 

Essa atuação do Vereador será tanto mais 
profícua, se ele enxergar, eom dareza, o vasto 
campo de realizações que tem à sua frente 
e que inclui abordagens relativas também ao 
meio ambiente, paisagismo. patrimônio histó­
rico e cultural, desenvoMmento urbano, além 

daquelas, naturalmente; contingenciadas à so­
brevivência pessoal e à vivência comunitária, 
corno educação, saúde, habitação, transporte, 
saneamento básico etc. 

Observadas as proporções, as pequenas e 
médias cidades brasileiras padecem, atual­
mente, dos problemas comuns às grandes 
metrópoles, que demandam soluções urgen­
tes para preservar ou elevar a qualidade de 
vida de seus moradores. Não foi por outrâ 
razão que a Carta de I 988 determinou que 
todos os Munldpios, com mais de 20 mU habi­
tantes, tivessem o seu Plano Diretor, projeto 
que, erribora de cunho técnico, não prescin­
dirá do envolvimento da população, de testo, 
a grande interessada em sua implantação. 

Vale salientar, no entanto, que os edis não 
se dedicam exclusivamente às Ordens do Dia. 
mas buscam conciliar suas funções, e vêm 
se transformando nos promotores de inúme­
ras atividades de moradores até a participação 
em lutas específicas, seja de natureza sindical, 
seja voltada para a implantação de pequenas 
e médias empresas, de áreas de lazer, de Co­
missão de Defesa do consumidor, todas elas 
imperativos inadiáveis dos nossos dias. 

Somente atuando ao nível dessas deman­
das, Sr. Presidente e Srs. Senadores, poderá 
o Município, fortalecido pela ConStituíção Vi­
gente, deixar de ser apenas uma contingência 
lega1, como disse o Jurista Pontes de Miranda~ 
e transformar-se numa reaiídade- social, eco­
nômica e política dinâmica, na base conso­
lidada da condição democrática do País. 

Não é uma terefa para meses ou anos, mas 
um empreendimento que poderá estender-se 

_ por décadas a fio. E sô será possível se, à 
frente do proce~o. articularem-se os Verea· 
dores brasileiros- aos quais hoje tributamos 
nossa melhor homenagem e reafirmamos a 
certeza de sua capacidade e compreensão 
desse fenômeno ... 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex" um . 
aparte? 

O SR. JOÃO CAS1ELO - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Congratulo-me 
com V. Ex"· pela iniciativa que toma de home­
nagear os nossos Vereadores. Sem sombra 
de dúvida, são eles a base da vida pública 
brasileira. Não fossem os Vereadores e a de­
mocracia não teria a conotação que tem hoje. 
A democracia se faz com a participação de 
todos. E ela não se daria se não houvesse 
a participação da gênese da nacionalidade, 
que é mwlicfpio. E é no município que o Ve­
reador tem a sua participação fundamental; 
eu diríã lranSceridental mesmo, em razões das 
suas ligações diretas e permanentes com cada 
um dos cidadãos que compõem a comuni· 
dade. Aos Vereadores, portanto, que recebem 
a homenagem de V. Ex" nesta tarde, queiram 
também receber as minhas, com as congratU· 
lações a V. Ex< pela feliz iniciativa. 

O SR. JOÃO CASTELO- Agradeço a 
V. Ex', nobre Senador Edison Lobão, pelo aparte 
que incorporo ao meu discurso. 
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O Sr. Odadr Soares- Permite-me V. Ex­
um aparte? 

O SR. JOÃO CASJELO - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares -Trago também 
nesta tarde em que o Senado Federal home­
nageia os Vereadores do Brasil, pela palavra 
de V. Ex", a minha solidariedade. ComCd)em 
salientou o Senador Edison Lobão, V. Ex" res­
salta a importância do trabalho do nosso verea­
dor, muito mais hoje, quando a nova Cons­
tituição, nos seus arts. 29 e 30, compete às 
Câmaras Municipais uma série de atribuições 
das mais importantes para a vida do País, por­
que importantes para a vida municipal. Exata­
mente agora quando as Assembléias Esta­
duais terminam e completam o trabalho de 
elaboração das novas Cartas Estaduais, as Câ­
maras Municipais do Brasil vão começar ã 
se reunir para, por su-a vez, elaborarem as Leis 
Orgânicas dos Municípios, o que, na forma 
da constituição, traz uma série de novas res­
ponsabilidades, de novas atribuições para os 
municípios brasileiros~ -

Nesta tarde V. Ex" faz um discurso de rara 
felicidade, porque aborda questões funda­
mentais para o desenvolvimento do BraSJl, a 
partir da cédula mater que é o Município brasi­
leiro. Portanto, parabéns a V. Ex" pelo brilhante 
discurso. - · 

O SR. JOÃO CAS1ELO -Agradeço ao 
nobre Senador Odacir Soares pelo aparte, que 
incorporo ao meu disçurso. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
V. EX"' um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÃO CAS1ELO -Com multo 
prazer, Senador, concedo o aparte a V. EX"~ __ 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo Tam­
bém incorporar-me às homenagens que o Se­
nado presta, hoje, ao Vereador, por ocasião 
da sua data no Brasil. E V. EX', com a sua 
competência, está discorrendo muito bem so­
bre esse assunto, que hoje é o motivo maior 
da Hora do Expediente desta sessão do Sena· 
do Federal. Eu que, durante oito anos conse­
cutivos, fui Deputado Estadual à Assembléia 
Legislativa da Paraíba, possa dar um depoi­
mento sobre a ação do Vereador, porque ele 
é quem conduz a chamada política municipal, 
que, no dizer de um paraibano e de um brasi­
leiro de saudosa e ilustre memória, José Amé­
rico de Almeida, é a política mais dificil, por~ 
que, justamente, exige de cada um que a faz 
uma dedicação diuturna, num corpo a c.orpo 
que desafia todas as energfas humanas. Eu,­
durante muito tempo, e ainda hoje, nas mi­
nhas peregrinações pelo interior do meu e 
de outros Estados, acompanho de perto essa 
ação do Vereador. Ele ·é o representante 
ma[s direto das populações locais, é a pessoa 
comumente procurada em cada cidade, em 
cada vila, para tratar dos assuntos mais diver­
sos, porque o eleitor que nele vota entende 
que Vereador é a ponte que o conduz ao poder 
municipal, ao poder estadual e ao poder fede· 
raL 

Por isso mesmo,-durante toda a minha vida 
parlamentar, que deverá completar 40 anos 
ao firial deste mandato, passando pela Assem· 
bléia do meu Estado, pela Câmara Federal 
e Senãdo Federal, sempre olhei com· bons 
olhos as reivindicações dos Vereadores brasi­
leiros. Tanta assim que, ria Legislatura passa· 
da, fui autor do projeto de leí complementar 
que assegurou aos parlamentares-mirins bra­
sileiros uma remuneração mais condigna, so-

- bretudo depois que foram penalizados, per­
versa e ihjuStamerite penalizados pela violên­
cia do ãUtoritarismo militar que, nos seus atos 
inStituciOifais e complementares, tornou a ta­
refa de Vereador uma atividade gratuita como 
se não conhecessem a realidade do interior 
brasileiro, porque, na verdade, é o Vereador 
que mars de-spende não só energia, mas, tam· 
bém, recursos financeiros para manter a poli· 
tica municipal no seu dia-a-dia. Depois, na 
Assembléia Nacional Constituinte, fui dos que 
defend€"rarli e votaram favoravelmente à 
emenda do Senador, então Constituinte, La· 
voisier Maia, infelizmente _rejeitada por poucos 
'lOtas, a qual assegurava a extensão, aos_ Ve­
readores, da imunidade parlamentar. Nunca 
ei1tendl nem entendo que se dê apenas a imu­
nidade parlamentar ao Senador, ao Deputado 
Federal e· aO Deputado Estadual, negando-se, 
porém, esse direito ao Vereador. 

Acho que apenas ela teria que corresponder 
ao âmbito da jurisdição do território do muni­
cípio a que pertença o Vereador, e nada mais. 

Entretanto, lamentavelmente, não canse· 
guimos alcançar êxlto na ASsem~léia Na~í?né_ll 
Constituinte para essa velha e JUSta reiVIndi­
cação dos Vereadores. No dia em que co~e­
moramos aqui a sua data magna, parabentzo 
V. EX" pelo seu pronunciamento e gostaria que, 
juntos, continuássemos lutando, até que, um 
dia, através de uma emenda constitucional, pu­
déssemos ~tender a esse pleit., dos nosso Ve­
readores. Muito~·obrigado a V. Ex"' 

O SR. JOÃO CASTELO-Muito obriga­
da, nobre Senador Humberto Lucena. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos Verea­
dores tríbutamos hoje a.nossa melhor home· 
nagenl" e·reafirmamos a Certeza de sua capaciM 
dade e compreensão desse fenômeno,na mis-­
são cívica de soldar os elos municipais e tomar 
a Federação uma realidade una e indivisível, 
que reconheça as diferenças regionais, esta­
duais e municipais, e saiba extrair desse con­
junto uma sábia lição de brasilidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

DURANTE O DiSCURSO DO SR. 
JQoÍO CASTELO, O SR. /'IELS0/'1 CAR­
NEIRO, PRESIDENTE. DEIXA A CADEI­
IM DA PRESJDetiCIA, QUE É OCUPADA 
PELO SR.-POJ'fPEG DE SOOSA. !Je SE-· 
CRETA/?10. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Ainda no horário destinado a comemorar 
o "Dia do Vereador", concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Mendonça. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, pela primeira vez _assomo à tribuna 
desta Casa. Reservei esta oportunidade,já que 
como Vereador que sou pela Câmara Muni· 
cipal de São Paulo, desejava prestar esta ho­
menagem aos Vereadores brasileiros. A vocês 
o preito de um companheiro de lutas e de 
ideal. 

Hoje é "Dia do VerE:;ador" - nosso dia -
e desejo celebrá-lo aprofundando nossa cons­
ciência crítica sobre o sofddo povo brasileiro. 

Sim, sobre o povo brasileifO, de quem o_s 
Vereadores são os mais legítimos e autênticos 
representantes, pois é na instância do Muni­
cípio que mais efetivamente-se dá representa­
tividade democrática. Além disso, mais de 
quarenta mil vereadores, presentes em todos 
os Municípios desta Nação brásileira, não ape­
nas exercem ütna_ furiçã<:( de representação, 
como também expreSSam a essência mesma 
de nosso povo. 

ÃSSün, desejo, antes de tudo, prestar minha 
homenagem aos Vereadores brasileiros, des­
tacando, sobretudo, os que __ estão investidos 
de mandato nos pe_quenos Municípios do Inte­
rior, nos Municípios longínquos, carentes de 
informações, naS centenas de Municípios que 
se acham endividados, nos Municípios cultu­
ralmente pobres. Rendo, assim, minha home­
nagem ao Vereador semi-analfabeto, ao Ve~ 
reador operário, ao Vereador jovem, à Verea­
dora mãe de familia, enfim, presto homena­
gem a todos aqueles que fazem do bem co­
mum o ideal da prestação de suas atividades 
políticas, 

Minha homenage!'J:! ~ voltada tambéffi 
àqueles -que militam nos grandes centros e 
que sê encontram, por força de ofício, lutando 
para resolver os gravíssimos_ problemas de 
suas pop1Jlações, busc:ando a promoção hu­
mana dos tlabitantes das periferias desvalidas, 
a construção de escolas e hospitais para o 
povo, a viabilização dos sistemas de transporte 
coletivo, a justa ocupaçao do solo urbano e 
tantas outras atividades que procuram a en­
carnação dajustiç,::~ sodal no seio das comuni­
dades que representam. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Ouço 
o aparte do nobre Senador Chagas RPdJigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Marcos Mendonça, V. ~ fala com dupla 
autoridade, do homem que aqui está honran­
do o Senado, na qualidade de suplente do 
eminente Senador Mário Covas, e fala com 
a responsabilidade do homem que está aqui, 
mas foi eleito e integra a Câmara de Verea­
dores do M.unicípio de São Paulo; vale dizer, 
Vereador na maior cidade do Brasil, na maior 
cidade da América latina e, confonne dizem 
as últimas notícias, numa cidade que, hoje, 
já é a segunda do mundo. Aproveitando o 
discurso que V. Ex• pronuncia, congratulo~me 
com V. Ex' e expresso a minha home-
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nagem às Câmaras Municipais e a todos os 
Vereadores. A Câmara é, sem dúvida, uma 
grande escola, uma escola viva de democra­
cia; quase todos os nossos grandes homens 
púbUcos começaram suas atividades nas Câ­
maras de Vereadores. V. Ex", que integra a 
nossa Bancada, do PSDB, fala em nome de 
todos nós, e desejamos, nesta nova fase, que 
as Câmaras Municipais possarT. votar, no pra· 
zo previsto, a sua Lei OrgâniCa~ ã. fun de termos 
as nossas instituições em pleno funcionamen­
to, numa afirmação de democracia voltada 
para a justiça social. Minhas congratulações. 

OSR.MARCOSMENDONÇA- É com 
satisfaçd~ que incorporo o aparte de V. EX 
à nossa '\lanifestação, o qual sem dúvida, só 
irá enriquecê-Ia. Acima de tudo, presto minha 
homenagem abs Vereadores que, em sua 
atuação, estão colaborando para que a demo­
cracia, de fato, se instale _em todos os recantos 
desta Nação brasileira, malgrado não ter a 
Constituição brasileira conferido aos Munici­
pios, em plenitude, todas as prerrogativas de 
que deveriam ser portadores. 

Explico-me melhor, Sr. PreSjdente e Srs. Se-
nadores. _ __ 

É inegável que, em relação aos Municípios, 
houve notáveis avanços na Constituição de 
1988. 

Já seu art. J9 declara, ao contrário da Consti­
tuição anterior, que os Municípios, juntamente 
com os Estados e o Distrito Federal, são parte 
integrante da República. 

Essa declaração consolida o entendimento 
· de consagrados mestres do DireitO, consoante 

o qual " o município brasileiro é entidade esta­
tal integrante da Federação". Segundo esses 
peritos, tal é uma pecuJiaridade brasileira, pois 
nos demais países, relevante papel não é con­
ferido aos municípios, pois, lá geralmente, não 
passam de drcunscrições territoriais mera­
mente administrativaS: No Brasil, ao contrário, 
é proclamado pela Lei Maior que o município 
é portador de autonomia político-administra­
tiva. 

Mas é exatamente aí que incide o primeiro 
equívoco de nossa Constituição e_m referência 
aos municípios. 

Esse entendimento foi problematizado, por 
exemplo, por Aires Barreto, em conferência 
pronunciada em Belo Horizonte, no ano pas­
sado, durante o Jl Fórum Jurídico. Indaga el~: 

"Ora, que ente federativo é este, que 
não tem representaçã.o no Congr~S<?? 
Os deputados rep~tam o povo. Os se­
nadores representam os Estados. Os m~­
ópios não tem representação. Os muru« 
ciplos também não têm-o Poder Judiciário. 
.Então,logo se detecta o equivoco. De nada 
adianta dizer que q município 
é ente componente da Federação se, per· 
lustrando as demais disposições, isso se 
revela inverídico, irreal, desconforme com 
o sistema." 

Outro equívoco comete o texto constltuclo· 
nal quando olvida as peculiaridades munici· 
pa!s. De fato, o País possui municípios urba­
nos, rurais, turísticos e municípios que são 
apenas dormitórios. 

Ora, se assim é, um município rural de um 
Estado nordestino não pode ser tratado como 
um grande e ric:o município industrializado da 
região Sudeste... -- -
--~ pof tOdOs reconhecido que avanços cons­

titucionais t8rribém houVe no que se refere 
aos recursos que foram conferidos aos muni­
cípios. Mas o tratamento unívoco concedido 
a tOdos ehiS contrlbui, por certo;para acentuar 
as-disparidades existentes entre eles. Sobre 
essa questão, assim se manifestou o Dr. Aires 
Barreto no conclave que antes mencionei: 

· "Mas, ainda assim, as disparidades en· 
tre eJes (os municípios) ficarão mais 
acentuadas, pura e simplesmente pela 
inexistência de um tratarriento tributário 
dicotómico que separasse os municípios 
em municípfOs -urbanos e munidpios ru­
rais. De que imposto sobre serviços de 
qualquer natureza se pode cogitar nesse 
mesmo mo.nttfpió do exlierriO do Amazo· 
nas( ... )? Que tipo (e que quaritidade) de 
transmissões inter vivos lá se realizarão? 
QUal o pOtencial - ~m se tratando de 

-Um mUnicípio de vocgçáo rural- do lm· 
--posto -sObre Propriedade Predial e Terri-

torial Urbana? Qual a significãção dã Im­
posto sobre Vendas de Combustíveis a 
Varejo? Porque tais impostos são com 
eles incompatíveis, esses_ municípios de­
veriam ser tratados de forma diferenciada 
na Constltlliçãó." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, poderá soar 
eStrãilho que, na. homenagem que faço aos 
Vereadores brasileiros, em sua data, esteja re­
correndo a reflexões como as que ora lhes 
trago. 

Devo afrrmar-lhes, contudo, que enquanto 
perdurarem as habituais contradições que 
costumam permear todas _as manifestaçõeS: 
da vida nacional, inclusive em suas relações 
jurídicas, como as que acabo de enumerar, 
e que estão presentes também no texto consti­
tucional, devo afirmar-lhes - repito - que 
enquanto existirem esses graves antagonis­
mos, não consolidaremos a democracia no 
Brasil. E, assim, todos os hcimens públicos 
deste País, sentir-n~-emos frutrados em nos­
sa miSsãO. 

Posso assegurar~lhes, entretanto, Sr. Presi· 
dente Srs. Senadores. que não faço da ausên­
cia qLie caracteriza os homens frustrados, a 
marca de minha atuação política. Por isso, 
pretendi assinalar essa data com alguma de­
núncia. E o fãÇO -na: Piivilegiadã condição de 
suplente do corajoso Senador Mário Covas 
que, eleito presidente da -RePiíhlka nas próxi· 
mas _eleições, haverá de transformar profunda­
mente este País, potencializando ao máximo­
a força d~ nossos municípios. 

Presumo, assún, que buscando correlações 
entre a democracia e a atuação dos verea· 
dores nos municípios, estaremos encontrando 
uma das formas mais oportunas de exaltar 
todos os vereadores brasileiros que, nos mais 
de 4.400 municiplos dete País, trabalham em 
prol de seus concidadãos e da democracia. 

Em síntese, pretendo colocar em reJevÓ que 
aos vereadores deste País incumbe, em pri· 

meiro lugar e acima de tudo, a tarefa de tomar 
reãlidade os princípios da chamada Consti­
tuição coragem e da Constituição cidadã. 
... Em verdade, a Cor1Stitliição brasileira reser· 
vou aos vereadores o papel de verdadeiros 
"constituintes muillcipa"is". A eles compete, 
nos termos do art. 29, da COnstituição e a 
promulgação da lei orgânica que regerá o mu­
nicípio. Em razão de tal preceito constitucio- . 
na!, será de responsabilidade dos vereadores 
a importante tarefa" de adequar a legislação 
municipal aos preceitos da Constituição Fede. 
ral e Estadual. Essa tarefa reveste--se de trans­
cendental significado: implica em que a vidà 
de cada cidadão brasileiro, em" cada muni­
cípio, será afetada pelas decisões dos verea­
dores que integram cada Câmara Municipal. 

Alguns aspectos desta atribuição de que se­
rão-investidos os vereadores, peço licença, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores para ressaltar. 

A possibilidade de legislar sobre assuntos 
de interesse local permitirá aO Vereador Cons­
tituínte estabelecer normas próprias para sua 
regfão, sua cidade, diferenciando-as das de­
mais, seguindo seu perfil, sua natureza, sua 
tradição e sua história. 

Outro tópico de trahScendental importância 
é a competência dos municípios que lhes foi 
olifOrQada pela nova Constituição de manter 
programas de educação pré-escolar e de ensi­
no fundamental, assim como o 5fe prestar ser­
viçOs de atendimento à saúde da população, 
aproximando_ ªinda o poder público munici· 
pai, do qual agora faz parte também a Câmara 
Municipal, da população, estreitando os laços 
já próximos hoje existentes. 

o Sr. Ruy Bacelar - Permite-me V. Ex" 
um aparte"? 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Ouço 
v. Ex" -

O Sr. Ruy Bacelar- Nobfe Senador Mar­
cos_Mendonça, solicitei o aparte por dois moti­
vos: primeiro, para pãrabenizâ-lo pela sua pre­
sença nesta Casa, ao substituir o eminente 
Senador Mário Covas, engrandecendo e_ eno­
brecendo o Parlamento brasileiro; segundo, 
para congratular-me com V. Ex" pelo uso da 
palavra, homenageando o "'Dia do Vereador", 
da mesma forma: como fez há pouco o emi­
nente Senador João Castelo. De 'fato o verea­
dor realiza um trabalho importante. E quando 
falo em vereador,· me toca maito de perto, 
pois com~ei na Vida pública ém 1962 como 
vereador, na minha pequena cidade de Entre 
Rios, na Bahia, e continuo o mesmo vereador, 
procurando atender de perto aos r.eciamos da 
poptllação da "Bahia, e às vezes atê do Brasil. 
PO( isso, congratulo-me com V. EX por esta 
homenagem justa que presta aos ve~dores 
btasileíros. Muito obrigado. 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Incor­
poro, com muita satisfaçãO e orgulho, o aparte 
de V. Ex" a esta singela manifestação feita nes­
ta oportunidade. 

Além dessas tarefas, outras, no campo tribu­
~rio~ão próprias dos vereadores. A Consti­
tuição. conferiu-lhes, por exemplo, a compe-
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tência de instituir impostos, como -o [mposto 
sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, 
sobre Transmissão Inter Vivos, s.obre Vendas 
a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, 
e Sobre SeiViços. Essa competência, aJiada 
à da fiscalização da boa aplicação dos recur­
sos, tr:>ma mais Importante a função dos verea­
dores, pois sua decisões afetam diretamente 
a vida de todos os munícipes. 

Outro ponto de destaque diz respeito à polí­
tica urbana. Aos Vereadores cabe a terefa de 
promover o adequado ·ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Como conclusão dessa breve exposição so­
bre algumas competências próprias dos ve­
readores, previstas no texto constitucionru. é 
de notar-se que, agora mais que antes, é espe­
rado deles um novo· comportamento. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Pois 
não. Com grande satisfação. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena~ 
dor Marcos Mendonça, o Senador Ruy Bacelar 
já manifestou o regozijo desta Casa por ter 
V. Ex" em nosso meio. Nos poucos dias que 
aqui passou, V. Ex" tem demonstrado grande 
interesse pelos trabalhos do Senado, tem 
acompanhado os trabalhos das Comissões e 
ao plenário tem sempre estado presente, dan­
do exemplo daquilo que deve ser o Parlamen~ 
tar. Também manifesto a minha solidariedade 
a V. Ex" pelo pronunciamento que faz pela 
passagem do "Dia do Vereador". Também co­
mecei minha vida pública como Vereador, no 
Município de ltaparica, Bahia. Vê V. Ex" que 
escolhi bem, Iniciando minhas atividades par­
lamentares, a minha carreira como Vereador, 
e, a seguir, Deputado Estadual, Deputado Fe­
deral e, agora Senador, ocupando todos os 
níveis da vida parlamentar. E agora os Verea­
dores vão-se tomar Constituintes, e cada um 
vai ter que pensar muito a respeíto do trabalho 
que irá executar daqui para a frente. Que este 
"Dia" também seja marcante para a vida de 
todos os Vereadores e que eles produzam um 
trabalho eficaz. Temos que dar valor àqueles 
que representam o povo na sua comunidade, 
que têm a atenção ligada diretamerite aos seus 
repres_entantes. Quando o Vereador é de um 
pequeno munidpio, V. Ex~ sabe bem o que 
Isso representa. Por isso, receba V. ~ tam­
bém a minha solidariedade e os meus cumpri· 
mentes pelo trabalho que vem executando no 
Senado. 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Nobre 
Senador Jutahy Magalhães, aQradeço a V. Ex­
pela manifestação, no que me diz respeito, 
e a incorporo ao meu pronunciamento com 
muita satisfação. 

Concluindo, Sr. Presidente. De fato, os Ve­
readores são os grandes responsáveis em per­
mitir que as aspirações da população sejam 
realizadas. Por íSso, deles se espera compe­
tência política, austeridade, credibilidade, au· 
toridade, probidade e decência na vida públi-

ca. Sao essas as virtudes imprescindíveis à 
perenidade do regime democrático. 

Por tudo isso, vejo -nos vereadores dos mais 
de quatro mU muniCíPios da Nação brasileira 
o principal fundamento da democracia que 
haverá de prosperar nesse País. Sobretudo, 
vejo neles a promessa de _que, assumindo ple­
namente suas funções, estarão contribuindo 
para que se divida, entre muitos, a difícil com­
petência de se governar o Brasil. 

Com essa esperança diante de meus _olhos, 
saúdo todos os vereadbres brasileiros. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesã não pode deixar de, jubilosamente, 
associar-se às homenageris aqui prestadas 
neste dia, em que se celebra, na figura do 
Vereador, o fundamento da vida pública no 
PaíS, a Origem;-o PrlncíPio instTtUdorialiia:dor 
da vida política nacional. 

Na atualidade, quando a Nova Cõiistitllição 
que elaboramos e promulgamos em 5 de 
outubro de 1988, quando a institucionalização 
se fez mais do que em qualquer outra Carta 
Magna nesse País, com a preocupação de 
uma democracia essencialmente representa­
tiva e participativa em que as origens do Poder 
fossem eminentemente democráticas, neste 
momento, a vereança ganha a importância 
e a força que devem ter uma verdadeira demo­
cracia. No momento em que Ôs EStadoS com­
pletam a elaboração de suas Constituições 
e as Câmaras Municipais vão começar a elabo­
ração das suas Leis Orgânicas, vamos dizer, 
as suas Cartas Magnas regionais, locais, muni­
cipais, é com a maior satisfação que esta Casa 
da federação homenageia, na figura do Verea­
dor, a origem, o destino e a vocação do ho­
mem público brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) 

-A Presidência recebeu, do Procurador 
da República, Dr. Alcir Molina da Costa, 
o Oficio no SJ29, de 1989 (n9 2.543/89, 
de 12 de setembro último), encaminhan­
do solicitação de investigação sobre a 
possível existência de uma conta secreta 
no Bando di Roma em Luxemburgo, sob 
o n" 809/842/02, na qual seriam efetiva­
dos vultosos depósitos em dólares pela 
Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Com fundamentono art. 49, X, da 
. Constilütçã6, O expediente será encami­
-r,l)ado à Comissão de Fiscalização e Con~ 
trai e. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- De acordo com o requerimento n9 421, 
de 1989, ·--ae --autoria do Senador Raimundo 
Ura e outros Senhores Senadores, o tempo 
destinado aos oradores do expediente da ses· 
são de -~~~nhã seria dedicado ~ homenagear 
o Jornalista Edilson Cid Varela. Entretanto, a 
pedido dos signatários do requerimento e 
atendendo acordo entre as lideranças a refe­
rida homenagem fica adiada para a sessão 
a realizar-se em data a ser marcada poste­
riormente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior- Áureo MeDo 
-João Menezes - Antonio Luiz Maya -
João Castelo- Humberto Lucena -Raimun­
do Lira -Jutahy Magalhães -Marcos Men­
donça -lram Saraiva - M.aurfcio Corr& ~ 
Leite Chaves -Jorge Bornhausen - Carlos 
Chiarelli. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-s.e _ _à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno, da Pro· 
posta de Emenda à Constituição n9 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res do Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER. sob n' 145. de 1989.- da 
ComissAo Temporária, favorável ao pros­
seguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas 
Rodffgues e Mauricio Corrêa. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
seSsão ordinária de 23 de agosto último, em 
obediência a:o disposto no art. 168 do Regi­
mento Interno, que expressa que não será prow 
cedida a votação de proposição nas sessões 
de segundas e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase de votação, até amanhã, 
quando esta poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
-ltem2: 

Projeto de Lei da Cã_mara n9 75, de 
1986 (n9 4.251184, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao inciso li! do art 
530 da ColiSolidai;ão das Leis dO -Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, 
de 19 de maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art 334-, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da ComiSsão de Constituição, 
Justiça e Ctdadaiiia,- declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 1986. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a de_vida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Jtem3: 

PrOjeto de Lei da Càmara no _lÜ ~ de 
1986 (n' 4.818/84, na taS. de origem). 
que introduz dois parágrafos ao art 626 
da CLT, ficando a competência dos sindi~ 
catas para exercer a fiscalização .das n_Qr­
mas de proteção ao trabalho. 
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A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a do Reg[mento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e adadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara nq 81, de 1989. (Pau-

sa) • té· Não havendo objeção do Plenána, a ma na 
vai ao Arquivo,. feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltent 4: 

Projeto de Lei da Câmara n<> 84, de 
1986 (n"--4.799184, na CaSa de origem), 
que reduz o prazo para c pagamento de 
salários. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o ~ru:e:er 
n9 58 de 1989, da Comissão de ConstitUiçao, 
Justi~a e Qdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Cârnara nQ 84, de 1986. (Pau-

sa) Pl á. t•· Não havendo'Objeção do en no, a !Tia ena 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem5: 

Projeto· de Lei da Câmara n9 86, de 
1986 (n9 2.388/83, na Casa de _origem), 
que altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n" 5A52, de 19 de maio de 1943, 
para assegurar maior autonomia de tra­
balho nos meml:>ros das Comissões Inter­
nas de Prevenção de Acidente- OPA 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o ~ar_e:er 
n"' 58, de 1989, da Comissão de Constib.uçao, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara rt' 86, de 1986. (Pau­
sa) .. 

Não havendo objeção do Plenário, a matena 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. Há oradores inscritos. 

Concedo a palvra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. H(fMBERTO LUCENA PRO­
NUNCIA DISCURSO CIUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBU-. 
OIDO POSTER!ORMEIYTE. 

o SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há cinco ora"dores inscritos. dois dos quais, 
como Líderes. Dada a preferência regimental, 
concedo a palavra ao n_obre Uder do Governo, 
Senador João Menezes, para uma breve co­
mtmicação de Uderança. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Co­
mo Líder. Para comunicação.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupamos esta tribuna 
para ventilar um dos assuntos mais contro· 
vertidos -com discussões acaloradas, algumas 
com razão e outras não. Quero ·me referir à 
malha ferroviária brasileira, que de alguns 

anos para cá sofreu um _grande colapso, não 
só em- conSeqO.ência de péssimas adminis~ 
trações mas também resultante de má com­
preensão dos problemas vitai~ (Jue dizem res­
peito a nossa economia e a nosso progresso. 

O BraSJl é realmente um país paradoxal: 
reúne todas as condições necessárias ao de­
senvolvimento_, mas atravessa graves e fre· 
q'üenfes dificuil:la~~s econômicas_. Oster:ta 
uma sofisticada indústria de alta tecnologia, 
mas, ao mesmo tempo, relega graride parte 
de sua população ao quase completo aban­
dono. Isso, apesar das infi~as oportunidades 

"tt"e investimentos que o Pais oferece. 
Essa aparente contradição- entre a rique-

- -za do país e a pobreza de grande parte de 
sua gente - nos veio à lembrança ao depa­
rannos com-uma-nõtída pela Gazeta Mercan­
til, há poucos dias. 

Diz o título da noticia: ''Coinpanhia Vale do 
RiO DOCe faz estudo de viabilidade para iniciar 
projeto no Pará". 

O estudo a que se refere a Gazeúr MercantJ7 
é o Projeto Jabuti, a ser implantado no Pará. 
Trata-se de uma usina produtora de alumina, 
cdm capacidade para gerar um milhão de to­
neladas anuais de um produto de grande con~ 
sumo na indústria de alumínio no Brasil e no 
mWldo. 

Apenas no Brasil, o mercado de alumina 
é da ordem de dois milhões de toneladas e 
a produção nadonal encontra-se inteiramente 
comprometida. Tanto é assim, que os projetos 
da Albrás, em Belém, e da VaJesu1, em ltaguaí, 
estão consumindo alumina importada do Su­
riname e da Austrá1ia. 

Com a implantação do Projeto_ Jabuti, a 
oferta do produto deverá saltar para um pata­
mar entre três e quatro milhões de toneladas 
pot ·ano na década de 90. _ 

Ressalte-se que_ a Companhia VaJe do Rio 
Doce possui em Paragominas, também no 
Pará, uma reseEVa de 850 (oitocentos e. cin­
qüenta) milhões de toneladas de baUXIta, a 
matéria-prima do a1umínio. 

Paragominas fica a meio caminho entre 
Açai1ândia e Belém. É no Município de Açai­
lândia que tem inicio a Ferrovia Norte-Sul, exa· 
tamente no entrocamento com a Estrada de 
Ferro Carajás, construída, operada e adminis­
trada pela Companhia VaJe do Rio Doce, unin­
do a província de; Carajás ao porto de Ponta 
da Medeira, em São Luís. 

Car~áS-é à in~aiõr pfoví'nci8. ininef-al do m!-Jn· 
do com urna reserva de 18 (dezoito) bilhões 
d~ioneladas de minério de ferro, além de pos­
suir depósitos de manganês, níquel, estanho, 
bauxita, cobre e ouro. Este ano mais de 30 
(trinta) milhões de toneladas de minério esta­
rão sendo transportadas pela Estrada de Ferro 
Carétiás em direção ao porto de São Luís, tam· 
bém construido e operado pela Companhia 
Vale do Rio Doce. 

A Vale também cor1strUiU- e opera o porto 
de Barcarena, em Belém, para onde deve se 
dirigir a bauxita concentrada na região de Ja­
buti e onde está localizado a Alunorte, outra 
empre:sa produtora de alumina que começa 
operar em 1993. 

Ora, temos de um lado a tnaior mina do 
mundo, que é Carajás. Do outro, dois exce­
lentes portos, que são Ponta da Madeira e Bar· 
carena. A meio caminho, Paragominas com 
seus 850 (oitocentos e cinqüenta) milhões de 
toneladas de bauxita. Ao lado dos portos, os 
projetos da Albrás e da Alunorte. Ugando Ca· 
rajás ao porto de São Luís, uma excelente 
estrada de ferro, tomando irrisório os castos 
de transporte do minério e garantindo a sua 
competitividade no mercado internacional. 
Além disso, de Açailândia para o Centro-Sul 
do País, a Ferrovia Norte-Sul, também cons­
truída e administrada por uma equipe origi­
nária da Vale do Rio Doce, que ainda este 
ano chegará ao município de Estreito, na divi­
sa entre o Maranhão e o recém~criado Estado 
de Tocantins. 

Parece-nos daro que o próximo passo seja 
o da ligação ferroviária entre Aç:ailândia e Be­
lém, propiciando àquela região um fantástico 
e avançado sistema de transporte, suficiente­
mente capaz de estimular e consolidar o de­
senvolvimento de todos os projetos minerais 
em andamento, sem falarmos nas oportuni· 
dades que se abrirão aos investimentos agro­
pecuárl95 e fndustrlais. 

O prolongamento da FerroVia Norte-Sul até 
Belém, traria ainda a vantagem adicional de 
interligar toda a bacia hidrográfica do Amazo~ 
nas que depende de investimentos relativa­
mente modestos. Excelentes rios, excelentes 
ferrovias, portos estrategicamente situados e 
urna reserva mineral inigualável. Estão aí as 
oportunidades. A nós, políticos, cabe a terefa 
de viabilizá-las. 

Pelas informações que obtive_ da Valec, a 
equipe originária do Vale do Rio Doce- e que 
teve atuação decisiva na implantação das fer­
rovias de Carajás e Norte-Sul, além do porto 
de São Luís, o prolongamento ferroviário até 
Belém teria cerca de 550 (quinhentos e cin~ 
qüenta) quilômetros de extensão, em um tra­
çado Com -rampa máxima de um por cento 
e com a necessidade de apenas duas grandes 
pontes, _com 500 (quinhentos) metros, sobr~ 
os_ rios Capim e Moju. 

A grande verdade é que com _o prolonga· 
menta da Ferrovia Norte-Sul até Belém, tería­
mos completado um espetacular corredor de 
transporte, livrando aquela região de um fla­
_grante isolamento. Não devemos nos esque­
Cer que tanto oS portos de Belém quanto os 
de-São Luis, aJém de modemamento equipa­
dos, encontrain-se loCalizados dentro do 
Atlântico Norte, onde se realizam o maior volu­
me de comércio em todo o mundo. Isso repre· 
senta uma economia em relação ao percurso 
até os portos de Santos e Paranaguá da ordem 
de 6_0% (sessenta por cento), considerando 
apenas os-Qastos cam o frete interno. 

Da mesma_forma, a partir dessas possibi­
lidades hidroViárias e da extensão da Ferrovia 
Norte--Sul até Belém, e· daí para o restante 
da malha já existente, toda essa produção al­
cançaria também o mercado SuVSudeste, for­
mando um verdadeiro sistema ferroviário 
transcontinental, capaz de li_gar pontos extre­
mos do País. 
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Quando vejo as possibilidades que trará ao 
Brasil a FEirrovia Norte-sul; que defendo, com 
os conhecimentos que tenho da malha ferro­
viária, acredito que a sua implantação será 
uma das mais importantes realizações do Go­
verno do Dr. José Sarney. Julgo-me compen­
sado ao ver a possibilidade de levar o sistema 
ferroviário até Belém, que será Uffiã espécie , 
de recompensa da retirada absurda da Estrada 
de Ferro de Bragança a qual d~fendi com 
muita luta, com todas as minhas forças, mas 
não pude impedir a programação do então 
General Juarez Távora, que concluía pela ex­
tinção da Ferrovia Bragantina, sem levar em 
consideração o que representa o sistema fer­
roviário em qualquer país. 

Há dois meses viajei de trem pela Europa, 
percorrendo uma enorme extensão e atraves­
sando vários países, verificando o que repre­
senta esse sistema, não s6 quanto ao trans­
porte de passageiros mas, principalmente, 
quanto ao transporte de material, de carga 
pesada, além de grãos _e outras. 

Deixo a minha confiança e o meu apoio 
total à Valec para que, vencendo frustrações 
e enfrentando dificuldades, leve a nova malha 
ferroviária a vários quadrantes do Pais, indu· 
sive ao Pará, porque só assim obteremos re· 
sultados positivos em favor da classe produ­
tora e, conseqüentemente, de nossa econo­
mia. 

À Valec, repito, manifesto meu apoio e mi· 
nha confiança em seu trabalho profkuo e ca­
paz: pata vencermos as hostilidades. as inc_om­
preesões e sobretudo, a falta de visão do pre­
sente e do futuro grandioso de nosso Bras~. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa) - ConCedo a palavra ao nobre Senador 
Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB- BA Pro­
nuncia o seguinte cliscuiso)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores, há ãlguns dias recebi uma 
carta de eminente colega de profissão, Admil­
son Quintino Sales. que hoje preside a Asso­
ciação dos Engenheiros da Petrobrás - Nú­
cleo da Bahia- AEPET-BA, abordando a cri· 
se financeira da Petrobrás, assim como depoi­
mento do Presidente nacional da Aepet na 
Comissão de Economia na Câmara dos Depu­
tados. 

Peço vênia a V. Ext, Sr. Presidente, para ler 
alguns tópicos desta carta endere~ada à mi­
nha pessoa. 

Diz o eminente colega, da Bahia: 

Salvador, 11 de julho de 1989 

"VaJho--me da presente para encami­
nhar-lhe cópia dos documentos publica­
dos pela Associação dos Engenheiros da 
Petrobrás, da qual sou o presidente no 
Núcleo Regional da Bahia, sobre a crise 
fmancEiira da Petrobrás e, também, do de· 
poimento do Eng" Antonio Maciel Neto, 
para a Comissão de Economia da Câma~ 
ra dos Deputados. 

A solução da crise financeira da Petro­
brás é política e, por isso, estamos traba-

Jhando j~n~ ao Congresso Naciona1, as 
Assembléias Estaduais e lmprensa, Sindi­
catos, Associações de Classes, a fim de 
juntos, buscarmos a saída para a crise 
rmanceira a que está sendo conduzida 
a Cõmpanhia, por força de uma política 
governamental errada, no nosso entendi­
mento, quanto a gestão dos recursos fi. 
nanceiros da Petrobrás. 

Durante a realização dos trabalhos da 
Constituinte, estivemos em Brasília, con­
versando com os Srs. Deputados e Sena­
dores, inclusive com o me_u caro amigo, 
no sentido de defendermos o monopólio 
estatal do petróleo e o fim dos contratos 
de risco, já que essa era a vontade do 
povo brasileiro. 

Hoje, pior do que naquela oportunida­
de, a Petrobrás está sendo sangrada nos 
seus elementos vitais: 

a) na proibição de cobrar o preço justo 
pelos combustíveis que produz; 

b} no financiamento da nafta as petro­
químicas a preços abaixo do mercado 
internacional e _com pagamento a prazos 
superiores a 25 dias; 

c) no subsídio do álcool; 
d) na compra do petróleo a cerca de 

US$ 19 e seu _r_essarcimento a mafs ou 
menos OS$ 14; 

e) no retebimento de dinheiro da ven­
da dos seus produtos às distnbuidoras 
em prazos superiores a 12 dias. 

Os documentos que ora 1he envio con­
têm todos esses dados com detalhes. 

A quem pode interessar a crise finan­
ceira da Petrobrás? Cremos que a ques­
tão tem que ser abordada de forma am­
pla, correta, transparente, de modo a en­
contra!rnos uma saída que atenda aos 
interesses da Nação. 

Por acreditar na sua constante e eficaz 
ação política, envio-lhe essas informa­
ções e me coloco, bem como a Diretoria 
da Aepet, à sua disposição; para deba­
termos essa questão. 

Do amigo ~ eleitor, Admilson Qufntino 
Safes, Presidente da AepetiBA" 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no mês de 
setembro ausentei~me do País.Ao voltar, espe­
rava encontrar essa grave crise solucionada. 
Entretanto, após ler os depoimentos dos ad­
ministradores da Petrobrás como o do Sr. C ar~ 
los Sant'Anna, Presidente, do Sr. Roberto Vila, 
Diretor Industrial, Sr. Paulo Belotti, Diretor Fi­
nanceiro e de dirigentes da Abdib, da Abemi, 
de Deputados, Senadores, aUtoridades do 
Executivo, como o Sr. Mailson da Nóbrega, 
Ministro da Fazenda, chegamos à conclusão 
de que o problema persiste e em grau mais 
intenso. 

Daí, Sr. Presidente, a razão de 'vir à tribuna 
para tratar da crise financeira_ na qual imergiu 
a Petróleo Brasileiro SIA- Petrobrás. e vem 
sensibilizando pcHc:ela majoritária da opinião 
pública. que de um lado tem assumido a pron­
ta defesa da integridade do seu patrimônio 
e, de outro, pesquisando e oferecendo solu· 
ções que resgatem, para a devida prosperi-

dade, aquela que é a maior empresa brasileira 
e justo orgulho da nadonaHdade. 

Na vanguarda desse movimento que procu­
ra resguardar a empresa de novos percalços, 
continuadamente criados pelas dificuldades 
do quadro econômico do País e de reerguê-la 
ao patamar das grandes indústrias mundiais, 
mais uma vez destaca-se a Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás- Aepet- notabi~ 
lizada sobretudo por sua eficiente e produtiva 
atuação nos trabalhos que culminaram na 
promulgação do novo texto cÕnstituctOnaJ. -

Desta feita, a Associação analisa em profun­
clidade as causas que conduziram a Petrobrás 
a debater~se com questões financeiras de va­
riada ordem e aponta, conclusivamente, no 
sentido de que o problema, inobstante sua 
gravidade, tem soluções viáveis nos campos 
político e administrativo. -

Essa convicção tem seus alicerces na pró­
pria potencialidade da empresa. Como se sa­
be, a ela incumbe a exploração, em caráter 
de monopóllo, das reservas nacionais de Pe­
tróleo e gás, recursos naturaiS cujos depósitos 
estavam avaliados em 3 bilhões e 500 milhões 
de barris em dezembro do último ano, sem 
levar em consideração as recentes descober­
tas dos campos de Albacora e Marlim, na Ba­
cia de Campos, que permitirão incorporar 
mais 4,2 bilhões de barris, quando o Brasil, 
a curto prazo, disporá de reservas da ordem 
de 7, 7 bilhões de barris de petróleo, superiores 
às reservas do Canadá, e em igual monta às 
da Essa e da SheU, as duas maiores compa­
nhias de petróleo_ do mundo. Reservas dessa 
dimensão representam um patrimônio, aos 
pi"eços atuais, clã ordem de 160 bilhões de 
dólares que permitem sustentar uma produ~ 
ção de 1 milhão de barris/dia por um período 
de 21 anos. 

O seu faturamento, no exercido de 1 gsa 
atingiu 13 bilhões de dólares,. representando 
uma contribuição de 8 bilhões de dólares ao 
Produto Interno Bruto - PIB, do Pais, e do 
equivalente a 2 bilhões e -740 milhões de dóla­
res- ou a 21% do faturamento bruto­
em impostos, contribuições e encargos so­
ciais. 

Além de assim compartilhar do esforço para 
a redução do déficit público, as operações da 
Companhia ajudaram significativamente a 
manutenção do equilíbrio da balança de paga4 
mentes, mediante a exportação de 1 bilhão 
de dólares em produtos e a economia de 8 
bilhões_ e 100 milhões _em divisas. correspon­
dentes à produção de pertóleo, à refinação 
e ao transporte marítimo. 

De suas atividades. Sr~ Presidente e Srs. Se­
nadores, beneficiaram-se ainda a Marinha de 
Guerra, 9 estados e cerca de 500 inuni_cípios 
brasileiros, aos quais foi deferido o pagamento 
de I 64 milhões de dólares, a título deroya/ties. 

Todo o sistema Petrobrás envolve a geração 
de 70 mil empregos diretos e- 3 tniJhõ.i....s de 
empregos indiretos, Calculando-se que cerca 
de 10 milhões de brasileiros e tO% do PIB 
estão de alguma forma integrados direta ou 
indiretamente à indústria petrolífera. 
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Na órbita de atuação da Companhia, 2 mil 
fornecedores de materias e equipamentos e 
5 mil empresas prestadoras de serviços exer~ 
cem suas atividades. Em 1988 foram adqui­
ridos 1 bilhão e 300 milhões de d61ares em 
materiais e equípameritos, representando 
25% do total de encomendas do setor de bens 
de capital, enquanto na área de serviços foram 
finalizados programas de investimento que to­
talízaram 850 milhõeS de a6Jares, no mesmo 
exerdcio. 

Como compreender qUe uma empresã de 
porte gigantesco, cujas atividades geram refle­
xos em toda economia nacional, tenha chega­
do à aflitiva situação env;~ue se encontra? 

O Presidente Antônio JVlaciel Neto, da Asso· 
dação dos Engenheiros da Petrobiás, na 
oportunidade em que convocava os congres­
sistas para a luta em defesa da Companhia, 
revelou à Câmara dos Deputados que a crise 
financeira da Empresa, não encontrando solu­
ção a tempo, pode gerar gravíssimas conse­
qüências para a própria economia nacional. 

Entre elas, a inViabüização da meta de pro­
dução de petróleo para o corrente exercido, 
fixada em 700 mil barris, ãuinentando, conse­
qüentemente, a dependência econômica e 
energética do País;a inviabilização das metas 
do Plano de Ação do Setor Petróleo - PASP, 
que previa a auto-suficiêcia do País, na produ­
ção de petróleo, já em 1997; a vulnerabilidade 
do abastecimento na dona! de combustível, fa­
ce à redução dos estoques estratégtcos; danos 
à imagem da E'ropresa; que sempre honrou 
seus compromissos com pontuaJidade; e, por 
fim, desemprego e dispersão do corpo técnico 
a serviço da indústria petrolffera. 

ConstataaAepetque, efetivamente, a Petro­
brás vive a maior aíse fananceira de sua f1ist6.. 
ria, determinada por uma série de fatores, en­
tre os quais a defasagem dos preços dos 
combustíveis-causa do acúmulo de prejufzo 
mensal em tomo de 88 milhões de dólares~ 

Nesse caso, a recuperação da Empresa de­
penderia de que a área econômia autorizasse 
o reajuste dos preços dos derivados acima 
do indíce inflacionário, permitindo a retomada 
e de sua saúde financeira. 

Os reajustes - enfatiza a Associação -
não poderiam penalizar tão-somente o consu­
mfdcr, pois este não é o responsável pela defa­
sagem de preços que atinge aproximadamen­
te o percenlual de 40%, não se contando que 
amento desse porte exerceria sígnfficativa 
pressão ínllacionária. com o sacrifício da po­
pulação carente. 

" def.._., de pr._, conquanto deter· 
minada pelo processo de~ dos índi­
ces ínlladonário5. leva a situaçóes tr.lgicas pa­

. ra os cofres da Empresa. que se vê obrigada. 
como forma de compensação, a inibir os in· 
vestimentos,retatdandooseudesenvoMmen­
to. 

A par disso, conduz também a curiosas 
constalllçóes< o quilo do gás de connha. que 
em junho estava tabelado em 223 centavos 
de cruzado novo. custava menos do que a 
farinha de mandioca. que era comprada a 85 
centavos. o quilo, e o pão que era adquirido 

por 1 cruzadQ novo e 20 centavos, o mesmo 
peso. 

Eliminando-se os privilégios que contem­
plam distribuidoras, grupos petroquímicos e 
usineiros, poderia o Governo seguramente 
cOntOrnar a crise fmanceira da Petrobrás, ain­
da que autorizando reajustes muito menores 
para o consumidor. 

_Veja-se, por exemplo, que até o dia 22 de 
junho último o terripo médio de faturamento 
dos derivados era de 17 dias, sendo de 12, 
após a entrega dos produtos às distribuidoras. 
Prazo tão dilatado, em período de inflação exa­
cerbada, significou transferência financeira da 
PetrObrãs para as distribUidoraS, de 800 mi­
lhões .de dólares no ano de 1988, e de 300 
milhões de dólares .somente nos 4 primeiros 
meses do corrente exercido. 

_É bo_rn salientar, Sr. Presidente, que a Petro­
brás compra o petróleo importado a dinheiro, 
paga para_ refinar entrega_ às t;fistrlbuidoras, 
que vendem ao cosumidor e recebem direto; 
vende aos postos de seiViço com pagamento 
direto; o consumidor paga, as distribuidoras 
ficam com o dinheiro jogando no ovemigh~ 
com prazo de 12 dias, enquanto isso a Petro­
brás recebe com esse atraso tâ.o marcante. 

Seria imprescindívef qlie os distribuidores 
de derivados de petróleo - inclusive a Petro­
brás Distn"buidora e as multinacionais que 
operam no Pais-dividissem com a Petrobrás 
parte das dificuldades que esta enfrenta solita­
riamente, de modo a ajudá-la na superação 
da crise. 

Ob_serve-se, por importante, que a margem 
de lucro das distribuidoras, que elas consi­
deram baixa, é na prática o dobro daquela 
que cabe à Petrobrás para exercer toda a ativi· 
dade de refino. Na composição 'do preço da 
gasolina, por exemplo, apenas 27,04% de ca­
da litro pago pelo conswnidor destina-se à 
Petrobrás, e quase 43% correspondem aos 
subsídios de outros derivados. 

Não ficam por aí, porém, os prejuízos da 
Petrobrás. A série prossegue com os subsídios 
ao Proálcool, acrescentando ao déficit da 
Coinpimhia soma superior a 650 milhões de 
dólares, a preços de junho passado. 

Ao mesmo tempo, a Empresa foi conduzida 
a vender a tonelada de nafta às Centrais Petro­
qWnicas, com prazo de faturamento dilatado, 
por 99 dólares e 30 centavos, quando o preço 
de comercialização desse produto alcança en­
tre 170 e 180 dólares no mercado interna­
cional. A benesse resulta numa perda de fatu· 
romento de 70 dólares por tonelada, ou algo 
em torno de !500 miJhões de dólares anuais 
para os comb.>lídoo cofres da Petrdbrós. 

Ante a contudêncla desses números, soa 
falsa a tentativa de atribuir à folha de salários 
da Empresa á culpa pelos problemas finan­
cefros que atravessa. Na verdade, a retribuição 
dos servidores da Petrobrás não influí decisiva· 
mente no fluxo de caixa, devendo-se a situa· 
ção deficitária. conforme amplamente de­
monstradO pelos estados da Aepet aos apon­
tados fatores. 

Registre-se, a propósito, que a questão mo­
tivou prolongadas discussões na Comissão de 

Economia, lndÓStria e Comércio da Câmara 
dos Deputados. Na oportunidade, os repre· 
sentantes da Associação dos Engenhe[ros da 
Petrobrás comprovaram a origem da crise que 
aflige a Companhia, e sugeriram que somente 
a decisão política será capaz de resolvê-la a 
contento, devolvendo à Empresa .sua -capaci­
dade- de investimento sem pressionar os fncü­
ces inflacionários e sem onerar desmedida­
mente o consumidor. 

Solidarizando-se coro a causa tâ.o bem de· 
fendida pela Aepet, desejo aduzir que esse mo­
vi~ento, b~ando sensibilizar o Governo para 
~ problemas da Petrobrás, envolve todo o 
pov_o _l?rasileiro, a quem, afinal, pertence o gi­
gantesco patrimônio da. Empresa. 

As soluções reclamadas partem, portanto, 
da totalidade do corpo social, impondo-se co­
mo medidas não só compatíveis com o passa­
do d.e lutas pela preservação da Petrobrás, mas 
também com o esforço que no presente per­
segue com vigor a sua recuperaçáo, vislum­
brando assim ass_egurá-la, íntegra e fortale­
cida, às futuras gerações de brasileiros. (Muito 
bem!)_ 

_O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Antes de p_assar a pa]avra ao Senador Edi­
son Lob~10, _esta Presidênc:ia cumpre, com 
muita satisfação, o de-ver de saudar a presença 
de jornalistas que participam, a partir d~ hoje, 
às 20 horas, no 1tamaraty, por iniciativa e pro­
moção da Federação Na dona! de Jornalistas, 
do I1 Encontro de Jornalistas dos PálSes de 
Língua Portuguesa, aO qual estão presentes 
as Representações do Brasil, de Portugal, An­
gola, Moçambique, Guiné-_Bissau, Cabo Verde, 
São.Tome e-Priricipe. · · 

Presjdente eventual desta sessão, jornalista 
há mais de 50 anos, peço aos Colegas dos 
vários paises de língua portuguesa que se con~ 
siderern presentes na tribl.Ula de honra desta 
Casa, porque a eles devem os nossos países 
o movimento-de recuperação das liberdades 
democráticas neste momento; movimento es­
se, que está implantando nos países de língua 
portuguesa uma nova era de democracia, pela 
qual nós. irmanados pelo mesmo idioma, so­
mos também irmãos de ideologia, razão pela 
qual abraçamos a todos os jornalistas, bem 
como os poyos de língua portuguesa fraternal· 
mente. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nObre Senador Edí­
son Lobão que fa1ará como üder do PfL 

O SR- EDISOI'I LOBÃO (PFL- MA CO' 
mo üder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.} -'-Sr. Presidente, V. Ex" 
já falou por todos nós em relação aos jorna­
listas que aqui se encontram. Nós, do PFL. 
desejamos também dar uma palavra de boas­
vindas aos nossos companheiros, desejando­
lhes uma passagem feliz e profícua em nosso 
País; acrescento que, de fato, tem tido a im­
prensa esse papel extraordinário a que V. Ex" 
se refere, na consolidação do processo demo· 
crático. 

O Sr- Jutahy Magalhães - V. Ex' tam­
bém fala em nome do PMDB. 
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OSR. EDISON LOBÃO-O PMDB tam· 
bém se associa a estas homenagens. Ao tem~ 
po em que manifesto esta alegria, faço votos 
para que o Congresso que aqui se realiza obte­
nha êxito, e possam os jornalistas retomar aos 
seus pátSes com a impr~ssão que devem ter 
de nosso País. 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador Edi­
son Lobão, pennJta-me V. EX' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO -Pois não, ou· 
ço v. Ex'. 

O Sr. Olavo Pires- O PTB também faz 
questão de associar-se à homenagem a esses 
jornalistas co-irmãos que estão em Brasflia 
nos visitando, e ao nosso Pais. Desejamos que 
sejam bem-vindos e tenham uma boa estada 
entre nós. 

O SR. EDISON LOBÃO- Incorporo o 
aparte do PlB a esta manifestação. · 

Sr. Presidente, estamos a 42 dias das e1ei· 
ções presidenciais. A campanha se desenvolve 
no Pais inteiro, galvariizando a opinião pública. 
com os canclidatos expondo os seus progra­
mas, os seus pensamentos e as fórmulas que 
concebem para debelar a grande crise que 
vivemos neste momento no Brasil. 

Todos q;> candidatos visitam os Estados e, 
nos comícios a que comparecem, fmem tam~ 
bém a sua profissão de fé democrática, assu~ 
mindo os setis compromissos e dando a pala­
vra sobre a sua orientação política quanto ao 
futuro. 

Recentemente esteve em meu Estado, o 
Maranhão, o candidato Fernando Collor de 
Mello.. S. Ex! disse ali que é um político sem 
ressentimentos. Sem dúvida, esta é uma elo­
giável declaração de um homem público que 
pretende ser Presidente da República. 

Nós maranhenses, também não cultivamos 
o ressentimento, porque consideramos este 
um sentimento negativo e estamos persua~ 
didos de que com ele não se constrói o futuro 
deste grande Pafs. 

Porque não há ressentimentos de um lado 
nem de outro, estou seguro, se o Sr. Fernando 
Collor de Mello porventura chegar à Presidên­
cia da República, estou segurç de que nós, 
maranhenses, nos daremos por satisfeitos se 
S. Ex" fizer pelo Maranhão o que o Presidente 
José Sarney fez e está fazendo por Alagoas, 
pois a alegação não é de que o Presidente 
nada fez pelos alagoanos. 

Neste passo, Sr. Presidente, vejamos algu· 
mas realizações do atual Governo, do Governo 
do Presidente José Sarney em Alagoas. 

Neste instante', o Governo Federal constrói 
a grande Hidrelétrica de Xingó, a maior obra 
do Governo José Sarney. Hoje ali existe em­
prego para centenas de brasileiros, sobretudo 
para os alagoanas. Esta grande obra dará 
maior grandeza ainda ao Estado de AlagOas 
e riqueza ao nosso País. 

O atual Govemo implantOu o SUDS primei­
ro em Alagoas e somente depois no Estado 
do Maranhão. E todos sábemos da impor­
tância do SUDS para os estados. em virtude 
do grande volume de recursos que importa 
para a saUde de nosso povo. Estão sendo 

construídas três mil casas em-Alagoas neste 
momento, com as quais o Governo Federal 
atende às dificuldades surgidas com as en~ 
Chentes âe julho deste ano. A Seac custeia 
importantes associações comunitárias em 
Palmeiras dos l"ndios, talvez as mais impor­
tantes- do País. O GOveffio -Federal irOplantou, 
ainda em Palmeiras dos fndios, o maior centro 
de estudos do Nordeste, o Espaço Cultural 
Graciliano Ramos. Graças à Lei Sarney, consti­
tuiu-se o importante Meseu Delmiro Gouveia~ 
em alagoas. Foram concedidos, como me­
préstimos, seis milhões de dólares para a 
construção do emssário de Maceió. 

O Governo Sarney retomou as obras da 
adutora do Agreste, que serve a 600 mil dos 
2 milhões e quinhentos mil alagOanos. O pró­
prio Presidente José Sarney inaugurou recen~ 
temente um excelente hospital em Alagoas, 
ao qUal foi dado o nome de Amon de Mello, 
em homenagem a esse extraordinário político, 
ex~Seriador e ex-Governador, pai do candidato 
Fernando Collor de Mello. 

Ainda desfiaria, aqui, Sr. Presidente, um ro­
sário de outras obras,. não fosse cansativo esse 
tipo de registro. Por isso, recebo, como mara­
nhense - e estou seguro de que todos os 
maranhenses também as recebem- de bom 
grado as dedarações do Sr. Fernando Collor 
de Mello, de que, quanto ao Maranhão, não 
tem nenhum ressentimento. S. Ex' se pron­
tifica a prosseguir as obras da Ferrovia Norte­
Sul. _S. EX' o disse lá. S. EX' se prontifica a 
realizar ã Usimi!lr, que está projetada para São 
Luís, e ainda anuncia outras grandes obras. 

Devo dizer que essas-declarações todas as 
recebemos com alegria, porque também, ma­
ranhenses, não cultivamos, repito, o sentimen­
to n~ativo do ressentimento. Aquilo que S. 
EX' fiz.._er pelo Maranhão receberemos com ale­
gria. Se fizer pelo Maranhão, na medida em 
que se -J:Xissa eleger, se isso vier a aCoiltecer, 
se S. Ex!' realizar pelo Maranhão aquilo que 
o Presidente José Sarney realizou e está reali­
zando por Alagoas, nos daremos por satis­
feitos. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pelã ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....:.:. Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pela ordem. Sem revísão do orador.) -
Sr. Presidente, alguns dias atrás solicitei da 
Mesa informação a respeito de projetos apro­
vados pelo Senado e encaminhados à Câmara­
dos Deputados nos anos de 1987, 1988 e 
1989; (jüãlS os-Projetos que tiveram andamen­
to naquela Casa, através de aprovação, através 
de rejeição, através de arquivamento ou de 
emendas propostas e que vieram de volta para_ 
o senado. 

Solicito a V. Ex•, Sr. PreSidente, tome as 
providências necessárias para que essas infor­
mações cheguem ãs minhas mãos õ mais 
rápido possivel, porque eu já fiz o levantamen­
to oposto, nos projetos que vieram da Câmara 
paiã -Cá, e ]á tenho esses dados. 

Então, Sr. Presidente, gostaria de ter, oficial­
mente, os dados solicitados à Mesa. 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa) 
__:.A Presidência pode informar ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães que o assunto foi ob­
jeto de tratamento na última reunião da Mesa 
Diietora e estão sendo preparadas as devidas 
informações oficiais a V. Ex' e a este Plenário. 
(Pausa) 

Com a palavra o nobre Senad6i"thagas 
Rodri~ues, próximo orador inscrito. (Pausa ) 

S. Ex" não está presente. 
Com a palavra o nobre Seriado r Olavo Pifes. 
O SR. OLAVO PIRES (PTB- RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão- do 
orador.)- Sr. Preside"nte, Srs. SenadoreS, o 
meu pronunciamento dste tarde será dirigido 
e terá o objetivo_ principal, por que não dizer 
único, de prestar uma homenagem, um gesto 
de reconhecimento a outra classe de parla­
mentares, a _classe dos vereadores. Ela repre­
senta, pra todos nós políticos. para os deputa­
dos federais, para os deputados estaduais, pa­
ra os senadores, uma espécie de sustentáculo, 
de respaldo, de reforço nos municípios deste 
nosso Brasil, seja ele o município mais próxi­
mo ou o l'f!ais distante, onde temos a figura 
batalhadora, ordeira e responsável do verea­
dor. 

A vereação é a escola da política parlamen­
tar. É na Câmara Municipal que se aprende 
o abecedário do exercido da política; nela se 
desenvolvem as vocações para o labor legis­
lativo. 

A edilidade é o segundo degrau mais baixo 
na hierarquia da carreira política. A Presidência 
da República é o apogeu, é o topo; e a prática 
nos diretórios, nos comitês, o primeiro pata· 
mar na escala ascendente do político. 

Quantos nesta egrégia Casa já não !lalga­
ram quase todos os degraus da escala? QUan­
tos _dos que aqui estão já não foram membros 
de diretórios, delegados, convencionais, ve­
readores, prefeitos, deputados estaduais, fede~_ 
rais, governadores, para cujos cargos alguns 
ilustres senadores tiveram oportunidade de 
demonstrar a sua vovação pela carreira polí­
tica? 

Para nós, políticos, a data de ontem, que 
hoje solenemente reverenciamos, tem um sig­
nificado especial. O objetiVO fundamental de 
todo partido político é a conquista do poder. 
Para o atingimento desse desiderato, o papel 
do vereador é primada!. É o edil que, na iriun_i­
cipalidade, mantém o contato mais íntimo e 
mais direto com o eleitor. É, por assim dizer, 
o porta - voz do partido, leva ao eleitor, sem 
intermediários,- suas mensagens, suas diretri­
zes, suas plataformas, suaS bandeiras.- suas­
palavras de ordem, suas ideologias, seus pro­
gramas. E su·a àfU:ãÇão- como cabo· eleitoral 
ê proeminente:· 

É o vereador que, no seu dia-a-dia, no seu 
gabinete muitas ·vezes simples, mais humilde 
do que o nosso de senador - por incrível 
que pareça .:..:.., tetn a opotttmTdade de con­
tactar diretamente com o eleitor, com o muní· 
cipe, e receber por parte desses eleitores -
que são também nossos eleitores- as'mais 
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diversas reivindicações, os mais diversos pedi· 
dos. das mais simples às mais ir'!1portantes 
solicitações, mas quase todas elas JU~S, me­
recidas e necessárias de serem atendidas. Por­
tanto, esse traba1ho, esse desempenho que 
leva ao eleitor, sem intermediários, suas men­
sagens, suas diretrizes, suas plataformas, _suas 
bandeiras, suas pafavras de ordem, suas ideo­
logias e seus programas,faz a atuação do ve· 
reador tremendamente importante. 

Justamente por reconhecer a relevância e 
a essencialidade do papel do Vereador que 
deixo patente todo o meu apreço, toda a mi­
nha solidariedade, toda a minha admiração, 
toda a minha confiança e respeito para com 
os nobres Companheiros que, no exercido 
da vereança, transmitem às suas comunida­
des os ideais de justiça, direito, liberdade, fra­
ternidade. igualdade, patriotismo e democra­
cia. 

E neste momento, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, do plenário desta Casa, não poderia 
deixar de elevar o meu pensamento a Rondô~ 
nia, estado que represento, e de formar, Visua~ 
lizar um quadro mental de todo o meu Estado, 
município por município, e daqui, desta Casa, 
enviar o meu abraço, o meu respeito, o meu 
voto de confiança a todos os Vereadores do 
Brasil, em espedal, aos V~readores do Estado 
de Rondônia, fazendo questão de~ nominar 
município por município. Envio, então, o meu 
abraço, o meu respeito, o meu reconhecimen­
to aos Vereadores de Porto Velho, de Vila Nova, 
Guajará-Mirim, Costa Marques, São Miguel, 
Ariquernes, Machadinha, de Jarú, Ouro Preto, 
Ji-Paraná Presidente Médici, Alvorada d'Oes­
te, CacoaÍ, Pimenta Bueno, Espigão d'Oeste, 
Vilhena. Colorado, de Cãbixi, cerejeira, Rollm 
de Mow-a, Santa Luzia, Brasilândia e Alta Flo­
resta 

Concluindo, Sr. Presictente e Srs. Senado~ 
res, faço questão de _conslgnar o meu preit? 
de homenagem a essa legião de companhei­
ros que, nas Cidades e no campo, no exercício 
de suas atividades políticas meritórias, com 
sacrifidos e dificuldades, procuram cumprir 
<:om galahardia a sobranceira missão que lhes 
<:abe. 

Recebam o meu abraço, Vereadores brasi­
leiros. (Muito bem!) 

O SR- PRSSIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pa]avra ao nobre Senador Oda~ 
<:fr Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL-RO. 
Pronuncia o seguinte dis-curso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vem de ser lançado 
em Brasília, Recife e Porto Velho, capital do 
Estado que tenho a honra de representar nesta 
Casa. o livro do colega de Senado e de Partido, 
ilustre Senador Marco MacieJ, intitulado Idéias 
liberais e Realidade Brasileira, editado pela 
José Olympio, no qual se faz uma pregação 
do moderno liberarismo. 

O trabalho se propõe mostrar, em diferentes 
capitulas, a evolução da proposta liberal, de 
modo especial no Brasil, analisando-a de for~ 
ma atual, à luz de modernos conceitos poli~ 
ticos. 

Sem querer alongar-me em considerações, 
,desejo, que a contribuição do Senador Marco 

_ Maciel à formulação da doutrina liberal, de 
resto a de meu Partido, o PFL, não fique sem 
um registro nesta Casa; solicito, portanto, seja 
transcrito em seus Anais o prefácio da referlda 
obra, que é assinado pelo jornalista Carlos 
CâSteJIO Branco, papa e mestre do jornalismo 
político brasileiro, vazado nas palavras seguin­
tes: 

"O NEOUBERAL!SMO 

Carlos CasteJJo Branco 

o Senador MarCo Maciel tem-se dedi­
cado a organizar um partido político com 
base em idéias e na análise da maheira 
como efas operam e podem operar sobre 
a realidade. C:om intimidade, com a dou­
trina política, especialmente com o pen­
samento liberal, e com uma completa vi­
são histórica do processe;;-- político brasi­
leiro desde a Independência, Maciel tenta 
fazer o que até aqui, nos 67 anos de Impé­
rio e_ nos 100 anos de República, não 
se fez:: um partido político que queira ser 
partido antes de ser governo. Que dê prio~ 
ridade à sua organização, à sua eficácia, 
de pref~rênda a cobrir objetivos circuns­
tandais. 

Essa a missão que dá -ao PFL, com 
o qual pretende contribuir para atender 
ao diagnóstico de Duverger, segundo o 
qual o Brasil só será uma grande nação 
se for uma grande democracia se cons­
truir um sistema partidário efetivo. Ele ali­
mentã a" es-perança de que seu partido, 
para cuja organrzação abandonou tarefas 
de governo, oontri~?ua para consolidar a 
evolução política e institucionaL Sua pro­
posta, consubstanciada neste livro, é a 
do neoliberalismo por ele concebido co­
mo a_doutrina que ajusta o ideal de liber­
dade à imposição de igualdade. Sua lon­
ga meditação sobre o tema o leva a identi­
ficar-se com o pensamento de Mjchelet, 
para quem a igualdade é o aprofunda­
mento econômico da liberdade. 

O liberalismo, corno observa o senador 
pernambucano, está na raíz do pensa­
mento político brasileiro. O Partido Ube­
ral foi o primeiro a constituir-se no Impé­
rio e tomou-se o instrumento da perma­
nente modernização da vida_ nacional, 
procurando gradualmente extinguir a es­
t:iavati.ifa", ampfíar a base eléitoral e abrir 
<:aininho para a República, pois dele nas· 
t:eU o Partido Republicano. No novo regi· 
me, a Aliança Liberal seria o veículo das 
mudanças. politicas e institucionais qu~ 
ainda estão em curso. Na relativa estabi­
lidade de 1822 a 1930, atravessando Mo· 
narquia e prime'ira República, quando foi 
rompido por Washington Luís o m_odelo 
c::ooptativo que assegurou o trânstto do 
regime, já estão as raizes da rebeldia polí· 
tica e da subversão institucional que che­
gam aos nossos dias. 

Negando a existência d~ um sistema 
parl_amentarista de gove!TIO no perí_odo. 
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monárquico,· Maciel defende, com algu­
ma efeciência, o modelo do "goveno con­
gressual"- expressão com a qual Wilson 
batizou o sistema p~sidendalista norte­
americano-, mas sempre atento à ~_ç~o 
de Bobbio, segundo a qual, a maneira 
de conceber o sistema e de práticá-lo po­
de ser mais importante do que a opção 
por uma ou por outra alternativa. O autor 
ana1isa também os sistemas eleitorais pa­
ra identificar neles as fontes _de estabi­
lidade das instituições. 

Ponto alto deste livro é o estudo da 
federação br~ileira. assimétrica em fun­
ção das ·desigualdades regionais, que a 
distorcem a tal ponto que o que parece 
bom para estados e municípios não o 
é para os estados e os municípios do 
Nordeste e de outras regiões carentes. 
A transferência de rendas, determinada 
pela atual ConstituiÇão, é boa para São 
Paulo mas não para o Piaui. Com a redu­
ção dos recursOs da União, por outro la· 
do,limita~se seu poder de efetuar transfe­
rências de rendas com o propósito de 
minimizar contradições regionais. O fede­
ralismo, para ele, deveria ser concebido 
como ama dOutrina social-de <:aráter glo­
bal, algo como o liberalismo ou o socia· 
lismo. 

Análises do processo legislativo, na 
qual se aponta tradicional morosidade 
dos partidos políticos, dos sindicatos e 
outras complementam o largo painel de 
debates propostos por este livro, que alia 
pensamento e proposta de ação, confor­
me o_ estilo desse senador que, ainda jo­
vem, já foi presidente da Câmara: dos De­
putados, governador de Pernambuco, mi­
nistro _de Estado e presidente de partido. 
Para quem nasceu no Nordeste, desfavo­
recido pelos desequiliôrios regionais que 
discriminam também seus filhos, excluln~ 
do-os da disputa pelo poder nacional, isso 
é quase uma biografia completa. Pelo 
menos até que ideais como os que ele 
sustenta tenham alterado a fisionomia da 
politica brasileira. Ou que o parlamen­
tarismo, no qual não crê _o senador, se 
adotado, altere as condições de que se 
reveste a luta pelo poder. 

O livro que se vai ler é um livro impor~ 
tante, como programa de um partido e 
como proposta de renovação da vida pú­
bJica brasileira." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou· 
rival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr.Pre­
sidente, Srs. SenadOres, o Instituto Brasileiro 
de Administração Municipai-IBAM, está di­
vulgando um substancioso relatório a respeito 
das atividades realizadas em 1988 no âmbito 
das suas atribuições no terreno das pesquisas, 
ensino, organização e sistemas, assistência 
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técnica, programas educativos e cooperação 
internado na!. 

Parece-me justo assinalar o vulto dos resul­
tados, objetivos e desempenho de suas equi­
pes de dirigentes, professores, técnicos e servi­
dores responsáveis pelo surpreendente volu­
me e extraordinária ímportância dos serviços 
prestados pelo lbam. 

Mas, atinai o que é, qual a trajetória, a organi­
zação e quais as perspectivas do lbam? 

Convém resumir em poucas palavras a ori­
gem, os objetivos, a composição e a atuação 
do lbam, que foi instituído no dia 1" de (jutubro 
de 1952, por ocasição de uma assembléia 
geral reunida no auditório do então Ministério 
da Educação e Saúde.- -

No decorrer dessa histórica assembléia foi 
lançado um manifesto dirigido aos prefeitos 
e vereadores do País, através da Revista do 
Serviço Públko, do DASP, propondo a cria: 
ção do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal - aprovados os estatutos e eleitos 
os Conselhos de Administração e Fiscal da 
entidade. 

Além do representante do Presidente Getú­
lio Vargas, Embaixador Francisco Negrão de 
Lima, Ministro da Justiça e Negócios lnterio· 
res, que presidiu a solenidade, compareceram 
o Presidente do Tribunal de Contas da União, 
Ministro Pereira Lira; o Presidente do Cofap, 
Benjamin Cabelo; Cf Secretário de Adminis­
tração da Prefeitura do Distrito Federal; Direto­
res do DASP e do JBGE; os signatários do 
manifesto, rec_ém-lançado; professores uni­
versitários; representantes de diversos Ministé­
rios, grande número de personalidades inte­
ressadas no estudo e solução dos problemas 
de governo e administração dos municípios. 

Nessa oportunidade, compareci, como Pre­
feito de São Cristóvão; Sergipe, em compã­
nhia d_e prefeitos de vários Estados. 

À semelhança dos anos anteriores, o lbam 
comemorou o seu '379 aniversário li_o dia 1 ~ 
de outubro, com iniciativaS :e eVentos da mais 
alta categoria educativa e cultural. 

Desejaria relembrar, que o 1 Q Conselho de 
Administração do Jbam, constituído no dia 1 o 

de outubro de 1952, tinha a seguinte compo­
sição: Luiz Simões Lopes, Rafael da Silva Xa­
vier, Oswaldo Trigueiro, José Maria dos Santos 
Araújo Cavalcanti, Rômulo de Almeida, 
Adroaldo Tourinho Junqueiro Ayres e Arizio 
de Viana. 

Como Diretor Executivo, foi designilfdo pelo 
referido Conselho, a 7 de outubro daquele ano, 
Oeantho de Paiva Leite, que juntamente com 
Araujo Cavalcanti, além do manifesto e dos 
estatutos, desempenharam um papel decisivo 
no concernente ao advento e organização do 
instituto. 

Para o 1 ~COnselho Fiscal foram escolhidos 
Joaquim Caetano Gentil Neio, João de Mes­
quita Lara e Adhemar Soares de Carvalho. 

No momento em que- o Jbam se prepara 
para comemorar 37 anos de ininterruptas e 
crescentes atividades, parece-me justo evocar 
os nomes dos 18 signatários do citado mani· 
festa: Rafael Xavier, Pres[dente da ABM; Vene· 
rando de Freitas Borges, Prefeito de Goiânia; 

Emílio Póvoa, Prefeito de São Lourenço; João 
de Pau1o Teixeira Filho, Vereador de Goiânia; 
Cláudio de Paiva Leite, Vereador de João Pes­
s_oa; Oeantho de Paiva Leite1 Diretor do BNDE; 
Rômulo- de Almeida, EconÕmi.Sta e membro 
do Conselho Fiscal do Banco de Crédito Coa· 
perativo; Othon Sérvulo de Vasconcelos, Téc­
nico _de Administração do DASP e ex-Ministro 
Interino da Agricultura; Joaquim Neves Perei­
ra, Técnico de Administração- do DASP e Se­
cretário de Administração do Distrito Federal; 
José Maria dos Santos Araujo Cavalcanti, Téc­
nico de Administração, Diretor da Divisão de 
Orçam-ento e Orga:ri~ação do DASP e Secretá­
riO-Geral da Seção Brasileira do Instituto Inter­
nacional de Ciência Administrativas; Osório 
Nunes, Jornalista, funcionário da_Secretaria 
de Agricultura do Distrito Federal; Francisco 
Burkinski, Têcnicó ·oe Administração do 
DASP, publicista e estudioso dos problemas 
municipais; Carlos Eduardo de Oli"_'eira Vale, 
Professor de Admiilistração Pública e Procu­
rador do Distrito F ederaJ; Moacyr Malhe iras 
da Silva, Engenheiro, Assessor Técnico do 
DNER e membro do Conselho Diretor do IB­
GE; -Gerson Augusto da Silva, Professor- de 
Finanças Públicas e membro do Conselho 
Técnico de Economia e Finanças do Minis­
tério da Fazenda; Mª'noel DieguesJunior, Jor­
nalista_, SOciólogo e membro do Conselho Di­
retor _da ABM; Edy Costa Leite, Assistente Se-. 
cial e funcionária do SAPS; Cauby Brasileiro, 
estudante de Direito e funcionário do Banco 
do Brasil. 

Tb-davia o ibam teve de enfrentar, desde 
o seu advento, a incompreensão, as reticên­
cias e as críticas de importantes segmentos 
do chamado "Movimento Munlcipalista", que 
consideravam a nova instituição como uma 
temeridade capaz de esvaziar a ABM. 

Tornara-se portanto indispensável obter a 
aprovação formaJ da ABM por ocasião do 11 

Congresso NadonaJ de Municípios, realizado 
em São Vicente, São Paulo, de J2 a 19 de 
outubro de 1952. 

Relernbro ter participado posteriormente. 
em agosto de 1954, quando prefeito de São 
Cristó~áo, do lll" Congresso dos Municípios 
realizado em São Lourenço_, quando em nome 
dos Prefeitós_e_Vereadores então reunidos, fui 
escolhido orador oficial para saudar o insigne 
Presidente Getúlio Vargas, que esteve presente 
ao encerramento do Cc~mgresso. 

Foi então deSignado para vencer as resis­
tências e suspeitas levantadas contra o lbam, 
o doutor Oeantho de Paiva Leite, então oficial 
de Gabínete do Presidente Getúlio Vargas, que 
desempenhou com invulgar eficiência, a difícil 
missão de obter o apoio da ABM e, sobretudo, 
a consagradora aprovação do Plenário do li 
CongreSSO_ Nacional dos Municípios reunido 
em~SãO---vtcente. 

Contánao com o decisiVO- apoio do DASP, 
do IBGE, da Fundação Getúlio Vargas e da 
excepcional competência e capacidade em­
preendedora da sua Assembléia Geral, Conse­
lhos de Administração e Fiscal, o lbam logrou 
obter b:itOs crescentes e ifreversíveis no de~ 
serhp€n11ó áe suas atribUições. 

São os seguintes os objetivos estatutártos 
dolbam: 

a) realizar pesquisas e promover a diVulga­
ção de idéias e práticas capazes de contribuir 
para o desenvolvimento progressivo da admi· 
nistração municipal e __ dos serviços urbanos; 

b) prestar, no âmbito das suas finalidades 
e com o mesmo caráter não lucrativo, colabo­
ração, assistência otf orientação técnicas às 
administrações municipais e estaduais, bem 
como a outros órgãos ou entidades, nacionais 
ou estrangeiras; 

c) manter a Escolé!. Nacional de Serviço::; Ur­
banos - ENSUR, como centro de ensino, es­
tudos e difusão cult_ural, destinado primórdi<il­
mente à formação de pessoal especializado 
em serviços municipais e urbanos; 

d) incentivar, sem prejuízo dos disposto no 
item seguinte, o aperfeiçoamento do pessoal 
das administrações municipais, através de bol­
sas de estudo concedidas pela ENSUR; 

e) instituir, sempre que necessário, inclu­
sive mediante_ convênio com universidades, 
prefeituras e outras entidades, cursos isolados, 
destinados ao aperfeiçoamento proftSSional, 
em matéria de serviços municipais e urbanos; 

f) promover o intercâmbio de informações 
e .experiências no âmbito da administração 
municipal e dos serviços urbanos; 

g) articular-se com instituições naclona!s e 
estrangeiras, com o objetivo de ampliar e apri­
morar suas atividades; 

h) estudar os problemas da vida municipal 
brasileira, tanto nos seus aspectos locais como 
nas suas-implicações com o desenvolvimento 
regtonal e nacional; 

1) colaborar, atiavés de sugestões, ou sef'!1M 
pre que solicitado, com os poderes públicos, 
em matéria de administração _municipal e apri­
moramento da legislação respectiva; 

;) desenvolver as demais atividades ineren­
tes aos seus objetivos institucionais. 

A estrutura do Ibam extremamente simples 
compreende o Cons-elho de Administração, 
a Superintendência Geral, os Superintenden­

-tés Adjuntos e o Conselho Fiscal, cujos titula­
_res são os seguintes: 

INSrmrro BRASilEIRO DE 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Luiz Simões Lopes::- Presidente 
Alberto Venâncio Filho 
lssac Kerstenetzky 
Joaquim Faria Góes Filho 
José Rubem F.onsec_a_ 
Marcílio Marques Moreira 
Oswaldo Trigueiro 

SUPERINTENDENTE GERAL 

Oeuler _de Barros Loyola 

SUPERINTENDENTES ADJUNTOS 

Jamil Reston 
Lino Ferreira Netto 
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CONSELHO FISCAL 

Beatriz Marques de Souza Wahrllch 
Joaquim Caetano GEiritil Netto 
Stelio Roxo 
Seria demasiaâo longo enumerar os cursos 

de diversos níveis; as atividades editoriais (com 
destaque para a Revista de Administração Mu­
nicipal (trimestral); as experiências inovadoras; 
os múltiplos programas culturais; os Convê· 
nios do Jbam, estudos e projetos elaborados 
para as Prefeituras.- Câmaras Municipais e ór­
gãos governamentais; a atuação e a partici­
pação do lbam em diversos eventos no exte­
rior - em síntese, um desempenho vasto e 
complexo que pela sua categoria excepcional 
de seriedade e eficiéncia conquistou para a 
instituição um imenso prestígio, dentro e fora 
das nossas fronteiras. 

Reconhecido e altamente conceituado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), pela 
União Internacional de Governos Locais -Ju­
la (de cujo Comitê Executivo é membro), o 
lbam já se consolidou,_ çemo a mais_ impor­
tante entidade continental dedicada à investi­
gação, análise e solução dos problemas de 
governo e administração municipal, conforme 
demonstra o grande número de estudantes 
estrangeiros que freqüentam os seus cursos 
no Rio de Janeiro, oriundos dos mais diversos 
paises, principalmente da África e da América 
Latina. 

O órgão supremo que dirige o lbam através 
de suas diretrizes norteadores é a Assembléia 
Geral assim constituída: Alberto Venâncio Fi­
lho, Aguinaldo Hélcio Guimarães, Aluizio Lou­
reiro Pinto, Antônio Azeredo da Silveira, Antô­
nio Fonseca Pimentel, Beatriz Marques de 
Souza Wahrlich, Benedicto Silva, Bento José 
Bugarin, Celso Barroso Leite, César de Paiva 
Leite, Oáudio de Paiva Leite, Oeantho de Paiva 
Leite, Diogo Lordello de Mello, Elvi.a Lordello 
Castelo Branco, Euro Feliciano Alves, Harry 
James Cole, Heitor Schiller, Heraldo_ Alves 
Costa, lnéa Fonseca, !rene ·Helder Lopes da 
Silva, lsaac Kerstenetzky, _João de Mesquita 
Lara, João Pessoa de Albuquerque, Joaquim 
Caetano Gentil Netto, Joaquim Faria Góes Fi­
lho, Jorge dos Santos Pereira, Jorge Gustavo" 
da Costa, José Carlos de Figueiredo Ferraz! 
José Maria dos Santos Araújo Cavalcanti, José 
Pelúcia Ferreira, José Rodrigues de Senna, 
José Rubem Fonseca, JoSé Silva de Carvalho, 
José Teixeira Machado Jr.,Juvenal OSório GO­
mes, Luiz Simões Lopes, Mário Alves de Melo, 
Mário de Moraes, Mário Gibson Barboza, Mar· 
dlio Marques Moreira, Mayr Godoy, Nelson de 
Mello e Souza, Oswaldo Trigueiro, Paulo Neves 
de Carvalho, Paulo Reis Vieira, Sérgio Fernan­
do Bath, Stélio Emanuel de Alencar Roxo, Syl.la 
Magalhães Chaves, Terezinha Saraiva, Vicente 
Férrer Au!JUSto Uma. 

Desejarta agora referir-me à Associação 
Brasileira de Municípios (ABM), que desde o 
seu aparecimento em 1945, sempre se identi­
ficou com as supremas aspirações da unidade 
nacional, do desenvolvimento_ auto-sustenta­
do dos Municípios, da promoção humana, da 
juS!iça social, do trabalho e do bem-estar para 
todos os brasileiros. 

Dou o meu testemunho pessoal como inte­
grante" dO Conselho Deliberativo da ABM. re­
presentando Serfjipe, durante muitos anos, 
que a ABM jamais se omitiu no desempenho 
de sua prudente missão conciliadora de agluti­
nação, soina e conjugação de esforços d_as 
diversas órbitas de governo e administraçao, 
em beneficio" das Prefeituras e Câmaras Muni­
cipais. 

Refiro-me à ABM quando liderada pelas fi­
guras in olvidáveis de Teixeira de Freitas, Rafael 
Xavier, Aliomar Baleeiro, Nelson Omegna, que 
sempre repeliram a irresponsabilidade e a de­
magogia. 

Seja-me permitido relembrar os meus com­
panheiros dessa fase heróica da ABM, inte· 
grantes dos seus Conselhos, homens como 
Celso Melo de Azevedo, Araujo Cavalcanti, 
Yves de Olivéira, Ney Braga, Lomanto Júnior, 
Osório Nunes, Almany Sampaio, Delorenz:o 
Neto, Machado Vtla, Almir Pinto, Aniz: Badra, 
Divaldo Suruagy,-Aifredo Hofmeister, Francis­
co Burkinski, AméricO Barreira, Angelo Novi, 
Teotônio Brandão Vilela, SérgiO Murilo, Norton 
Colar_es, Fernando Gomes Pedroz:a, Moreira 
Camargo, João Alves Bezerra, Romão da Silva, 
Alberto André, F erre ira Lima Filho, Barreto 
Guimarães, Pontes Vieira, OsW~ldo Uma Filho) 
CelsO Peçanha, Sérgio Godoi Vasconcelos, 
Francelino de Araújo Goines e muitos outros 
que seria demasiado longo mencionar, quan­
do militaram nas memoráveis pugnas e patrió­
ticas campanhas em beneficiO das olvidadas 
populações do interior. 

A AME da época que vai do J9 Congresso 
Nacional dos Municípios realizado em Petró· 
polis, em 1950, e dos Congressos Nacionais 
subseqüentes de São Vicente (1952}, São 
Lourenço (1954), Recife (1957), até o que se 
realizou no Rio de Janeiro (1959)- ou seja, 
a ABM das Cartas de Princípios, Direitos e 
ReMndicações, da Operação Município e da 
Fundação Pró-Município. 

Em síntese,_aABM depositária da verdadeira 
conscíênc:iª municipalista preocupada com a 
erradicação dos fatores do pauperismo e_ do 
subdesenvolvimento do ínterior, com o loitale­
címento fina"nceiro dos Municípios através de 
uma reforma tributária digna desse nome, vi­
sando a uma corajosa discriminação de ren-
das.. -

A ABM que lutava pela valorização dos go­
vernos locats e do interior; pela implantação 
de uma arrojada política nacional de aprimora­
mento_ de recursos humanos para as Prefei­
turas e Câmaras Municipais (missão que vem 
sendo desempenhada com êxito pelo lbam); 
pela perene colaboraçãO com os governos da 
União e dos Estados, no concernente ao estu­
do dos problemas nacionais, regionais, esta­
duais ou locais. os quais exigem novas e per­
manentes_ modalidades de cooperação inter­
governamental e interadministi:ativa. 

Essa - a ABM das minhas recordações, 
e da qual participei com entusiasmo. 

Teria rtluito que_recordar, a esse respeito, 
se a ocasião fosse propicia e dispusesSe de 
tempo. 

No momento desejo, apenas, registrar nos 
Anais do Senado Federal o 379 aniversário 

do lbam, cujo Presidente, o Doutor Luiz Si­
mões Lopes logrou consolidar a credibilidade, 
a cliciênda e prestígio incontestáveis da enti­
dade, seguindo as diretrizes, que caracteriza­
vam o DASP, o IBGE e a Fundação Getúlio 
Vargas (FGV.) 

A filosofia norteadora dessas instituições 
poderia ser condensada em poucas palavras, 
ou seja, a erradtcação da incompetência; a 
boa qualificação e perene aprimoramento dos 
quadros de pessoal; a modernização perma­
nente através de providências corajosas e ino­
vadoras. 

.Mas, para consecução desses objetivos o 
Doutor Luiz Simões Lopes - engenheiro 
agrônomo,- continua, aos 86 anos de idade, 
lúcido e dinâmico, à frente da FGV e do lbam, 
convencido _de que urge ampliar e fortalecer, 
nos domínios da administração pública e do 
municipalismo os aspectos educativos, cultu­
rais, pedagógicos, didáticos e interdisciplina­
res. 

De acordo com estas diretrizes, o munici­
palismo poderá ser concretizado, na prática, 
como uma matriz de projetos e iniciativaS ge­
radoras de riquezas para todos os brasileiros. 

Encerran-do estas cpnsiderações à margem 
.do 37" anoversârio Qo lbam requeiro a incor­
poraçãO ao texto déste pronUf!ciamento, da 
entrevista concedida ao CorreJió Brasiliense 
(em sua edição de domingo, 18 de julho de 
1989) pelo criador do DASP, da fundação 
Getúlio Vragas e atu.-:~1 Presidente do lbam, Pro­
fessor Luiz: Simões Lopes, que cons'1dera im­
prescindível e inadiáveis a eliminação -do--de­
sespero, ao combate à irresponsabilidade e 
a erradicação da imcompetência em todos 
os setores, níveis e planos da Administração 
Pública, - tanto na órbita federal, como no 
âmbito dos Estados e Municípios. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presentE~ sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n9 61, de 1989, de iniciativa da Comis­
são Temporária, ·criada pelo requerimento n9 
23, de 1989, que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de crédito de 
qualquer natureza, dos estados, do Distrito Fe­
deral, dos municipais e de suas respectivas 
autarquias. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, com 
Si..iOstitutivo do nobre Senador Louremberg 
Nunes Rocha. 

O Sr. J9 Secretário procederá à leitura da 
emenda. 

É lida a seguinte 
EMENDA N• 1-PLEI'! 

(Substitutivo) 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1? Subordinam-se às normas f00das 

nesta resolução as operações de crédito reali­
za~ pelos Estados, pelo Distrito Federal, pe­
los Municípios e por suas respectivas autar­
quias. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Re­
solução, compreende-se como operaç!o de 
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créc(jto toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emiSsão e_ aceite 
de títWos, ou concessão de quaisquer garan­
tias, que represente compromissos aSsumidos 
em um exercidO para-pãgamentos no p_!'Óprio -
ou em exercício subseqüentes, com credores 
situados no País e no exterior. 

Art 2" As operações de crédito, internas 
e externas, dos EstadoS~ do Distrito Federal, 
dos munidpios e de suas respectivas autar­
quias deverão observar os seguintes limites: 

1- o montante globaJ não poderá exceder 
a 100% (cem por cento) da receita líquida 
realízada no exercido financeiro anterJor, corri­
gida mês a mês, até o mês que se estiver 
apurando, pelo lndice de Preços-ao Consu­
midor ou por outro índice que vier a subs~ 
titui-lo. 

lJ- o montante global anual não poderá 
ultrapassar o montante das despesas de capi­
tal previstas na lei orçamentária anual, ressal­
vadas as operações autorizadas mediante cré­
ditos suplementares ou especiais com finali­
dade precisa, aprovados pelo Poder Legisla­
tivo competente por maioria absoluta, obser~ 
vando o art 37 do A!<? das Disposições ConSti­
tucionais Transitórias; 

m-o dispêndio anual máximo para a res­
pectiva liquidação de todas as operações de 
crédito (compreendendo principal e acessó­
rios) não poderá ultrapassar a margem de 
poupança real anual estipulada no § 3° deste 
arti;JO; 
IV- a responsabilidade total dos Estados 

e Municípios pela emiss.!'Jo de títulos da dívida 
pública não poderá ser superior a 45% (qua­
renta e cinco por cento) do teto fixado no 
item I deste artigo. 

§ 19 A receita líquida é igual a Receita To­
tal menos operações-de crédito realizadas no 
exercício, 

§ 29 A Receita Uquida apurada nos ter­
mos do parágrafo anterior será corrigada pelo 
Jndice de Preços ao Consumidor (JPC) pata 
enc_ontrarmos a Receita Üqlfida Real. 

§ 3<> O valor da margem de poupança real , 
anual será extraída da Lei Orçamentária dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas autarquias e seu resultado será co­
nhecido da seguinte forma: 

- Receita total do exercício financeiro me­
nos operações de crédito menos Despesas_ 
Correntes mafs encargos da Dívida Conso­
lidada menos Investimentos Obrigatórios me-
nos Transferêcias de Capital. -

Art 39 A celebração de operações de cré­
dito. de qualquer natureza, pelos Estddos, pelo 
Distrito Federal, pelos Municípios e oelas suas 
autarquias somente poderá ser efetiva após 
o seguinte: 

1) autorização especifica do Poder Legis­
lativo competente, para a operação pretendia, 
na qual conste o valor total, as condições fi­
nanceiras, a destinação e origem dos recursos, 
garantias e contragarantias prestadas e outros 
elementos exigidos pela legislação. 

2) manifestação do Banco Central relativa­
mente aos limite~. observado o disposto no 
aiC 11 de_sta Resolução. 

3) autorização específica do Senado Fede­
ral, quando necessária. 

Art. 4o As operações externas de natureza 
finanCeira de interesse dos Estados, do Distrito 
Deferal, dos Municípios e de suas autarquias 
ou por este garantidos serão submetidas à 
deliberação do Senado Federal, na forma do 
disposto no parágrafo único, do art s~. desta 
Resolução. 

Art 59 Os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias po­
derão pleitear que os limites fiXados no art 
29 desta Resolução sejam temporariamente 
elevados, a fim de realizarem operações de 
crédito especificamente vinculados a em­
preendimentos viáveis, prioritáriOs e compa­
tíveis com os objetivos e planos nacionais de 
desenvolvimento ou, ainda, em casos de ex­
cepcional necessidade e urgência, apresen­
tada, em qualquer hipótese, cabal e minun­
. ciosa fundamentação. 

Parágrafo único. A fundamentação técni­
ca da medida excepcional prevísta neste artigo 
ser á encaminhada pelo pleiteante ao Banco 
Ce_ntr!lLdo Bra-Sjl, a frrn de que seja sUbmetida 
à deliberação do Senado Federal, devidamen­
te instruída, quanto aos limites, e acompa­
nhada dos seguintes documentos: 

1) lei .autorizativa com finaJidade precisa e 
especifica, com validade para a contratação 
até o final do mandato do chefe do Poder 
Executivo. 

2) Exposição de Motivos do Ministro da F a~ 
renda, aprovada pelo Presidente da República, 
quando tratar-se de operação com garantia 
da_Uníão. 

3) Informação sobre a operação; 
3.1 - valor total 
3.2 --=- condições financeiras: prazo, carên-

cia, amortização, taxa de juros, comissões, etc. 
3.3 - "finaJidade ~ 
3.4 -minuta do contrato 
3.5 - cronograma de dispêndios com a 

operação 
3.6 --análise de cUsto e beneficios do pro­

jeto 
3.7 - outras informações julgadas neces­

sárias. 

4) Informações sobre as finanças do toma­
dor, destacando a dívida interna, a dívida exter­
na e a divida mobiliária: 

4.1 - montante global 
4.2_- montante das operações já contra­

tadas 
4.3 - cronograma de dispêndios das ope-

raç-ões já contratadas 
4A - margem d~ _poupança real 
4.5 -lei orçamerltâria do exercício corrente 
4.6 - Receita Líquida corrigida do último 

exercido. 
-Art: 6" Os Estados, Distrito Federal_ e os 

Municípios poderão pleitear do Senado Fe!=fe~ 
ral que as garantias prestadas às suas empre­
sas sejam descaracterizadas como dívida con­
solidada, para os efeitos da apuração dos limi­
tes previstos no art. 2" desta Resolução, desde 

que os entes garantidos tenham comprovada 
capacidade de honrar os compromissos assu~ 
midos. 

Parágrafo único. Os pedidos a que se refe­
rem este artigo deverão ser encaminhados ao 
Senado_federaJ, observado o disposto no pa· 
râgrafo único do _art. 59 desta Resolução. 

Art. 79 É vedada a contratação de opera~ 
ção de crédito no último mês que anteceder 
o final de governo ou de mandato, excetuados 
os casos previstos em lei. 

Art. 8~ _Os limites fixados no artigo 29 des­
ta Resolução não se aplicam às operações 
de crédito para a antecipação da receita orça· 
mentária autorizadas no orçamento anual. 

§ 19 O montante das operações por ante-­
cipação da receita orçamentária não poderá 
exceder a 25% (vinte e cinco por cento) da 
reCeita total estimada para o exercício finan· 
ceiro que estiver em curso. , 

§ 29 O dispêridio mensal, compreenden~ 
do prindpal e acessórios, não poderá ultra­
passar 5% (cinco por· cento) da receita total 
estimada para o exercício fmanceiro que esti~ 
ver em curso. 

§ 39 Para _efeito de apuração dos limites 
pievistos nos parágiafos precedentes, será de­
duzido do total da receita orçamentária pre· 
vista o valor das operações de crédito consig~ 
nado na Lei de Meios. 

§ 49 A contratação das operações àe que 
trata este artigo deverá ser precedida da mani~ 
festação prévia do Banco Central do Brasil 
quanto ao enquadramento das mesmas nos 
limites regulamentares, -observado o disposto 
no artigo 11 desta Resolução. 

§ 59 As operações de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas até 
30- (frinta}-aias após o -elicert-amento do exer­

- cicio em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man­
dato_ Cio Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser liquidadas no próprio exercício. 

Art. !f? Os titulas da dívid.3 pública dosEs­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios 
somente poderão ser lançados, oferecidos pu· 
bliCamente ou ter iniciada a sua colocação 
no mercado, depois de registrados no Banco 
Central do Brasil, na for.ma da lei. 

§ 1? Os títulos de que trata este artigo de­
verão guardar equivalência com os- titulas fe­
derais, e seus respectivOs pfãz_os d"e res9:ate 
não poderão ser inferiores a 12 (doze) meSes, 
contados da data de emissão dos referidos 
títulos. 

§ 2" A emissão de títulos de prazo de ven­
cimento inferior a doze meses somente será 
permitida para substituição daqueles em cir­
c.uJação, de igual prazo, em virtude de isono­
mia com títulos federais. 

§ 3° Incluem-se nas disposições deste ar­
tigo os títulos a serem emitidos para atender 
à liquidação das- piecatórías judiciais penden­
tes de pagamento, objeto do artigo 33 e seu 
parágrafo único das Disposições COnstitucio­
nais Transitórias, os quais, não serão compu­
táveis no montante global de endividamento. 

Art. 1 O. É vedado aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e às suas respectivas 
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Autarquias assumir compromissos direta­
mente com fornecedores, prestadores de ser­
viços ou empreiteiros de obras, mediante 
emissão ou aval de promissórias, aceite de 
duplicatas ou outras operações similares. 

Art. 11. Os Estados, Municípios- e suas 
autarquias deverão prestar ao Banco Central 
do Brasil informações mensais sobre a posi­
ção ·de suas dívidas, acompanhadas dos res­
pectivos cronograma de vencimentos. 

Parágrafo único. C6pías dos contratos ce­
lebrados nos termos dessa Resolução serão 
enviadas pelas instituições financeiras ao Ban­
co Ceiltra1 no prazo máximo de 1 O dias, após 
a assinatura do referido contrato para efeito 
de regis~ e controle. 

Art. 12. O Banco Central do Brasil man­
terá atualizados às registros ·das operações de 
crédito de que trata esta Resolução, devendo 
enviar ao Senado Federal, mensalmente, as 
posições do mês anterior. 

Parágrafo único. M entidades menciona­
das no caput deste artigo deverão encaminhar 
ao Banco- Central do BràSif Cópias de seus 
Balanços Gerais e leis orçamentárias. 

Art. 13. Os refinanciamentos das opera­
ções de crédito, inclusive aqueles nos moldes 
dos Avisos MF030 e sucedâneos, que ultra­
passem os limites previstos nesta Resolução, 
somente poderão ser realizados após a autorí­
zação do Senado Federal. 

Parágrafo único. No prazo de 60 dias da 
aprovação desta Resolução deverão ser reme­
tidos ao Senado Federal todos os pedidos de 
autorização para os refinanciamentos previs­
tos neste artigo; através do Banco Central do 
Brasil, nos termos do Parágrafo único do art 
59 desta Resolução. 

Art. 14. A inobservância das disposições 
da presente Resolução sujeitará os governos 
dos Estados, dos Municípios, do Distrito Fede­
ral e os dirigentes de suas respectivas autar­
quias à sanções pertinentes, da lei que disci­
plina os crimes de responsabilidade, cabendo 
ao Banco Central do Brasil exercer a compe­
tente fisCalização no âmbito dos mercados fi­
nanceiro e de capitais, nas formas previstas 
em lei. 

Art 15. Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as Resolu­
ções n• 62, de 28-2-75; 93, de 11-10-76; 64, 
de 28-6-85; e 140, de 5-12-85. 

Justificação 

O Projeto de Resoluçã9 n~ 61, de 19~9. d~ 
autoria da Comissão Temporária Especial in­
cumbida de apresentar proposição legislativa 
para regular a competência privativa do Sena­
do Federal prevista nos incisos V, VII, VIU e 
IX. do art. 52 da Constituição Federal, a qual 
tive a honra de presidir, mereceu o apoiamen~ 
to de todos os seus Pares, seja pelas inovações 
substanciais apresentadas no controle da con­
tratação de operações de crédito, seja pela 
simplificação introduzida no processo de ob­
tenção da c;ompetente autorização senatorial 
para a concretização da operação pretendida. 

Entretanto, a análise mais detalhada do pro­
jeto de resolução, em apreço, e as reflexões 

a respeito de suas consequêndas sobre o pro­
cesso de endividamente público, resultaram 
no texto do substitutivo apresentado, pelas ra­
zões a seguir expendidas. 

Preliminarmente procura-se situar efetiva­
mente os exercidos financeiros nos quais se­
riam efetivados os pagamentos das obriga­
ções, uma vez que o projeto praticamente con­
sidera todas dívidas como fundadas, sem levar 
em conta que há compromissos que poderão 
ser liquidados no próprio exercício em que 
são contratadas, como as operações de ante­
cipação de_ receita orçamentária, por exemplo. 

No que se refere aos limites para contra­
tação, julgamos que haverá melhor forma de 
controle e. uma mais efiçaz política de endivi­
damente se levarmos em consideração para 
o Montante Global um percentual sobre a re­
ceita líquida realizada, com correção mone­
tária mensal, visto que da forma proposta no 
projeto n1io haVerá, praticamente, nenhum es­
tado, ou município de capital com margem 
para novas contratações, já que a margem 
de poupança é n~ativa ou próxima de zero, 
se apurada pelo conceito da capacidade de 
endividamento, como prevê o projeto. 

Relativamente ao Montante Global Anual 
previsto ilO Zlrt. 1"67, inciso '111, da COristituição 
Federal, o Projeto não levou em consideração 
o arl 37, do AtD das Disposições Transitórias 
também da Constituição Federal, que esta­
belece: 

"Art. 37. A adaptação ao que estabe­
lece o art 167, IIJ, deverá processar-se 
no prazo de cin-co anos, reduzindo o ex­
cesso· à base de, pelo menos, um quinto 
por cmo." 

No que _d.li respeito à dívida mobiliâiia- -dos 
Estados, Distrito Federal e Munidpios como 
manda o inciso IX. do art. 52, da Constituição 
Federal, criou-se limite próprio para emissão 
de títulos, bem como estabeleceu-se a proibi­
ção de emissã_o de título com prazo inferior 
a 12 (doze) meses, visto que tal prazo desti­
na-se a títulos do Governo Federal, como ins­
trumento de política monetário e não a papéis 
estaduais e municipais que destinam-se, ex­
clusivamente, à política fiscal. 

Quanto às garantias a serem prestadas pe­
los Estados, Distrito Federa] e Municípios às 
suas empresas, cria-se a possibilidade dos 
mesmos, através do poder político local com­
petente, poderem solicitar a descaracterização 
das mesmas como divida, para os efeitos da 
apUração dos limites de endividamento, sob 
determinadas condições. 

No projeto, salvo melhor juízo, o tratamento 
das- garantias fica sem o controle do poder 
político local; toma-se também impossível a 
averiguação técnico-jurídico para saber se os 
organismos garantidos pagaram ou não seus 
compromissos; se eles estão inadimplentes, 
já que os mesmos não têm nenhum órgão 
controlador da gestão das operações de cré­
dito. Enquanto este não for definido, como 
estabelece o art. 163, inciso ll, da Constituição 
Federal, a solução do projeto é Inadequada, 
do ponto de vista da moderna administração 
pública. 

No Substitutivo cria-se a possibilidade do 
exercício do federalismo responsável, atribuin­
do-se às Câmaras de Vereadores e às Assem· 
bléias legislativas estaduais competências pa­
ra participarem do processo de endividamento 
das empresas da administração indireta que 
prectsem do aval dessas unidades federadas. 

De outra parte, centraliza-se no Banco Cen­
traJ do Brasil todo o processo de registro, infor­
mação e instrução do processo de endivida­
mento público estadual e municipal, já que 
o_ Senado Federal não dispõe de estrutura e 
nem deseja participar do acompanhamento 
diário das finanças públicas. 

Ademais, exigir que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios remetam, em dup~­
cata, ao Senado Federal e ao Banco Central, 
informações mensais sobre a posição dos 
seus endividamentos, seria um desperdício de 
dinheiro e de tempo não compatível com o 
espúito que deve nortear a administração pú­
blica moderna, e até mesmo porque todas 
as informações do Banco Central, relatiVa~ -
mente a este assunto, serão colocadas à dis­
posição desta Casa, pelos modernos sistemas 
de computação. 

Em sínt~~~. o substitutivo adota tr~s_ pontos 
básicos que possibilitarão um reordenamento 
das finanças públicas, sem contudo vedar ao 
Senado Federal-a pOssibilidade de apreciar 
pedidos de autorização de operações de cré­
ruto para financiar atividades imprescindíveis 
ao desenvolvimento nacional, mesmo que a 
c;lpacidade dr;:: endividamento esteja esgota­
da,levando_em conta uma comprovada capa­
cidade d~ pagamento. 

Ds três pontos básicos do substitutivo são: 
--1 ç) total transparência das finanç_as públi­
cas, ou seja, nenhuma operação de crédito 
poderá ser contratada sem que _o poder polí­
tico competente a -autorize; 

29) a capacidade de endividamento não 
deverá ser uma limltante absoluta para as ne­
cessidades de investimentos públicos. Deverá 
ser reservado ao Senado Federal como prevê 
o texto constitucional, o julgamento final para 
aqueles casos que, mesmo não atendendo 
à premissa do endividamento, tenham com­
provada capacidade de pagamento; mas não 
somente para atender aos casos de calami­
dade pública como prevê o projeto; 

39) slmplificação de todo o processo de 
captação da poupança interna e externa para 
ajudar o processo de desenvolvimento dos Es­
tados e Municípios, sem contudo colocar em 
risco as políticas financeiras e monetárias 
aprovadas pelo Congresso Nacional.. 

Sala das SesSões-.-27 de sete)mbro de 1989. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha. , 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--=- De acordo com o disposto no Regimento 
Interno, a matéria será despachada à Comis­
são de Assuntos Econômicos. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão terminou o prazo par:a 
a apresentação de ~endas ao Projeto de Re­
solução n~ 62, _de 1989, de inldativa da COmis­
são Temporária, criada pelo Requerimento fi9 
23, de 1989, que dispõe sobre limites globais 
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e condições para as operações de créditos 
externo e interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo poder 
público federal, e estabelece limites e condi­
ções_ para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e_intemo. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda. 
O Sr. 1" Secretário procederá à leitura da 

emenda oferecida. 

É lida ·a seguinte 

EMEI'IDA 1'1' I 
(De Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Resolução n? 62, 
de 1989. 

Dá ao art. 14 a seguinte redação, renume­
rando-o para 15. 

"Art. 14. Com exceção dos artigos 4" 
e 5~. aS disposições contidas nos demais 
artigos desta resolução somente_entrarão 
em vigor no dia 1" de janeiro de 1990." 

Justificação 

Dada a grande complexidade da matéria 
e o pequeno lapso de tempo de que dispomos 
para sugerir modificações saneadoras das la­
cunas existentes no projeto, entendemos que 
a emenda propiciará a reabertura das discus-­
sões e, conseqüentemente, ensejará um aper­
feiçoamento da proposlçào. 

Dentre os diversos pontos que estão a mere· 
cer uma melhor reflexão, poderemos assinalar 
o seguinte: 

1) a definição de operação de crédito do 
projeto deixou de fora, por exemplo, as opera­
ções de créditO de antecipação de receita, ou 
seja, aquelas oontraídas e pagas dentro do 
próprio exercido financeiro; 

2) quanto aos limites da dívida externa, eles 
são definidos de maneira irrealística, já que 
o atual montande é bem superior ao definido 
na proposta; 

3) no que diz respeito· ao cumprimento 
do disposto no art 167, IH, da Constituição 
Federal. não foi levado em conta ·a que dispõe 
o art. 37 do Ato das DisposiçõeS Transitórias, 
que prevê o s_eguinte~ 

"Art. 37. A adaptação ao que estabe­
lece o art. art 167, lU, deverá processar-se 
no prazo de cinco anos, reduzindo-se o 
excesso à base de, pelo menos, um quin­
to por ano;' 

4) ao se estabelecer o Montante Global do 
Endividamento da Onião, contrariou-se o dis­
posto no art 48, inciso XIV, que reza: 

"Art. 48. Cabe_ ao Congresso Nacio­
nal, com a sanção do Presidente da Repú­
blica, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competências da União, 
especiahnente sobre: 

XN- moeda, seus limites de emissão 
e montante da dívida mobüiária federaL" 

5) o con__ceito de margem de poupança 
real, levando em conta somente a capacidade 
de endividamento, não é o mais recomendado 

para um pais em fase de desenvolvimento. 
O mais apropriado seria a combinação com 
a capacidade de pagamento, única variável, 
de fato, que diz quem poderá honrar os seus 
compromissos. Além do mais, mesmo ado­
tando a designl_ção do projeto, a equação está 
incompleta, pois não foram subtraídos os in­
vestimentos e transferências obrigatório!i; 

6) os investimentos das estatais poderão 
ficar inviabilizados pela fórmula adotada pelo 
projeto. 

Entendemos que uma discussão mais apro­
fundada do assunto não trará nenhum prejuízo 
ao processo do controle do endividamento, 
até mesmo porque todas as operações exter­
nas -de natureza fmanceira virão sempre ao 
SenadO Federal, e as operaçõeS internas da 
Clniâo serão analisadas e aprovadas pelo Con­
gresso Nacional. 

Talvez, no particular, devêssemos patroci­
nar a elabc.:raçiro da lei complementar prevista 
no art. 163 da Constituição, que estabelecerá 
as normas maiores que disciplinarão a. maté­
ria, a saber: 

Art 163. lei complementar disporá sobre: 
I- finanças públicas; 
11- dívida pública externa e in tema, incluída 

a das autarquias, fundações e demais entida­
des controladas pelo poder público; 
lll- concessão de garantias pelas entida-

des públicas; -

IV-emissão- e resgate de títulos da dÍVida 
pública; 
V- fiscalização das instituições financeiras; 
VI- operações de câmbio realizadas por 

órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Dístrito Federal e dos Municípios; 

VII- compatibilização das funções das ins· 
tituiçõesoficiaísde créditOsçla União, resguar­
dadas as CaraCte"ríSticas e condições operado­

- naiS plenas das voltadas para o desenvolvi­
mento regional. 

Os artigos 4 9 e 59 do projeto propiciarão 
ao Senado Federal mecanismo de avaliação 
de cada pedido de empréstimo; sem autolimi­
tar-se ou ser obrigado a pa$ar por cima de 
suas próprias normas. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1989..­
--Senador EdiSon Lobão 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- De acordo com -o- disposto no Regimento 
Interno. a matéria será despachada à Comis­
são de Assuntos Econômicos. (Pausa) 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa) 
- Na presenté sessão, igualmente terminou 
o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n~ 63, de 1989, de inicia· 
tiva do Sr. Senãdor Jutahy MagaJhães, que 
dispõe sobre a urgência e dá outras provi­
dências. 

Ao projeto foi oferecido emenda substitu· 
tiva. do Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura da 
emenda. 

É lida a seguinte 

- EMEI'IDA 1'1' 1 
(Substitutivo de Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Resolução n9 63 
de 1989. 

O Projeto de- Resolução n~ 63/89 passa a 
ter a seguinte redação: 

Arll• 
'"Arl 336~ ;_.::_ _______ , 

a) ·········-·······-···················"'~~~ 
b) quando s_e pretenda a apreciação da ma· 

téria na mesma sessão; 
c) quando se pretenda_ a apreciação da ma­

téria il.a seguiiàã: sessãO--ordinária subseqüen­
te_ à aprovação do_ requerimento; 

_d) quando se pretenda a apreciação da ma­
téria na quarta sessão ordinária subseqüente 
à aprovaçãO do requerimento; 
................................. -~.----... ......_...__ .... _;.. __ 
-·······························--- ---

Arl 338. ·····················------·---
1- ············-·-·-·---··---
0- no caso do art 336, b, por dois terços 

da composição do Senado, só podendo o re­
querimento ser recebido se todos os subscri­
tores estiverem presentes na Casa; 

111- no caso do art. 336, c, por dois te~os 
da composição do Senado, ou líderes que re­
presentem esse_ número;· 

IV- no caso do art. 336, d, por um quarto 
da composição do Senado, ou líderes que re­
presentem esse número; 

V- por comissão, nos casos do art. 336, 
ced 
.................................. ~ .... , _________ ........,_ 

-··············-···----'--'-'--'--~ -~~ 
Art. 340 ··-······---
1- . .-.................. , .-,--.~-·----·---
0- após a Ordein 'do Dia, no caso do art 

336. b e c; 
m- na s_essão seguinte, incluído em_ Or-

dem do día, no caso do art 336, d 

Art. 341. ········----····--~ 
1- ·························--· --··-----n-No caso do art. 336, c e d, ãntes da 

publicação da proposição respectiva; 

-··-··~··-···-··-···-·············"-------...... -·--·· 
Art. 342. l"ia casO do art. 336, b e c, o 

Jequenme.nto de Urgência será considerado 
prejudicadO..._ indo ao ·arquivo, se não houver 
número parà\a votação. --

Arl 345. -···---··-----··-·---··-················-
1- ······················--·-· --·--,-..,-n- na segunda sessão ordináda que se se­

guir à conceSsão da urgência, incluída a maté­
ria em Ordem do Dia, no caso do art. 336, 
c; 
- - lll- na quarta sessão -ordinária que se se­
. gulr à concessão ~a urgência, incluída a maté-­
ria em Ordem do Dia, na hipótese do_ art. 336, 
d 

Parágrafo único.- Quaildo, nos casos do 
art. 336, b, c e d, encerrada a discussão, setor· 
nar impossível o imediato início das delibera­
ções, em virtude da _complexidade da matéria, 
à Mesa será assegurado, prazo preparo da vo­
tação, para não superior a vinte~ quatro horas. 

Art. 346. ·····················•·····················•················ 
I - •·•··'·'·"'·'··""·••c••·•·•························'···•·············· 
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n-quando a matéria for anunciada na Or­
dem do Dia, no caso do art. 336, c; 

m-no prazo compreendido entre a con­
cessão da urgâncía e o dia anterior ao da ses­
são em cuja Ordem do Dia deva a matéria 
figurar, no caSo do art. 336, d; 

·····§-'2~·-õp~;-;~á-~;~-;;~;·;~--;·d~';t 
336~ a e b, podendo sê-lo, por motivo justifi­
cado, nos casos do art., c e d. 

ArL 348. ··-·····-·········· .. ·-······-··············-······-··· 
1-na hipótese do art. 336, a e b , os pare-

ceres serão proferidos imediatamente, por re­
lator designado pelo Presidente, que poderá 
pedir o prazo previsto no art. 346, I; 

D-no caso do art. 336, c, os pareceres 
poderão ser proferidos imediatamente, ou se 
a complexidade da matéria o indicar, no prazo 
de 24 horas. saindo, nesta hitótese, a matéria 
da Ordem do Dia, para nela figurar na sessão 
ordinária subseqüente. 

m-oo caso do art. 336, d. o projeto sairá 
da Ordem do Dia, para nela ser novamente 
incluida na quarta sessão ·ordinária subse­
qüente, devendo ser proferidos os pareceres 
sobre as emendas até o dia anterior ao da 
sessão em que a matéria será apreciada 

ArL 2' ··-···--··-························-························· 
Art 31' ................................................................. . 

Justllicaçáo 
O Projeto de Resolução n9._63/89 pretende, 

de fama absolutamente Correta, Inibir o abuso 
da urgência. 

Existem situações, no entanto, em que a 
tramitação prevista no atU<JI item b do art 336 
é justificável e necessária. 

Apresente proposlia restabelece este trâmite 
espedal. exigindo, no entanto, que ele esteja 
sujeito a requerimento de dois terços dos 
membros da Casa \e não dos-líderes) e que 
os mesmos estejam presentes na Casa, na 
sessão em que o requerimento foi l!do. 

Com esta precauçãO Julgamos que esta pro­
posição pode ser aprovada. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1989. 
-Senador Fernando Hendque Cardos~ 

O SR- PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-A matéria será despachada às Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania; e Dire­
tcro 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa~ 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituiçclo n" 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no§ & do art 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n" 145, de 1989, 
-âa -comi§São Jeniporãriá,~ravOráVel ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. 

-----·2 
Votação, em turno único, <:lo Requerimento 

n9 50 I, de 1989, de autoria dos Senadores 
Itamar Franco e Alexandre Costa, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição no~ 
Anais do Senado da matéria publicada no jor~ 
nal O Estado de S. Paulo do dia 21 de setem­
bro do corrente ano, sob o titulo "Dever eum~ 
prldo". 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto-de 

Decreto Legislativo n• 5, de I 989 (N• 125186. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção Internacional de Telecoirn:'_­
nkações, ~.sinadQ em Nairobi, Quênia, em 
1982, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 217, de 
1989 da CorrUssão 
-de Relações Exierfores e Defesa Nacio­

nal. 
4 

Discussã9_, em turno único, dq Projeto de 
Decreto Legislativo n9 15, de 1989 (n9 52/89, 
na Câmara dos_ Deputados), que aprova o tex­
to do acordo entre o Governo da República 
Argentina, o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da_ República Oriental 
do Uruguai para o serviço públtco da telefonia 
rural, na faixa de 164.600 e 173.355 MHz. fir· 
mado em Brasma, em 23-de fevereiro de I 9_87, 
tendo 
.. PARECER FAVORÁVEL, sob n• 210. de 
1989, da Corriissão 

-de Relações ExtenOres e Defesa Nacio­
nal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta~Se a sessão Js 17 horas e 40 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CID SIBÓP\ DE O!RVALHO NA SES­
s.iO DE 26-9-89 E Q{JE. El"fTRE(J{!E 
À REVls.iO DO ORADOR, SERIA f'(JBL/· 
OIDO POSTER!OIIMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutir.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu gostaria de fazer algumas 
observações, pedindo a atenção do Relator, 
Senador Jarbas Passarinho. 

Neste art 4'~, por exemplo, há uma refe­
rência que me parece muito justa e que já 
foi objeto também de manifestação do Sena~ 
dor Fernando Henrique Cardoso. Diz o se­
guinte: 

"Art. 49 Poderã_o registrar candidatos 
e participar das eleições reguladas por 
esta lei, os partidos políticos que tenham 
adquirido personalidade jurídica na forma 
da lei cMI.e cujos estatutos estejam regis­
trados, de forma definitiva, no Tribunal 
Superior Eleitoral, e as coligações parti­
dárias." 

Significa dizer que os partidos de.,.em estar 
registrados definitivamente. Há aqu~-ilO entan­
to, uma saída para teses jt.itidicas, que pode­
riam ser levantadas. porque, na verdade, nós 
estamos dizendo que os registros terão forma 
definitiv.t. Mas não estamos dizendo que os 
registros estão feitos defmitivamente. Para 
uma maior precisão juridlca, eu entendo que 
deveríamos dizer: "cujos estatutos estejam 
resgistrados definitivamente", porque a afir· 
maçao jurídica, nesta hipótese, é mais forte 
e impedirá aquelas burlas que, de quando em 
quando, sãO tentadas no Brasil Este é um 
ponto para o qual gostaria de chamar a aten­
ção do Relator da matéria ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardo.a -
Permite V. Ex'i' um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não. 

O Sr. Femando Henrique Cardoso-
V. ~ tem rãzão. Eu acretido que o Senador 
Jarbas Passarinho, que está neste momento 
falando com c; imprensa, não terá dificuldades 
em concordar com y. Ex', até porque redigi­
mos em conjunto, em forma definitiva, a su· 
gestão. "foi minha. mas a de V. Exi' é .muito 
~ f!lelhor. É só Lima questão de_ redação, e eu 
cfeio que o Seriãdor :Jarbãs P"asSarinho pode­
ria emendar a redação. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVAlHO­
Sim, pois não. 

Esta é uma observação que eu faço.A outra 
observação- e1.1,gostaria também de chamar 
a atenção de todos que estão presentes neste 
plenário- é referente ao art 5?. Isso e~.J falo, 
Sr. Presidente, inclusive por atenção ao líder 
do meu partido, Senador Ronan Tito, que, co­
mo homem de partido, eu vou votar integral· 
mente essa le~ pela sua urgência, pela sua 
função político-social. É indiscutivel isso. Mas 
quero que fique nos Anais a observação que 
eu vou fazer, e se puder haver um entendi· 
mento, melhor. 

Diz o art_ 5Q: 

"Art. 5Q São vedados e considerados 
nulos de pleno direito, não gerando obri­
gações .de espécie alguma para a pessoa 
jurídica interessada e nenhum direito para 
o beneficiádo, os atos que, nos seis meses 
anteriores ao pleito e "até a posse do go­
vernador ou do prefeito eleito, impdrt.a­
rem nomear, contratar, exonerar, ex offi­
do ou dispensar, transferir, designar,•rea­
daptar servidor público, regido por Esta­
tuto ou pela Consolidação das Leis do 
Trabalho- CLT, ou proceder a quais­
quer _outras formas de prmimento na ad· 
ministração direta -e nas autarquias, nas 
sociedades· de economia mista, empre­

. sas púbHcas e fundações, instituídas ou 
mantidas pelo poder público dos Esta· 
dos, dh Distrito Federal, ou dos Muni· 
cípio!C' 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos 
nós s.!!bemos que a atual Constituição Federal 
já tem esses preceitos contidos no art. 59 do 
~ubstitutivo. 
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Igualmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
sabemos que a Constittil.ção prevê regime juri­
dico único para os seiVidores públicos. e já 
está tramitando também esse trabalho, prepa­
rado pelo Ministério do Planejamento, que pro­
cura todo um regulamento úniço para os entes 
públicos, para regular as relações de trabalho 
dos servidores com quaisquer entes públicos. 

Tenho muito receio, Sr. Prestdente. que, pe­
lo retardamento que as coisas têm no Brasil, 
de repente esse artigo possa impedir os traba­
lhos naturais, trabalhos legais, constitucionais. 
de transformação dos servidores regidos pela 
CLT, no enquadramento, no estatuto único 
dos servidores públicos ou no regime jurídico 
único para servidores de entes públicos que 
não seja, no entanto da administração direta, 
ou que não sejam autarquias, ou que não se­
jam fundações. 

Por isso, eu gostaria de__ chamar a atenção 
e deixar mais para registro a minha posição, 
que eu opinaria pela retirada dessa referência 
"a readaptação", porque não há nenhuma rea­
daptação prevista na Constituição Federal. 
Qualquer readaptação que haja, é claro que 
é nula, de pleno direito, e ademais, pode este _ 
dispositivo ser interpretado, exatamente, para 
prejudicar os servidores regidos pela CLT-que 
se destinem aos novos, regidos por força da 
ConstitWção Federal. 

Eu p-ergunto a V. Ex' se eu poderia fazer 
um destaque para rejeição da palavra "readap· 
tação". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
V. Ex" poderá encaminhar à Mesa o pedido 
de destaque. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não. Então, fárei isso, para evitar futuros 
prejuízos de servidores públicos do Brasil. Em 
face da Nova Constituição, eu acho que isso, 
aqui, pode ser prejudicíal. 

Farei o destaque imediatamente. 
Etã isfo O que tinha a· falar, Sr. Presidente. 

DISCl/RSOPflõNaNdAD6PELOSR. 
CID SABÓM DE CARVALHO NA SES­
&\0 DE 27-9-89 E OOE, "EJ'iTREOiiE 
À REWSÃO DO ORADOR, SERVI PliBU· 
O\DO POSTERIORJ4E/'IlC. . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, SrS. Senadores, venho à tri­
buna a flffi de fazer algumas abordagens dita­
das pela minha consciência. 

Todos sabem que a Constituição -brasileira 
trouxe grandes inovações, profundas inova­
ções, principalmente aquelas reveladoras de 
direitos para os que trabalham, cuidados espe­
ciais exercidos pelo Poder constituinte, para 
permitir niaior dignidade à classe trabalhadora 
brasileira,incluindo-se, de modo evidente, na 
classe trabalhadora brasileira, o servidor públi­
co, que deve ter o mesmo cuidado, merecer 
a mesma atenção de todo e qualquer traba­
lhador neste País. 

O art. 39 da Constitufção Federal marca 
uma grande conqufsta do servidor brasileiro: 
o regime jurídico único. Isto nem merece dis--

cussilo. Regime jurídico único para acabar 
com 21 diversidade de tratamento: pessoas 
com as mesmas funções, as mesmas respon­
sabilidades umad percebendo vencimentos, 
e outras, saJários, às vezes os vencimentos 
maiores que os salários, e, por vezes, os salá­
rios superiores aos vencimentos, servidores 
contratados por meras portarias autorizatórias, 
servidores sem um regime específico. Era ne­
cessário um regime jurídico único. 

Agora, o Governo federal, a quem compete 
a iniciativa de propositura nesse mister, nega­
ceia. O Governo, neste momento, atu~_de mo­
do néscio, irlapto, sein piovidenciar de logo 
o nóvo regime para o chamamento de todos 
os servidores públicos do Brasil. 

A questão jurídica se põe do seguinte modo: 
a Constituiçá9 djz que um regime único regerá 
os servidores do País. Enquanto não chega 
o projeto de lei propondo esse regime, tem-se 
apenas uma idéia: o regime jurídico preferido 
é o da_Lei nq 1.711, de 28 de outubro de 
!952. 

Há de se convir que, enquanto náo vier 6 
regime jurídico Cinico, todos os demais servi­
dores devem ser considerados como sendo 

-o regidos pela Lei n9 1. 711. E se os mandados 
de injunção fossem interpostos por integran­
tes desta laboriosa categoria profissional, é evi­
dente que o deferimento seria imediato a indi­
car a aplicabilidade do Estatuto dos Funcio­
nárlos PÓblicos-Civis da União, em se tratando 
dos servidores na órbita federal. 

Vejam os Senhores. Uma hipótese é enten­
-der-seque todos os servidores devem ser regi­
dos pela Lei n91.711, e outra hipótese é enten­
der-se que deva vir um novo regime, para o 
qual serão chamados os servidore~ regidos 
pela CLT_,_oS oUtroS effi _ _regime in9minados 
e todos os servidores regidos pela Lei n91.711, 
de 28 de outubro de 1952. 

Ora~ Senhores, 9 que siqnifica isto? Peço 
a atenção de V. Ex"' para es_te assunto. O 
que significa isto? Uma monumental readap­
tação do se !Vi dor público. T odes eles devem 
serreadaptados tendo em vista o regime jurí­
dico único que deverá existir, ou a adaptação 
do regime já existente para acolher a todos. 
O nOilie deSse fênómeilo jurídico será readap­
tação. 

Temos, no serviço público, no universo le· 
gal, diversos momentos em que as readap­
tações ocorreram de modo lícito, de modo 
ju_~o. de modo adequado. 

Estou, Srs. Senadores, justificando minha 
posição na reunião de ontem à noite, aqui, 
no Senado Federal, quando fiZ um destaque 
para que foss_e retirada a palavra "readapta­
ção" do rol das proibições, em face das elei­
ções que serão feridas durante o ano seguinte, 
oano_de 1990. 

Fiz o devido encaminhamento; participei 
dos_debates aqui, no Senado Federal, discuti 
e me envolvi, na tentativa de evitar essa mcons­
tituçionalidade na Lei Eleitoral. Lamentavel­
mente, não fui devidamente entendido, e as 
Lideranças, inclusive a de meu Partido, quase 
todas opinaram pela rejeição do meu desta-

que, que, por sua vez, também era de rejeição 
a uma mera palavra. 

Srs. Senadores, venho à tribuna para ressal· 
vara minha responsabilidade, porque entendo 
que nomeações. readaptações e tudo o mais 
que deva ser proibido numa lei eleitoral é aqui­
lo que já está proibido na Carta Federal. Não 
há ipovação, pois não se há de impedir a no­
meação de quem fez o concurso ou a readap­
tação imposta por lei ou fundamentada no 
art 39 da ConstituiçãO Fediral. 

Melhor do que criar uma complicação legal 
para o futuro, seria de Jogo sair do Senado 
a letra da lei perfeitamente harmonizada com 
a realidade constitucional do País. Não obtive 
êxito nessa oportunidade. A minha consciên­
cia mandou-me à tribuna para dizer também 
a V. Ex• que daqui por diante vou ter uma 
posição de muito recato, de muito cuidado, 
mesmo no seguimento da minha Liderança, 
do que concernir às urgências urgentíssimas 
que tiram do Senado a -oportunidade de um 
exame mais maduro, de um procedimento 
técnico-de suas-comissões e envalidam até 
os debates que deveria haver em profundi~ 
dade, debates verticais, verticalmente traça~ 
dos, tudo sendo substituído por um compor· 
tamento meramente horizontal, superficial, 
sem permitir o exame perfeito de cada maté­
ria. Sei da necessidade que ontem presidiu 
o comportamento das Lideranças nesta Casa. 
Sei ao esforço notável do nobre Semidor Jar­
bas Passarinho, que aqui tanto marca não so­
mente por sua dignidade, como por sua expe­
riência, e marca muitO maiS pela ded!ncia dos 
seus propósitos. E, ontem, nós o vimos quãO 
decente o é no trato de uma matéria tã_o difícil. 
Mas isso não evita, evidentemente, o erro regi· 
mental, o erro regimental que permite essas 
urgências urgentíssimas sem determinados 
cuidados, sem determinadas cautelas. 

O Nobre Senador Jutahy Magalhães, que 
me honra ao escutar-me nesta hora, aqui, no 
plenário do Senado Federal, acaba de apre­
sentar um projeto de resolução dispOndo exa­
tamente_sobre a urgência e apresentando as 
providências que são recomendáveis. 

Claro que é uma modificação no nosso re­
cente Regimento Interno. Uma modificação 
que_ se faz -necessária, porque, Srs. Senadores, 
quase todos aqui, de certo modo, são mais 
experientes do que eu. Este é omeu -prime-iro 
mandato. Não tenho a experiência notável de 
grandes Companheiros que aqui brilham, que 
aqui atuam, que aqui se destacam, mas a inim, 
no meu coração de advogado, no meu cora­
ção de jornalista, de homem de rádio, de co­
municador, espanta-me o que vem aconte· 
cendo n_o Congresso Nacional, quando os 
acordos de Uderanças sujeitam as maiorias 
ao silêncio e até à inexistência. J:: evidente qUe 
os acordos de Uderanças, notadamente no 
âmbito da Câmara Federal, ocorrei-o pela se­
guinte razão, porque, se não houver acordo 
de liderança, pede-se a verificação de quo­
rum. Para mim isso é a vergonha das vergo­
nhas, pois pelo meu comportamento, pede-se 
a verificação tantas quantas vezes quiserem,· 
porque dificilmente estarei ausente daqui, es-
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tarei sempre aqui para responder às verifica­
ções de quorum ou verificações de votação. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. EX um aparte, nobre Senador? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO­
Com todo prazer, nobre Senador Jarbas Pas­

sarinho. 

OSr.JarbasPassarlnho- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, agradeço, prelimi­
narmente, a V. Ex! referências tão generosas 
que fez a meu respeito. Ontem ouvi os argu­
mentos de V. Ex" quando tive de fazer o papel 
de Relator na matéria que foi votada. Já comu­
niquei a V. Ex' o que era o meu pensamento. 
Acho que a preocupação de V. EX' tem razão 
de ser, mas acredito que, daqui até o ano 
que vem, se a matéria de ontem vier a ser 
transformada em lei, nós teremos -o tempo 
oportuno para que a unificação do regime de 
servidores se dê através do regime estatutário. 
Então, nesse caso, já não haveria CLT. Segun­
do, como estamos faze'ndo uma legislação, 
estamos legislando, este ano, o Direito Posi­
tivo ainda abrange a presença dos servidores 
regidos pela CLT, era preCiso fazer essa refe­
rência. Foi a[ que eu discordei de V. Ext e 
discordei audaciosamente, sendo V. Ex' um 
jurist:.3 eu não o sendo. Quanto à urgência 
urgentíssima, eu estou de acordo com o nobre 
Senador Jutahy Maga1hães. com V. Ex' e com 
os que reclamam. V. Ex' acabou de colocar 
o dedo no suspiro. O que estava acontecendo 
aqui, desde o tempo da Constituinte, é que 
as üderanças ficam na dependência da pre­
sença. das bancadas e V. Ex' sabe que somos 
poucos, aqui, aqueles que estão continuamen­
te presentes nesta Casa. Já vamos vendo uma 
demográfica sensível e, de certo modo, contí­
nua. Isto faz com que os Uderes, realmente, 
acabem procurando soluções de consenso 
para evitar os pedidos de verificação. Ainda 
ontem, por exemplo, não se votou um projeto 
que tinha o apoio de todas as üderanças, por­
que o pedido de verificação mostrou que não 
havia número de Senadores presentes no ple­
nário, quando havia presentes à Casa. Então, 
esta colocação, V. Ex" acabou de fazer e deu 
o argumento. O argumento para mim respon­
de a tudo. Essa verificação, que é um direito 
regimental, passa a ser, agora, uma arma na 
mão até de um só Senador, desde que ele 
tenha o respaldo de mais três que o amparem. 
Isso mostra gue a crítica de V. Ex" tem inteiro 
cabimento em relação aos que estão deixando 
de vir ao plenário e, neste ponto, acho que 
V. Ex' colocou a questão de maneira irrefu· 
tável. Esses pedidos de urgência, por exemplo, 
ontem, talvez tivessem alguma justificativa, 
porque seria melhor, de qualquer maneira, 
tentar obter uma legislação do que não ter, 
e não tivemos, porque tivemos um ano para 
apresentar e não apresentamos até agora. Aí 
a solução seria, de qua1quer modo, obter uma 
resposta que evitasse o que, hoie,_ estou lendo 
nos jornais- não sei se V. Ex1' tomou conhe­
cimento -, duas tentativas, já, de emenda 
à Constituição. Nós levamos vinte meses para 

fazer a COnstituição, já -está aí cheia de pro­
posta de emendas à Constituição, e uma delas 
é exatamente derrubando o requisito de um 
ano para haver modificação de legislação elei· 
tora) antes das elelç:ões. Agradeço a V. Ex• 
que me tenha ouvido. 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Nob!'El Senador Jarbas Passarinho, o aparte 
de V. ~ ilustra bastante o pronunciamento 
que faço, nesta tarde, no Senado Federal. 

Acho que estamos de acordo, apenas é uma 
questão de visão. Açredito que é altamente 
deprimente levarmos o Congresso Nacional 
a funciOnar sob a égide de um Colégio de 
Uderanças, quando a essência da democracia 
é exatamente a maioria, a predominância das 
maiorias. E qUando não se pede a verificação 
de votação, eis que as matérias são aprovadas 
qual se fora uma manifestação de maioria, 
quando, na verdade, houve um acordo de pou­
cos- Parlamentares que, por circunstâncias de 
seus Partidos, circunstâncias_ do Regimento, 
circunstâncias internas de cada Bancada, che­
gam às Lideranças numa ou noutra Casa. 

Graças a Deus, aqui, no Senado, não tem 
sido neceSsáfia exageradamente essa maneira 
de proceder das Lideranças, porque o Senado, 
sendo um C~?leg~ado menor, há o compare­
cimento num-percentual maior a todos_as suas 
reuniões, com a presença quase sempre satis· 
fatória para obtenção dos votos regimental­
m~nte exigidos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo o prazer, nobre Senador Jutahy Ma­
ga1hães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. EX- está tratan­
do de assunto da maior pertinência V. Ex' 
fala, por exemplo, de questão dos acordos 
de lideranças. Aqui, no Senado, são poucos 
realmente. E o fato de ontem eu teria uma 
razão muito importante, muito séria para ocor­
rer. Como V. E)( já apontou, estou apresen· 
tando urna proposta de mudança do Regi· 
menta, um projeto de resolução, no sentido 
de que os pedidos de urgência sejam votados 
numa sessão e só entrem em pauta duas ses­
sões ordinárias após a votação do requeri­
mento de urgência. fsso porque todos deve­
mos ter o direito de examinar as matérias que 
são colocadas à votação. Ontem, aquela maté· 
ria, _que é da maior importância para a vida 
nacional, a eleição do próximo ano, muitos 
Representantes de Partido não tinham nem 
conhecimento do que seria colocado em vota­
ção, quanto mais o direito de discutir. Então, 
quando se fala na necessidade - que reco­
nheço_- de se faz.er acordos de Lideranças, 
por ausência de Parlamentares no plenário, 
chego a ficar pensando, quando vejo que nor­
malmente estão presentes, aqui, aqueles mes­
mos que diariamente vêm às Comissões, ao 
plenário, que, daqui a pouco, n-os acusarão 
de vagabuncf_os, de estarmos aqui por não ter­
mos o que fazer, porque os outros têm mais 
o que fazer e, por isso, não vêm aqUi. Então, 

somos nós os erradOs, poiquê estamos pre­
sentes aqui diariamente. OU sei:'á que não fo­
mos eleitos para cumprir a nossa obrigação 
de parlamentares, de legisladores? Cr~io que 
a nossa obrigação é estar presentes às discus­
sões, tendo o direito de ausência para repre­
sentação em nossos Estados, uma vez que 
temos que cumprir também obrigações em 
nossos Estados._Mas esse direito o Regimento 
Interno já prevê. Considero "<TUe não se pode 
aqui votar essas matérias, sejam elas quais 
forem, sem conhecimento pleno de causa. Te­
mos que ter o tempo necessário para estudar 
as questões levantadas aqui. É por isso que 
apresentei o projeto de resolução, ao qua1 V. 
Ex!' fez referêncía, e aproveitaria que V. Ex" 
está na tribuna, meu jurista preferido, a quem 
sempre recorro quando preciso dirimir qual­
quer dúvida de ordem jurídica, para perguntar 
se o projeto que aprovamos ontem, estabele-­
cendo em seu art 99, que "esta lei entra em 
vigor na data de sua publicação", se estaria 
correto tendo em vista o art. 16 da Consti­
tuição, que expressa: 

"A lei que alterar o proCesso eleitoral 
só entrará em vigor um ano após sua 
promulgação." 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
É evidente, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
respondendo imediatamente à-Sua perQUnta. 
que, por um preceito consititudonal, essa lei, 
seja promulgada em que data o for, s6 entra 
em vigor um ano ap6s. Significa diz_er que­
o vacatio legJ!; obrigatório dessa lei, constitu­
cionalmente obrigatório, será de um ano. Este 
é o primeiro caso-de um vacatlo legis indicado 
por uma Constituição. 

Então, ela é publicada, ela passa a integrar 
o Direito Positívo, mas não é ainda direito obje­
tivo, porque só poderá estar em vigor passado 
o periodo de_ um ano. O vacatio legis constitu­
cional, aí, é de um ano. Acredito que este deta­
lhe facilmente será corrigido na redação final, 
já deve até ter sido corrigido na redação finaL 
Quer dizer, a vigência da lei é aquela detenni­
nada pela Constituição. O reSguardo coitStitu­
cional é que o País deve ter, necessariamente, 
um ano de vaca tio legls para-;-nesse interreQno, 
entender as modificações e poder aplicá-las, 
através da Justiça competente", aspecto admi­
nistrativo da Justiça, sem nenhum atropelo. 

Então, o vacatio Iegis aí, por força cOnstitu­
cional, será exatamente de um ano. Creio, 
também, que é preciso dizer que cada lei tem 
um ·objetivo, o objetivo desse projeto de lei 
que ontem votamos aqui é regulamentar as 
eleições do ano que vem, as eleições de 1990. 

Então, as outras disposições que essa lei 
contenha são disposições de mera referência, 
desde que fujam aos objetivos, e que serão 
naturalmente substituídas por outra legtslação 
mais específica, cuja promulgação vier a se­
guir. 

Agora, note V. ~. nobre S~ador Jutahy 
Magalhães, que nessa providência-há um deta· 
lhe importantíssimo, ferido por V.&, que gos­
taria de ter comentado Of'!tem aqui, quando 
o ambiente, no entanto não era propicio. Cha-
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maria a atenção de V. Ex-. Veja bem, suponha­
mos que a lei seja promulgada daqui a alguns 
dias. digamos, a 15 de outubro de 1989. Ela 
entrará em vigor a 15 de outubro de 1990. 
As proibições que ela contenha que se refiram 
a prazos cujo cumprimento leve a datas ante­
riores, como seis meses antes, cinco meses 
antes, quatro meses antes, tudo isso será ab­
solutamente ineficaz. Será um caso de ineficá­
cia téroica. 

Se a lei referir que h.:werá tal providência 
seis meses antes do pleito, ela não existirá 
como direito objetivo seis-meses antes do piei· 
to. E1a é lei, mas não está em vigor. Então, 
não pode estar sendo aplicada. Cria um im­
passe de ordem técnica_que ousaria aqui cha­
mar de ineficácia: técnica·,· porquê e·xiste a inefi­
cácia por força social - existem ineficácias 
com conseqüências dadas no campo do pró­
prio Direito-, e aí haveria uma ineficácia téc­
nica por força do_preceito_c:_onstitucional. 

Veja, nobre Senador Jutahy Magalhães, co­
mo isso -ê complicado, quando a Constituição 
tem uma norma inédita no Direito Constitu­
cional de que as leis que alteram as regras 
da eleição só entrarão _em vigor um ano depois 
de promulgadas, instituindo um vacatio legis, 
não na intenção do legislador ordinário, mas 
na intenção do legislador da Carta Constitu­
cional, do Poder Constituínte nacional. 

O Sr. josé Fogaça - Permite-me V. ~ 
um aparte, nobre Senador Cid Sa06ia de Car­
valho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo o prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex• está trazendo à 
tribuna assunto sobre o qual também me de.­
brucei demoradamente, assunto, aliás, que 
procurei tratar com todo o _detalhamentõ em 
conversa que mantive com o Uder da nossa 
Bancada. Acredito-que essa lei que aprovamos 
ontem tem um grave defeito, já-contido tam· 
bém na proposta do ilustre Deputado Ney Lo­
pes, do PFL, que na Câmara viilha desenvol­
vendo um trabalho de coleta de elementos 
para a elaboração de um projeto de lei_ que 
regulamentasse as eleições de 1990. A dãta 
de 3 de outubro, se Imaginarmos que a Câma­
ra se reunirá nesta quarta-feita e amanhã, já 
com a pauta bastante saturada, se raciocinar· 
mos que é muito dificil, senão impossível, que 
a Câmara dos Deputados venha a aprovar, 
ainda esta semana, o que foi aprovado ontem 
no Senado Federal, estaremos diante de fatal 
conclusão, da inevitável conclusão de que o 
projeto de lei aprovado ontem, aqui, se invia­
biliza, caduca antes mesmo de ser aprovado, 
porque há a fatalidade, o limite da data. Dia 
3 de_outubro será a próxima terça~feira. Duvi­
do, não ereto impossível, mas tenho serüssi­
mas dúvidas se a Câmara dOs Deputados esta­
ria habilitada a votar esta matéria em prazo 
tão curto. E digo mais: recenfemente, nóS, 
no Senado da República, rejeitamos aprova­
ção a uma lei que justamente incidia sobre 
a mesma matéria - legislação eleitoral -, 

__ !e!!} função não do conteúdo, não do mérito, 

mas em função da premência de tempo, em 
função da inviabilidade de prazo. Teríamos 
que aprovar, num periodo de 5 a 7 dias, aquilo 
que a Çâmara dos Deputados gastou 40, 50 
dias pára ·estudar, para negociar, para projetar, 
para apreciar e para aprovar._ Teriamos um 
penado extremamente exíguo para trabalhar 
em c:ima de uma questão polêmica. Eu prô­
_pr_io elaborei uma proposta de legislação elei­
toral, que vou apresentar a esta Casa na sema­
na que vem, na quarta-feira, 4 de outubro, 
dentro do modelo da nova Constituição, como 
pretendia fazer antes da aprovação, de afoga­
dlfho, da lei ontem. Apenas faço este registro. 
Não podemos cobrar na Câmara dos Depu­
tados aquilo que, em contrapartida,_não tive­
mos em relação àquela Casa quando enviou­
nos legislação eleitoral semelhante. Não é jus­
to. s_equer é equânime. Apenas esta interven­

- ção que queria fazer no pronunciamento de 
V.Ex' ~ ~ ~~ 

~OSR:-ciDSABÓIADECARVALHO­
Agradeço a V. Ex-, e quero dizer que a solução 
que acho viável é o aproveitamento da legisla­
çã_o preexistente,_ não coJidente com a Cohsti­
tLJição, e apenas completada com providên· 
das, como data do pleito ou dos pleitos. Não 
sei se faremos todos os pleitos numa só data 
ou dividiremos as datas, como está preten­
dendo o Tribunal Superior EJeitoral. Quer di­
zer, ·achO que é mais um caso de consolidação. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, é apenas uma questão 
grave em pauta, que é a divisão do tempo 
de rádio e televisão sob critérios nacionais -
CongfesSo Nacional - critérios regionais -
Assembléias Legislativas; e o critério da repre­
sentação partidária, pura. simples e absoluta. 
Esta questão Será transferida- para o Tribunal 
Superior Eleitoral, havendo grave risco de que 
injustiças sejam cometidas e que Partidos com 
grande representação vejam-se no mesmo ní­
vel de Partidos que são meramente cartoriais. 

O $R. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado a V. EX-- pelo complemento do seu 
aparte. _ 

Tambérri dlamaria a ã.tenção, no final do 
meu pronunCiamento para O perigo de dele­
gar. Uma lei, quando ela significa delegação 
de poderes, deve ser elaborada com muito 
cuidado. Eu acredito que, pela exigüidaâe do 
tempo, a delegação passou a_ ser um império 
por sobre as aptidões do Congresso Nacional. 
Conferir à JUstiça Eleitoial, nos seus aspectos 
adminístrãtiVOs e não judiciais, a competência 
do Legislativo. Sinceramente, Como isso dói 
na minha consciência. 

A vinda minha à tribuna, nesta tarde, no 
Senado Federal, é todo imperàtivo de cons· 
ciência. 

-Eu gOStaria, àOfinal do meu p-i=oilunCiamenw 
to, também de incluir outro tema de consciên­
cia: .esse problema das telefonistas do Brasil. 

Em nenhuma hipóteSe há, nà ffiatéria a ser 
votada, qualquer vinculação, _nada que diga 
respeito ao art. 195, § 5?, da Constituição Fe· 
dera!. 

Não há evidentemente, nenhuma vincu1a~ 
ção. E eu gostaria de, nO final do meu pronun­
ciamento, apenas me reportar a isso ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva. Faz 
soar a -campainha.) 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, é questão de um minuto ape­
nas. o·art. 195 é_ da maior-gravidade e ontem 
foi lembrado no SenãdO Federal. O art. 195 
fala sobre a seguridade social. E diz o-§ 59: 

"§ 59 Nenhum beneficio ou~ s~ço 
de seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou- estendido sem a correspon­
dente fonte _de custeio toW." 

Isso não tem nada a ver com a aposen­
~doria das telefonistas. A aposentadoria é um 
instituto que preexiste à pretensão das telefo­
nistas do Brasil. Não se está criando nenhum 

- instituto novo; ã aposentadoria já existe. Por 
outro lado, o custeio da aposentadoria, logica-
mente, é o pr6'prio principio dã seguridade 
social: a contribuição mensal de cada empre­
gado. 

Por isso, a lei se refere, aqi.ii, à criação- de 
novos beneficios, ou de novos serviços de se­
guridade, novos direitos, e não- à aposenta­
doria, que é preexistente. Apenas estamos 
cumprindo o preceito constitucional de consi­
derar de sofrimento lesivo à saúde o trabalho 
que é exercido pelas telefonistas, dando-lhes 
o direito de uma aposentadoria com menor 
tempo de serviço,- O que chamaríamos uma 
aposentadoria especial. 

O espiríto dã Constituição é permitir eSsas 
aposentadorias não somente no que concerne 
ao setor privado, com relação à Previdência 
Social, como também com relação ao serviço 
público. 

Faço este reparo e encerro as minhas p.:iiã­
vras, Sr. Presidente. Obrigado pela paCiência 
e pela consideração. (Muito bem!) 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

Erratas 

(Resenha das matérias apfeciadas -de 1 ~ a 
31 de agosto de 1989 - art. 269, 11, do Regi· 
menta Interno) 

(Na publicação do DCN (Seção 11), de 
12-9-89, páginas fi'?'!' 46gsa 468E, nas SegUin­
tes partes: 

1) Na parte referente a projetos aprovados 
e enviados à promulgação: 

- Página n~ 4685, 2~ coluna: 
Onde se lê: Prõjeto da Resolução n' 94, ae 

1989... ~ ~ ~ 

Leia-Se: Projeto de Resolução no- 54, de 
1989... ~ 

'2) Na p~rt~çefer~rtte a projetos aprovados 
e enviados à Comissão Diretora: 

-Página n~ 4685, 3~ coluna: 
O"t1de se lê: Substitutivo do Senado ao Pro­

jeto de Lei da Câmara n~ 76, de 19_89 ... 
Leiawse: $ubstitutivo do $enado ao Projeto 

de Lei da Câmara n~ 76, de 1988 ... 
3). Na part~ ref~~ente a projetos retirados 

pelos autor e arquiv'ªdos nos termos do artigo 
256 do Regimento Irltemo: · 
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-Página n• 4686, 1• coluna: 
Onde se lê: Projeto de Decreto Legislativo 

rt' 4, de 1989, de autoria do Senador Maurício 
Correa, 11' 97.455 ... 

Leia-se: Projeto de Decreto Legislativo nço 
4, de 1989, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa. que susta os_efeitos do art. 29, indso 
VI, do Decreto n' 97 A55 ... 

4) Na parte referente a projetos arquivados 
nos termos do art 101, § ]9, do Regimento 
int.ern<Y. 

-Página n"' 4686, 1 ~ coluna: 
Onde se lê: Projeto de Decreto Legislativo 

n" 21, de 1988, que dispõe ... 
Leia-se: Projeto de Decreto Legislativo n9 

21, d~ 1988, de autoria do Senador Severo 
Golnes.que ... 

5) Na parte referente a projetos declarados 
prejudicados e encaminhados ao arquivo: 

-Página n• 4687, 3~ coluna: 
No Projeto de Lei da Câmara nço 225, de 

1984 (11' 2.170n9, na Casa -de origem) ... , 
Onde se lê: Sessão: 18-9-89 
Leia-se: Sessão: 18-8-89 
-Página 4688: 
-I• coluna: 
Onde se lê: Projeto de Lei do Senado n9 

50, de 1989 .• 
Leia-se: Projeto de Lei do Se_nado n<> 50, 

de 1988 ... 

-.Na 2' coluna: 
- No Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 

1984 ..• 
Onde se lê: Sessão: -29-8-89 
Leia-se: 30-8-89 
Onde se lê: Projeto de lei da Câmara n~" 

133, de !984 (no 533n9 ... ) · -- · 

Leia-se: Projeto de Lei da Câmara n~> 133, 
de 1984 

(n" ss3n9 ... J 
- No Projeto de Lei da Câmara n~" 98, de 

1984.. . 
Onde se lê: Sessão: 29-S..S9 
Leia-se: Sessão: 30-8-89 

CONSELHO DE SCIPERVISÁO 
DOPRODASEN 

Ata da 10~ Reunião 

lv:Js vinte e nove dias do mês de agosto 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dezes­
sete horas, na sala de reuniões da Diretoria 
Executiva do Prodasen, reúne-se o Conselho 
de Supervisão do Prodasen, sob a Presidência 
do Imo. Senhor Dr.José Passos Porto. Com­
parecem os Senhores Conselheiros Dr. Van­
denbergue Sobreira .Machado, Dr. Antônio 
Carlos Nantes de aiveira. D~ Sara Ramos de 
FtgUeiredo e o Sr. William Sérgio Mendonça 
Dupin, Diretor Executivo do Prodasen. Pre­
sente. também, a convite do Senhor Presi­
denteem exercido, o Dr.Marcus Vinicius Gou­
lart Gonzaga. Consultor do Prodasen. Inician­
do a reunião, o Senhor Presidente coloca em 
apreciação a Ata da reunião anterior,_ a qual 
fora' iistribuida com antecedência aos Senho­
res Conselheiros, os quais a aprovam por una­
nimidade. A seguir, coloca-se em apreciação 

o segundo item da pauta, processo 
PD-0431/89-3. T~:ata-se de proposta do Dife.. 
tor ExeCutiVo relativa ao estabelecimento de 
nomias para a utilização, pelos Senhores De­
putados, do Sistema de Endereçamento Parla­
mentar -SEP, de responsabaidade do Proda­
sen, visando atefider às determinações do Se­
nhor Presidente_deste Colegiado expressas na 
ccnespondência de 22 de agosto pr6xlmo 
paSSãdo, considerando recomendação nesse 
Sentido do Tribunal de Contas da União ele­
vando em conta as atuais concüções orçamen­
tárias do órgão, além de objetivar melhor ra­
cionalidade no uso desses recursos. Na sua 
propoSição, o titular daquele órgão apieseni:a 
minuta de contrato-padrão a ser frrmado_entre 

· o Prodasen e os Senhores Deputados usuários 
dãquele SiStema, no qual constam as regras 
e condições a serem seguidas. pelas partes, 
deVendo _o- referido instrumento ser frrmado, 
impreterivelmente, até trinta de outubro próxi­
mo. O,s Senhores Conselheiros analisam e 
aprovam, por unanimidade, a refer:lda propos­
ta._..Pross.egtiindo, pasSa~se à apreciação do 
processo PD-0430189~7, terceiro item da pau­
ta. Com a palavra, o Senhor Diretor Exe<:utivQ 
do Prodasen diz que a proposta. que ora apre­
senta, visa atender determinação do Senhor 
Presidente deste Conselho, Ou Seja, que o Pro­
dasen estabeleça ''cotas de_ utilização, pelos 
Senhores Senadores, dos recursos computa­
cionais desse Centro", pelas mesmas razões 
que justificam o estabelecimento de contratos 
<:om os Senhores Deputados. O Senhor Wi-

- _lliam distribui, então, cópia de documento que 
.c:ci{\substancia medidas que visam atender re­
ferida determinação, assim como minuta de 
Aro da Comissão Diretora do Senado Federa] 
que, se aprovado pela mesma, regulamentará 
as instruções para a utíliza_ção dos serviços 
do Prodasen pelos Senhores Senadores. A re­
ferida proposta é analisada e aprovada por 
unanimidade, devendo ser encaminhada 

_ àquela Douta Comissãq__para assinatura, do 
Ato mencionado. Esgotada a pauta, o Senhor 
Diretor Executivo, cumprindo orientação do 
Senhor Senador Mendes Canale, Primeiro Se­
cretárfo e Presidente do Conselho de Super­
visão~ comunica que S. ~ determinou que 
o Prodasen agilizasse as_ medidas necessárias 
à realização de licitação com vistas a serem 
adquiridos os equipamentos e programas des~ 
tinados à implantação do sistema_ de marca­
ção de ponto, através de_meio magnético, em 
todo o complexo administrativo do Senado 
Federal. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerra a reunião. E, para constar, 
eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do 
Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata 
que -subscrevo e, apóS lida e aprovada, vai 
assinada pelo Senhor Presidente e .demais 
membros do Co_nsclho. 

Brasília, 29 de agosto de 1989. -José Pas­
sos Poito, Presidente em exercido-Antonio 
Carlos Nantes de Oliveira, Conselheiro- Van­
denbergue Sobreira MacluJdo, Conselheiro­
Sara Ramos deFlfluefreáo, Conselheira- HIJ. 
lllaii: Sérgio Mendonça Dupin, Diretor Execu­
tivo do Prodasen. 

SOBSECRETARIA 
DE ADM!N!SlRAÇÁO 

DEMA~EPATIUMômo 

EXfRÃTO-DE TERMO AD!TIVO~ 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao C cp-
trato no 46/89 -

Contratada: Habe- Comércio e Represeri.­
taÇõ_es Ltda. 

Contratante: Senado Federal 
Objeto: Retificação da <Jáusula Terceira do 

Contrato no 046/89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Benedito de 
Oliveira Costa. 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

COMISSÃO DIRETORA 
27• Reunião Ordinária, realfza:da 

em 28 de setembro de 1989 

Às dez horM e quãrenta e cinco lninutos 
do dia vinte e oito de setembro de bt,un m_il 
novecentos e oitenta e nove, reúne-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, na Sala 
de Reuniões da Presidência, com a presença 
dos EXcelentíssimos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Presidente, Mendes Canale, 
Primeiro Secretário Pompeu de Sousa, Ter­
ceiro Secretário, e Aureo Mello, Suplente. 

Deooim dê comparecer, por motivos justifi­
cados, os Exc~lentíssimos Senhores Senado­
res Iram SãraiVa, Primeiro Vice-Presidente, 
Alexandre Costa, segundo Vice-Preside-nte, 
Divaldo Suru<Jgy, Segundo Secretário, e Lou­
remberg Nunes Rocha, Quarto-Secre$1à: 

O Senhor- Pre&.iclente declara iniciada a reu­
nião e ~pres_enta_à, c;onsideração dos presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Requerimento n9 489/89, apresentado 
pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, pelo 
qual são solicitadas ao Poder Executivo -
Ministério dos Transportes infonnações sobre 
o selo-pedágio. 

Os presentes examinam a mãtéria, a aPro­
vam e a encaminham à Secretaria-Geral da 
Mesa para as _devidas providências; 

b) Requerimento n9 490/89, apresentado 
pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, pelo 
qual são solicitadas ao Poder Executivo -
Ministério da Fazenda - informações sobre 
o selo-pedágio. 

A lnatériã, apÓS- examinãda, é aprovada e 
encaminhada_à_Secretaria-GeraJ da Mesa para­
as devidas providências; 

c) Requerimento n9 497/89, de autoria do 
Senhor Sanador Jamil Haddad, através do 
qual são solicitadas ao Poder Executivo -
Ministério do Exército - informações sobre 
pedidos de pensão especial prevista no art. 
53 do Atp da.s Disp<"'5ições Constituciona:is 
Transitórias. 

-A matéria é examinada e aprovada pela Co­
missão Diretora que a encaminha à Secreta­
ria-Geral da !4esa para as devidas providên­
cias; 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção ll) T erça-felra 3 5341 

d) Requerimento no:> 498189, apresentado 
pelo Senhor Senador Jamil Haddad, pelo qual 
são solicitadas ao Poder executivo - Minis­
tério da Marinha - informações sobre pedi· 
dos de pensão especial prevista no art. 53 
do Ato da.s Disposições ConstitUcionais Tran­
sitórias. 

Os presentes exarriinam a matéria, a apro­
vam e a encaminham à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

e) Requerimento n9 49W89, apresentado 
pelo Senhor Senador Jamil Haddad, pelo qual 
são solicitadas ao Poder Executivo - Minis­
tério da Aeronáutica- informações sobre pe­
didos de pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucloriais Tran­
sitórias. 

A matéria, após examinada, é aprovada pe­
los presentes que a encaminham a Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

f) Requerimento n9 500/89, ap-resentado 
pelo Senhor Senador João Menezes, pelo qual 
são solicitadas ao Poder executivo - Minis· 
tério da Aeronáutica - informações relativas 
às Portarias n~ S-50-GM-5 e S-285-GM-5, 
daquele Ministério. 

A Comissão Diretora examina a matéria, a 
aprova e a encaminha à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências. 

A seguir, o Sehhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Secretário que 
submete à Comissão Diretora os seguintes 
assutos: 

<J) parecer_ contrário ao Processo n9 
005551/89-7 (anexos os de n" 004655/89-3, 
010233187-3, 012084/85-9 e 007392/88-5), 
em que a servidora Eny Raimunda Ramirez 
so6cita suspensão de seu contrato de trabalho. 

A ComlSsao Diretora debate a matéria e 
aprova o parecer do Senhor PrimeirO Secre­
tário; 

b) Processos n?s 018478/87-5, 
000485/88-8, 016461/88-6, 010605/87-8, 
010722187-4 e 010784/87-0, que tratam da 
apuraçãO de abandono cJe cargo pelo servidor 
Ricardo Vargas, com as conclusões da respec-
tiva Comissão de lhquérito. --

A matéria é distribuída ao Senhor Senador 
Nabor Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
para que seja relm:ada: 

c) parecer favorável ao Pro<:esso n~ 
013930/89-3~ de interesse do s_ervidor Edward 
Pinto da Silva. 

Os preSentes, após eXaminarem a matéria, 
aprovam o parecer do Senhor Primeiro Secre­
tário. 

Em continuação, o Senhor Presidente <:on­
cede a palavra ao Senhor Terceiro Secretário 
que apresenta à decisão do Colegiado os se­
guintes assuntos: 

d) anteprojeto de resolução que "altera dis­
posições da Resolução n? 191, de 15 de de­
zembro de 1988". 

Os presentes examinam a matéria e deci­
dem pela sua remessa à Comissão Especial 
para estudar a reorganização dos serviços ad­
ministrativos do Senado Federal; 

b) parecer à Prestação de Contas do Leilão. 
Público realizado a 25 e 26 de novembro de 
1988 {Processo n9 012330/88-4), concluindo 
pela realização de diligências. -· 

Os presentes examinam a matéria, aprovam 
o Parecer do Senhor Terceiro Secretário e en· 
caminham o processado à Diretoria-Geral pa· 
ra atender ao deddldo. 

Em seqüência, o Senhor Presidente con· 
cede a palavra ao Diretor-Geral que submete 
à apreciação da Comissão Diretora os seguin· 
tes assuntos: 

a) parecer do Senhor Senador Nabor Jú­
nior, Suplerite da Comissão Diretora, ao_ Pro­
cesso n9 010206/89-2, cohdúlrido Pelo-Cai-lce· 
lamento da punição imposta, pelo Diretor-Ge· 
ral, através dos Processos n~ 016250/88~5 e 
000321/89-3, ao __ sen/idor OcerO Barbosa da 
Silva. 

Os presentes, após examinarem a matéria, 
aprovam o parecer; 

b) Processos n 9 s 012314/89-7, 
005646/89-S e 007254/89-0, de interesse do 
servidor Flor:ípedes José de Araújo. 

É designado o Senhor Quarto-Secretario 
para relatar a matéria; 

c) Processo n~ 000850789~6, que contém 
a Prestação de Contas da Fundação Pedrosa 
Horta relativa ao exercício de 1988. 

A matéria é distriblÚda ao Senhor Terceiro 
Secretário para que seja relatada; 

d) Processo n• 011889/89-6, em que o Se­
nhor Senador Afonso Sancho solicita ressarci­
mento de despesas médicas. 

É designado o Senhor Senador Áureo Mello, 
Suplente da Comissão Diretora, para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente encerra os trabalhos, às doze horas, pelo 
que eu José PasSos Porto, direitor-Geral e Se­
cretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sa1a da Comissão Diretora, 28 de setembro 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro Presi­
dente. 


